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Ao longo do meu percurso como arquitecta, vem-me preocupando a crescente cisma 
com  a  imagem  na  cultura  arquitectónica  contemporânea.  A  esta  superficialidade 
associa-se  uma  alienação  da  realidade  sociocultural  concreta  dos  povos.  Esta 
consciência provocou-me a vontade de procurar raízes, já que o homem é portador de 
uma memória de tradição que não se deve cristalizar-se com o tempo e com modas 
dissociadas de realidades locais. Um estudo sobre a casa, o espaço arquitectónico mais 
intimamente  ligado  a  homem,  pareceu-me  o  caminho  certo  para  esta  procura  que 
pretende neutralizar  “(...)  la creciente  obsesión por parte de los arquitectos por las  
imágenes  y  por  su  producción,  en  detrimento  de  su  disciplina.  La  estimulación  
sensorial a que inducen estas imágenes puede tener un efecto narcótico que disminuye  
la conciencia social y política a los arquitectos arropados entre los algodones de la  
estética, lejos de las preocupaciones reales de la vida cotidiana”1.
Este trabalho pretende fazer um estudo sobre as tipologias e sistemas construtivos que 
se encontram presentes na casa da ilha de Santo Antão, propondo uma reflexão sobre 
modos de vida característicos deste território.
 A  arquitectura  está  intimamente  ligados  à  funcionalidade  e  ao  viver  dos  espaços, 
dependentes das condicionantes socio-económicas, geográficas e culturais. A habitação 
é um elemento cultural imprescindível para a compreensão dos movimentos humanos 
que acompanham os ciclos históricos /sociais que ocorrem no percurso de uma nação. 
Neste sentido, este trabalho pretende ser uma contribuição para o estudo da arquitectura 
cabo-verdiana,  por  ser  um  país  novo,  mas  com  características  culturais  com 
especificidade  própria  que  se  foram  definindo  desde  o  início  do  povoamento  do 
arquipélago. 
2.1.Motivações da tese e do tema
A escolha do território de Cabo Verde para esta pesquisa sobre habitação decorre do 
facto de neste arquipélago as especificidades civilizacionais terem começado do zero. 
Neste  âmbito,  o  trabalho  propõe  um estudo sobre  tipologias  habitacionais,  sistemas 
construtivos e modos de vida presentes na arquitectura doméstica popular da ilha de 
Santo Antão de Cabo Verde. 
1 . LEACH, Neal; La  an  -estética de la arquitectura  ; Editorial GG; Barcelona; 2001, pág.8.
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A posição periférica de Santo Antão neste contexto insular, a sua ruralidade e as suas 
singulares características geográficas incentivam a pesquisa sobre as formas com que o 
homem intervém e tenta  dominar  o território.  O estudo sobre a habitação nesta ilha 
pretende incidir na sua evolução, sistemas construtivos utilizados e nos modos de vida 
que lhes estão associados e que caracterizam a sua vivência e definem a sua tipologia. 
Houve, igualmente, a preocupação em ter em conta o cruzamento de culturas provocado 
pela mestiçagem. Que são sem dúvida elementos chave para a compreensão geral do 
contexto Cabo-verdiano. 
Efectivamente, a primeira intenção desta investigação consistiu no desejo de fazer um 
inventário de arquitectura popular em todo o arquipélago de Cabo Verde. No entanto, 
com  o  contacto  real  com  o  país,  cresceu  a  consciência  que  cada  ilha  tem  uma 
especificidade  própria,  devido  às  suas  características  geográficas  e  de  organização 
sociocultural  e constatou-se a impossibilidade de realizar  este trabalho no espaço de 
tempo proposto e com os recursos disponíveis. A ilha de Santo Antão foi escolhida para 
o primeiro laboratório desta pesquisa: aqui se testou a eficácia da metodologia criada, 
lançando  uma  ponte  para  um possível  inventário  a  nível  global  neste  arquipélago. 
Metodologia esta que foi pensada longe do território de estudo, mas reformulada a partir 
das primeiras aproximações a Santo Antão.
Um ponto importante a perceber é como se conjugam os aspectos formais, tipológicos e 
construtivos de duas realidades com influências aparentemente tão distintas – a africana 
e a europeia.  É igualmente  importante  investigar  a  forma de viver estas habitações, 
tornando-se indispensável um conhecimento profundo da evolução histórico-cultural da 
Ilha de Santo Antão. E deste conhecimento em que a mestiçagem surge como ponto de 
encontro de todas vertentes culturais de Cabo verde e o contributo dos vários povos 
intervenientes no povoamento da ilha, não esquecendo as contribuições culturais  dos 
fluxos  migratórios  que  caracterizam  Cabo  Verde.  A  reflexão  de  como  se  poderão 
aproveitar os recursos locais para a arquitectura contemporânea de forma a garantir a 
sustentabilidade da construção local,  a preservação do património arquitectónico e o 
incentivo para uma ponderação sobre o processo de descaracterização da ilha acabam 
por se tornar nos conhecimentos de aplicação prática que este pretende estimular.
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2.2. Objectivos de estudo
No âmbito deste trabalho de investigação, torna-se objectivo principal o levantamento 
rigoroso  dos  exemplares  paradigmáticos  de  arquitectura  doméstica  rural,  na  Ilha  de 
Santo Antão de Cabo Verde de modo a conseguir desenvolver e analisar a sua dialéctica 
com os seguintes temas:
- Análise formal e construtiva das diferentes tipologias levantadas e sua relação 
com os núcleos rurais em que se inserem, bem como a pesquisa relacionada com 
os modos de habitar.
- Compreensão  do  vocabulário  arquitectónico  utilizado  considerando  o 
cruzamento de influências presentes numa ilha em que a mestiçagem é a base do 
sistema cultural.
- Análise de este território insular com o objectivo de perceber as áreas de fixação 
humana e sua relação com os sistemas de produção presentes como a agricultura 
e a pesca. 
- Compreensão  da evolução da arquitectura  doméstica  e análise  tipológica  dos 
diferentes exemplos de habitação que enquadram o povoamento da ilha, tendo 
em conta a relação da arquitectura com a representatividade social.
- Perceber  a  influência  de  elementos  arquitectónicos,  sociais  e  culturais  de 
proveniência  exterior  presentes  na  habitação  local  e  nos  modos  de  vida  das 
comunidades e deduzir se acompanham os fluxos migratórios existentes dentro e 
fora do próprio arquipélago de Cabo Verde.
Como conclusão, refira-se que esta investigação pretende ser um estímulo para o estudo 
da arquitectura popular em Cabo Verde, tentando avaliar de que modo as formalizações 
e técnicas tradicionais da habitação e sua construção se poderão implantar nas futuras 
construções na ilha,  garantindo uma maior  sustentabilidade construtiva,  impedindo a 
descaracterização do território e favorecendo a preservação do património construído.
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3.Aproximação ao objecto de estudo 
21
3.1. Metodologia aplicada:
 A habitação é um elemento cultural paradigmático para a compreensão dos 
movimentos humanos que acompanham ciclos histórico/sociais presentes no percurso 
evolutivo das comunidades e, neste sentido, um elemento imprescindível para a 
caracterização socio/cultural da Ilha de Santo Antão.  
As condicionantes sócio-económicas, geográficas e culturais, são elementos importantes 
a reflectir para uma investigação desta índole. A aproximação à casa tem que considerar 
este conjunto de factores e as suas relações de dependência, de modo a justificar a sua 
forma física, a sua vivência e a sua interacção com a realidade exterior. Com efeito, a 
arquitectura está intimamente ligada ao viver dos espaços e, nessa vivência, pode-se 
observar os laços culturais que regem o conceito de habitar destas comunidades. 
De acordo com os objectivos propostos, a metodologia aplicada mostra três fases 
diferentes, cujos momentos se cruzaram de acordo com o processo de investigação. A 
primeira fase do trabalho refere-se à pesquisa bibliográfica. Uma investigação em torno 
deste tema implica uma pesquisa bibliográfica abrangente onde interagem diversas áreas 
de investigação. Para compreender a habitação de uma forma contextualizada é 
necessário o estudo de diferentes disciplinas, que se tornam complementares ao ter um 
objectivo comum. Assim, a arquitectura, a antropologia, a história e a geografia foram 
elementos obrigatórios de estudo. A habitação depende de diversos factores, a 
diversidade de tipos de arquitectura doméstica são reveladores de variados 
condicionalismos, como produto do homem é um facto de cultura e na criação cultural 
que se deve procurar as suas raízes. Deste modo, a recolha bibliográfica faz-se em três 
frentes:
- Bibliografia relacionada com a história dos descobrimentos e história de Cabo 
Verde e mais especificamente da ilha de Santo Antão. Devido à inexistência de 
um trabalho  de  análise  histórica  completo  sobre  esta  ilha,  tomaram-se  como 
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referência os artigos de Artur Teodoro de Matos2 (que pretende apresentar uma 
monografia sobre este território insular) e as obras do sociólogo António Leão 
Correia e Silva3.  
- Estudos  relacionados  com  Antropologia  e  Etnografia  efectuados  dentro  do 
contexto e fora do contexto de Cabo-Verde. 
- Bibliografia relativa a trabalhos que desenvolvem temas paralelos relacionados 
com  arquitectura  popular  em  Portugal,  principalmente  relativamente  aos 
arquipélagos  dos  Açores  e  Madeira,  e  relativamente  à  habitação  indígena 
presente na costa ocidental Africana.
Como os estudos relativos à arquitectura em Santo Antão são inexistentes, na segunda 
fase do trabalho recorre-se metodológicamente à realização de visitas de campo para o 
levantamento de tipologias habitacionais, compreensão do contexto cultural envolvente 
e aproximação aos modos de vida. 
A nível metodológico a pesquisa recai, particularmente, em investigação no terreno 
baseada no preenchimento de fichas de inventário - pensadas e concebidas de raiz para 
esta realidade - e na tentativa de compreensão da vivência habitacional através de 
observação directa e entrevistas, acerca do modo como se habita a casa. 
Já que a primeira fase de preparação do trabalho de investigação foi produzida em 
Portugal, a formulação das fichas de inventário teve como base as conclusões tiradas 
2 . Ver em  TEODORO de MATOS, Artur;  Santo Antão de Cabo Verde (1724-1732): da ocupação inglesa à criação do regime 
municipal.  Mutações  política,  recursos  económicos  e  estruturas  sociais in  A  Dimensão  Atlântica  de  África  –  II  Reunião 
Internacional de História de África; CEA-USP/SDG – Marinha/ CAPES; São Paulo; 1997;  Santo Antão de Cabo Verde: Gente, 
Recursos e Organização do Poder nos séculos XVI e XVII – elementos para o seu estudo in  História das Ilhas Atlânticas (Arte,  
Comércio ,Demografia ,Literatura)- Actas da secção de Arquivos do IV Colóquio Internacional de História das Ilhas Atlânticas-  
Gran Canaria –Tenerife, Outubro de 1995 ; Centro de Estudos de História do Atlântico – Secretaria Regional do Turismo e Cultura; 
Funchal;  1997  e  “Diversidade  e  Complementaridade  na  Formação  da  Sociedade  Colonial  Caboverdiana.  A  Arqueologia  da 
Sociedade de Santo Antão (1504-1732)” in Em Louvor da Linguagem – Homenagem a Maria Leonor Carvalhão Buescu; Edições 
Colibri; 2003.
3 . Ver em CORREIA e SILVA, António Leão; “Dinâmicas de decomposição e recomposição de espaços e sociedades” in “História 
Geral de Cabo Verde”;  Coord. Maria Emília Madeira Santos; Instituto de Investigação Cientifíca Tropical e Instituto Nacional de 
Investigação Cultural; Lisboa/Praia; 2001; Histórias de um Sahel Insular; Spleen Edições (2ª edição); Praia; 1996 e Combates pela 
História; Spleen Edições; Praia; 2004.
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por João Lopes Filho em “Cabo Verde – Apontamentos Etnográficos”4, que se refere à 
habitação na ilha de Santiago. No entanto, após as primeiras visitas à ilha de Santo 
Antão, verificou-se  que esta apresenta um contexto geográfico e histórico/cultural 
diferente, tornando-se necessário fazer uma reformulação da ficha de inventário. Neste 
sentido, procurou-se realizar uma ficha-síntese que pudesse ser aplicada em todas as 
ilhas do arquipélago.
Para cumprir este objectivo, a obra de Amos Rapoport, mostrou-se fundamental “Pour 
une Anthropologie de la Maison”5, onde reconhece os elementos que cooperam para a 
forma  da  habitação  e  demonstra  que  a  forma  da  habitação  não  é  simplesmente 
consequência das forças físicas, ou de factos únicos, mas efeito de toda uma série de 
factores socio-culturais considerados numa extensão o mais alargada possível. 
O trabalho de campo foi realizado no ano de 2005, através de várias campanhas de 
aproximadamente uma semana, com o objectivo de identificação do território de estudo 
e seleccionar as casas a inventariar. Neste processo, torna-se importante a presença de 
um elemento próximo da comunidade de modo a haver na relação estabelecida com a 
população  uma  mais  fácil  comunicação,  e  uma  melhor  compreensão  do  trabalho  a 
realizar,  já  que os habitantes  dos  exemplares  em estudo são agentes  importantes  de 
informação e elementos dinâmicos neste processo de recolha de dados. 
O preenchimento de fichas inventário, que incluem uma parte descritiva e outra com 
registos gráficos e fotográficos, torna-se numa fase a salientar neste estudo. Estas fichas 
são  elementos  contínuos  nesta  investigação,  e  como  tal,  tornou-se  essencial  que  se 
mostrassem  perfeitamente  enquadradas  no  estudo  proposto,  já  que  foi  a  forma 
encontrada para sintetizar e sistematizar a informação recolhida durante as visitas, com 
a  mesma  igualdade  de  critérios.  Realce-se  que  a  inventariação  do  património 
arquitectónico é um primeiro passo para a sua preservação. 
A terceira fase do trabalho visa a análise dos dados relativos às diferentes tipologias 
recolhidas em trabalho de campo. Efectivamente, depois da fase de visitas de campo, 
preenchimento  de fichas  de inventário  e  a realização  de um relatório  por  visita,  foi 
4 . FILHO, João Lopes; Cabo Verde – Apontamentos Etnográficos; Lisboa; 1976.
5 . RAPOPORT, Amos; Pour une Anthropologie de la Maison   ; Dunod ; Paris ; 1972 
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necessário fazer uma reflexão de forma a encontrar os principais temas a desenvolver 
neste trabalho.
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3.2. Estado da Arte
3.2.1. As primeiras pesquisas em torno da arquitectura vernacular dentro do sistema mundial:
A  arquitectura  vernacular  compreende  abrigos  e  todos  os  outros  edifícios  de  uma 
comunidade,  relacionados  com  os  contextos  envolventes  e  recursos  disponíveis  e 
consiste no trabalho inconsciente de construção baseado no conhecimento acumulado 
durante  gerações.  Geralmente  são  auto-construídos  pela  comunidade,  utilizando 
tecnologias tradicionais. Todas as formas de arquitectura vernacular são edificadas para 
responder a necessidades específicas, compreendendo os valores , economia e modos de 
vida das culturas que a produzem. 
As  pesquisas  em torno  da  arquitectura  vernacular  tiveram início  na Europa,  com o 
incremento das investigações do movimento de Arts and Crafts.  O termo “Arts and 
Crafts”  desenvolveu-se  a  partir  da  “Ars  and  Crafts  Exhibition  Society”  que  teve  a 
primeira mostra  em 1888.  Exemplos de arquitectura Vernacular  são mostrados em 
Exposições  Internacionais  como  expressões  identitárias  das  nacionalidades.  Os 
ensinamentos de Morris e Ruskin dão origem à criação deste movimento que fazem a 
primeira exposição em 1888. Efectivamente segundo Ruskin, e como clara crítica ao 
advento da cidade industrial, a arquitectura como a primeira das artes está intimamente 
ligada  às condições das cidades primitivas. 
Morris,  seguindo  as  teorias  de  Ruskin,   pretende  superar  a  distinção  entre  arte  e 
utilidade  mantendo  as  duas  intrinsecamente  ligadas.  É  visível  o  seu  interesse  pelos 
ensinamentos pela arquitectura não erudita: “A arquitectura abrange a consideração de 
todo o ambiente físico que circunda a vida humana; não podemos subtrairmo-nos a  
esta,  enquanto  façamos  parte  da  civilização,  pois  a  arquitectura  é  o  conjunto  de  
modificações  e  alterações  introduzidas  na  superfície  em  vista  às  necessidades 
humanas”6. Neste contexto os arquitectos de Arts and Crafts começaram, em 1860, a 
inventariar edifícios pertencentes às àreas rurais de Kent, Surrey e Sussex, em cadernos 
de desenhos e mais tarde, fotografias. De acordo com estas pesquisas, os arquitectos 
envolvidos, não seguiam um critério simples, mas recorriam a diferentes aspectos do 
6 .Morris cit . por  BENEVOLO, Leonardo; História da Arquitectura Moderna; Editora Perspectiva; São Paulo; 1989; pág.198.
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vernacular, incluindo o uso de materiais locais, a expressão da função do edifício na sua 
planta e alçados, e a reflexão que se deveria trabalhar a construção criando um diálogo 
com a paisagem envolvente, adoptando formas simples de estruturas utilitárias. 
A década  de  60 do século  XX é marcada  pelo crescente  interesse  relativamente  às 
ciências sociais, o que vai valorizar a preocupação com as necessidades individuais  e 
sua maneira de estar. Arquitectos, antropólogos, geógrafos e historiadores, urbanistas 
conduziram pesquisas  sobre a habitação e suas condições, que englobam uma grande 
diversidade de abordagens sobre as tradições de arquitectura vernacular. Efectivamente, 
esta década é marcada pela multiplicação de estudos e reflexões que se baseiam  na 
ideia  de  aprofundamento   das  necessidades  reais  dos  destinatários  da  arquitectura, 
procurando dar-lhes uma consistência teórica, e onde está sempre presente uma crítica 
relativa  à  superficialidade  dos  programas  funcionais  do  Movimento  Moderno.  A 
aproximação aos estudos efectuado  pelas ciências sociais torna claro o recurso a estas 
disciplinas de forma a garantir a sistematização do papel dos utentes, as suas aspirações 
e desejos.
 Esta década marca também um período em que as questões do alojamento e a miséria 
das condições de vida se tornam num problema urgente a resolver, quer em metrópoles 
consolidadas  de  países  ricos,  quer  em  metrópoles  em  crescimento  de  países 
subdesenvolvidos.  Neste  sentido  Charles  Abrams  foi  encarregue  pelo  Sector  de 
Alojamento, Construção e Planeamento das Nações Unidas, de realizar levantamentos 
relativos  aos  problemas  habitacionais  em  núcleos  urbanos  a  nível  mundial.  Esta 
iniciativa das Nações Unidas obrigou-o a entrar em contacto com os problemas dos 
grandes  aglomerados  de  habitação  precária  em contextos  urbanos  e  suburbanos  tão 
díspares como Singapura, Nigéria, Filipinas, Japão, Jamaica, Gana, Índia, entre outros. 
Consequentemente,  Abrams,  publica  em  1964,  “Men’s  struggle  for  shelter  in  a  
urbanizing World”7. A crítica ao Movimento Moderno estava presente de uma forma 
clara e assumida. O conhecimento de Abrams de diversas realidades leva-o a acreditar 
que  a  solução  estaria  em aproveitar  as  potencialidades  de  cada  caso,  apostando  na 
utilização dos recursos económicos, materiais e organizativos presentes na construção 
informal de cada aglomerado, optimizando-os no sentido da melhoria das condições de 
7 . ABRAMS, Charles; Men’s struggle for shelter in a urbanizing World; M.I.T.; 1964; aqui referenciado através  de “Habitação,  
Desenvolvimento e Urbanização”; Rio de Janeiro; Edições O Cruzeiro, 1967.
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vida e da própria habitação. Com este objectivo o que se  tornava essencial, não era a 
importação  de  modelos  exteriores  e  técnicas  construtivas,  mas  o  aproveitamento  e 
desenvolvimento das técnicas de construção artesanais existentes na cultura de origem, 
bem como o uso de materiais  locais  e  formalizações  que se  adequassem ao  modus 
vivendi existente.
No entanto, o tema da possibilidade de renovação dos meios tecnológicos endógenos 
das  populações,  como solução  de  subsistência  e  como reacção  aos  pressupostos  do 
moderno,  já  tinha  sido  desenvolvido  pelo  arquitecto  egípcio  Hassan  Fathy,  que 
consciente que as técnicas e materiais  importados do ocidente eram demasiado caras e 
inadequadas  se  empenhou  em demonstrar  que  os  recursos  tradicionais  deveriam ser 
utilizados na arquitectura contemporânea. A pesquisa de Fathty desenrola-se a partir dos 
anos  20,  mas  foram  os  relatórios  de  Charles  Adams  que  deram  uma  amplitude 
internacional às suas ideias e lhe deram uma dimensão operativa, onde se mantinham 
laços de continuidade com os sistemas rurais de autoconstrução. Contratado em 1946 
para projectar a cidade de New Gourna , perto de Luxor, incorporou os sistemas por ele 
pesquisados de forma a incentivar que outros arquitectos adoptassem as suas ideias e 
métodos. As pesquisas de Fathy  tinham o objectivo de mostrar  como a arquitectura 
vernacular resolvia, não só, os problemas climáticos, mas também a harmonia formal e 
a funcionalidade social.  Acreditava, deste modo, que a interacção da envolvente com a 
intervenção humana levava  ao desenvolvimento  das mais  variadas  culturas,  e  que a 
arquitectura  vernacular  era  das  manifestações  mais  concretas  desta  interacção.  O 
projecto de New Gourna falhou por razões económicas e sociais, mas isso não impede 
que em 1973 publica “Architecture for the poor”8, onde revela os resultados das suas 
pesquisas.
 O  debate  arquitectónico  começa  a  valorizar  os  exemplos  de  arquitectura  popular 
presentes na organização dos espaços das diferentes sociedades. Dentro deste contexto o 
evento fulcral  foi a exposição “Architecture without Architects – a short Introduction  
to Non-Pedigreed Architecture”  9, que teve lugar no Metropolitan Museum of Art de 
Nova  Iorque,  em 1964,  comissariada  por  Bernard  Rudofsky.  Tratou-se  da  primeira 
mostra em que habitações construídas pelas próprias comunidades, principalmente no 
8 .FATHY, Hassan; Architecture  for the poor; Chicago; The University of Chicago Press; 1973.
9 . RUDOFSKY, Bernard; Architecture without Architects; University of New Mexico Press; Albuquerque; 1987.
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terceiro  mundo,  foram  apresentadas  como  exemplos  interessantes  formal  e 
funcionalmente. Rudofsky, antropólogo, via a arquitectura vernacular como uma forma 
alternativa de pensar a arquitecura, de harmonia com a natureza, em contraste com a 
artificialidade  do  modernismo   que  segundo  ele  criava  mais  problemas  do  que  os 
resolvia.  De facto,  a  exposição  divulgava  uma outra  faceta  da  arquitectura,  onde  o 
sentido  da  autoria  artística  era  menosprezado  relativamente  aos  aspectos  formais  e 
funcionais das obras construídas através dos saberes ancestrais próprios das diferentes 
comunidades estudadas.
No entanto, este evento e a publicação que o seguiu foi precedida por publicações de 
estudos  sistemáticos  sobre  arquitectura  vernacular  em  países  como  os  Camarões 
(1954),a Roménia (1958), e Portugal (1951)10 . Outra obra de referência desta época é 
Anthropologie  de  la  Maison”11 de   Amos  Rapoport,  professor  de  arquitectura  do 
University College de Londres,  publicado em 1969. Este trabalho é emblemático na 
aplicação  das  teorias  estruturalistas  ao  estudo  da  casa  e  dos  aglomerados  urbanos, 
partindo para uma leitura dos espaços construídos e da cultura material das chamadas 
sociedades  tradicionais,  referindo  ainda  a  particular  importância  dos  elementos 
simbólico-culturais na escolha da forma do construído.
De facto, durante a década de 60 foram diversas as reflexões procuraram sedimentar a 
ideia  de  aprofundamento  das  necessidades  reais  dos  destinatários  da  arquitectura, 
estando implícito o pressuposto crítico relativamente à superficialidade dos programas 
funcionais  da  arquitectura  Moderna  havendo,  recorrendo  deste  modo,   a  uma 
aproximação às ciências sociais. Tornou-se cada vez mais regular o recurso a disciplinas 
que pudessem ajudar a compreender melhor a relação indivíduo/arquitectura, indo desde 
a  psicologia  comportamental  à  antropologia.  Esta  interacção  entre  áreas  de  estudo 
diferentes torna-se fundamental na compreensão das sociedades insulares, uma vez que 
a sua produção material só pode ser explicada pela introdução de factores culturais e 
comportamentais  provindos  de outros  espaços  e  por  elas  interiorizados.  Na obra de 
Rapoport são retomados os temas de concepção de forma e das condicionantes físicas e 
socioculturais  com uma argumentação de cariz  predominantemente  antropológico.  O 
10 .  Ver em OLIVER, Paul (Direcção); Encyclopedia of Vernacular Architecture of the World (Volume 1); Cambridge University 
Press (2ª edição); Cambridge; 1998;  pág. Xxiii.
11 . RAPOPORT, Amos; Pour une Anthropologie de la Maison   ; Dunod ; Paris ; 1972 .
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seu   trabalho  é  resultado  de  uma  longa  pesquisa  de  documentação  respeitante  à 
habitação,  depois  da  observação  de  numerosos  exemplos  de  arquitectura  popular 
espalhados pelo mundo. Rapoport tenta identificar os elementos que contribuem para a 
forma da habitação – a sua tese refere que a forma da habitação não é simplesmente 
resultado das forças físicas, ou de qualquer factor causal único, mas sim consequência 
de  toda  uma  série  de  factores  socioculturais  considerados  numa  extensão  o  mais 
abrangente  possível.  Afirma  ainda  que  a  forma  deriva  de  uma  escolha  entre  as 
possibilidades  existentes  dentro  das  condicionantes  presentes  no  seio  de  uma 
determinada sociedade.
A sua  reflexão  convida  a  ter  um ponto  de  vista  pluridisciplinar,  onde  arquitectura, 
geografia,   etnografia,   sociologia,  história  e  antropologia  se  complementam  na 
explicação da forma do habitat,  da arquitectura, e da complexidade das relações que 
ligam o homem ao seu espaço. O incentivo proposto por Rapoport no sentido de um 
estudo pluridisciplinar,  no  que  diz  respeito  à  arquitectura  doméstica,  direcciona-nos 
para uma aproximação ao local de estudo.
A partir dos anos sessenta e como consequência das discussões relativas em torno do 
pós-modernismo  que  surgiram  no  centro  do  sistema  mundial  como  resposta  às 
transformações  ocorridas  na  sociedade  em  geral  e  na  arquitectura  em  particular  a 
arquitectura torna-se um exercício de linguagem, que se deveria apresentar acessível a 
qualquer  indivíduo:  a  utilização  de  formas  reconhecíveis  torna-se  uma  opção  que 
reflecte a necessidade de uma maior aproximação das populações à arquitectura. Assim, 
a  história  passa a  ser  um elemento  importante  que desperta  memórias  e  valores  de 
identidade.  Deste  modo,  a  importância  dada  a  valores  tradicionais  faz  com que  se 
recorra a elementos deste tipo tanto a nível de representatividade histórica, como a nível 
de bens culturais locais. Neste sentido, a importância dada ao vernacular torna-se cada 
vez maior, o que se reflectiu no aumento de estudos relativos à arquitectura própria das 
comunidades na tentativa da sua compreensão, já que a memória colectiva nos remete 
para a consciência de elementos arquitectónicos de apreensão acessível, que garantam a 
capacidade de comunicação com o lugar e com a cultura em jogo. Como síntese de 
variados  trabalhos  orientados  por  diversos  investigadores  de  todo  o  mundo  surge  é 
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editado “The Encyclopedia of Vernacular Architecture of the world”12, em 1997 . Esta 
obra de referência  coordenada por Paul Olivier,  do Centre of Vernacular Studies da 
Oxford  Brookes  University,  envolveu  a  pesquisa  de  cerca  de  duzentos  e  cinquenta 
investigadores oriundos de oitenta países e divide-se em duas partes: o primeiro volume 
tem como título “Theories and Principles” e ocupa-se das bases teóricas que permitem 
fazer uma leitura correcta da arquitectura vernacular. A segunda parte (constituída pelo 
segundo  e  o  terceiro  volumes),  intitula-se  “Cultures  and  Habitats”, fazem  uma 
descrição  sumária  de  uma  multiplicidade  de  exemplos  de  arquitectura  de  diversas 
comunidades espalhadas pelo mundo, tendo em conta as suas características culturais, 
geográficas e societais. As sete secções destes últimos volumes abrangem estudos feitos 
na Ásia, Europa, América, Ásia e África.
 Para este autor a arquitectura vernacular refere-se à habitação e outros edifícios das 
comunidades relacionados com o contexto ambiental e com os recursos disponíveis que 
se constituem através  do uso de tecnologias  tradicionais.  É necessário  compreender, 
também, que todas as formas de arquitectura vernacular são construídas para responder 
a  necessidades  específicas,  a  valores  culturais,  a  característisticas  económicas  e  aos 
modos de vida da comunidade em questão. O estímulo de Olivier para a realização desta 
obra  relaciona-se  com  um  incentivo  à  sobrevivência  da  arquitectura  nativa  das 
comunidades  face  às  tendências  da  globalização.  Torna-se,  igualmente,  relevante 
mostrar  que se pode aprender  muito  com as  estruturas  vernaculares  nativas  de uma 
comunidade,  no  sentido  de  obter  uma  maior  sustentabilidade  na  arquitectura 
contemporânea. Esta obra caracteriza-se pela larga abrangência de culturas, modos de 
vida  e  formas  arquitectónicas  e  ,deste  modo  ,é  uma  obra  de  referência,  já  que  a 
compilação  de  dados  tão  diferentes  relativamente  às  características  culturais  e 
arquitectónicas de comunidades espalhadas pelo mundo, nos permite ter uma leitura de 
diferentes  formas  possíveis  de  adequação  do  homem  à  envolvente  geográfica  e  às 
formas utilizadas que proporcionam a humanização da paisagem.   
12 . OLIVER, Paul (Direcção); Encyclopedia of Vernacular Architecture of the World (Volume 1,2,3); Cambridge University Press 
(2ª edição); Cambridge; 1998.
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3.2.2. Estudos efectuados no contexto português:
Em Portugal,  a  produção etnográfica  e  antropológica  de Adolfo  Coelho,  engloba,  a 
partir  de 1896, pesquisas sobre a habitação,  onde identifica  os elementos   que seria 
relevante recolher com o objectivo de um estudo completo das formas da arquitectura 
tradicional  portuguesa.  Trata-se  da  primeira  tentativa  de  organização  programática 
incorporando a arquitectura popular  no código genético dos estudos antropológicos. As 
suas  chamadas  de  atenção  para  um  estudo  aprofundado  da  habitação  rural  e  da 
arquitectura  popular  tiveram algum impacto  na  etnografia.  A partir  de um texto  de 
Henrique Neves , publicado na revista “A Arte Portuguesa” em 1895, o estudo sobre a 
casa portuguesa passa a ocupar uma  posição importante nas discussões culturais deste 
período,  envolvendo  outros  protagonistas  interessados  no  tema,  tais  como  Rocha 
Peixoto  e  João  Barreira,  Ramalho  Ortigão  ou  Fialho  de  Almeida.  Ao  haver  um 
incremento de um debate escrito, a classe dos arquitectos começa a interessar-se pelo 
assunto, principalmente no ensaio prático das características arquitectónicas do ideal de 
um tipo português de habitação.
Será , no entanto, em Raul Lino que a Casa Portuguesa terá a sua figura de proa. Depois 
de ter estudado na Alemanha e Inglaterra, conhecendo e ganhando simpatia por autores 
como Ruskin e Morris, e pelo Movimento de Arts and Crafts, Lino desenvolve uma 
sensibilidade romântica e nacionalista que não tardaria  a traduzir-se num conjunto de 
propostas arquitectónicas cujas premissas se aproximam dos defensores da existência de 
uma Casa Portuguesa. Torna-se óbvio que há uma pesquisa implícita nos trabalhos de 
Lino  e  um interesse  pelo  vernacular  que  se  traduz  no  seu  interesse  por  elementos 
arquitectónicos do sul do país, no entanto os códigos formais que aplica nas suas obras, 
aproximam-se da criação de um universo que tem a ver com uma  realidade nacional 
imaginada.   Neste sentido, publica em 1918  “A nossa Casa”13,  que se tornou numa 
referência no cenário cultural e arquitectónico de Portugal. Mais tarde, durante o Estado 
Novo, ganha sentido político, já que “ é a identificação  “objectificadora” de um tipo 
português de habitação popular, susceptível de acrescentar ao conjunto de símbolos já  
13. LINO, Raul; A Nossa Casa. Apontamentos sobre o Bom Gosto na Construção das Casas Simples Lisboa;  Tipografia do Anuário 
Comercial; 1918.
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disponíveis ou em processo de elaboração, um emblema suplementar da nacionalidade 
portuguesa.”14
O movimento da casa portuguesa dominou as reflexões sobre habitação e arquitecturas 
populares desde 1890 até 1940. No entanto, a partir da década de quarenta, devido ao 
facto  dos  seus  ideais  mostrarem uma compatibilidade  com as  ideologias  do  Estado 
Novo, surge um conjunto de resistências intelectuais, cujo sinal de partida consiste no 
estudo “Inquérito à Habitação Rural -  As habitação Rural nas províncias do Norte de  
Portugal”15,  organizado pelo Instituto Superior de Agronomia e publicado em 1940. 
Este inquérito foi desenvolvido por engenheiros agrónomos, que registaram com grande 
rigor estatístico, orçamentos familiares, receitas das explorações agrícolas e orçamentos 
familiares.  Ao  mesmo  tempo  elaboraram  levantamentos  rudimentares  das  casas, 
fotografando-as e descrevendo pormenorizadamente o seu espaço, tendo ainda em conta 
o  conhecimento  das  condições  de  alojamento  dos  trabalhadores,  maioritariamente 
pequenos  agricultores  e  famílias: “A  capacidade  dos  compartimentos  e  as  suas  
aberturas de ar e de luz, o número de pessoas que vive em cada um; o modo como se  
efectuam as dejecções e esgotos; o acesso à água e o seu uso “no asseio do corpo”; a  
detecção de focos de infecção e mau cheiro nas imediações da habitação; eram em 
consequência,  eram alguns  dos  aspectos  valorizados  nesta  aproximação  de  recorte 
higienista à habitação rural”16.
 Este inquérito era constituído por uma equipa que incluía Lima Basto, Henrique de 
Basto  e  vários  finalistas  e  recém  licenciados  em  Agronomia.  Em  cada  província 
portuguesa era escolhido um conjunto de povoações consideradas representativas, de 
modo  a  que  os  inquéritos  distribuídos  –  assentes  num  questionário  minucioso 
completado com plantas e fotografias de cada habitação inventariada – reflectissem a 
diversidade  social  das  comunidades,  constituídas  fundamentalmente  por  pequenos 
proprietários e trabalhadores agrícolas. O Inquérito à Habitação Rural deve ser visto 
como o primeiro levantamento intensivo das habitações rurais portuguesas. Sendo um 
14 . LEAL, João;  Etnografias Portuguesas (1870-1970)- Cultura e Identidade Nacional; Publicações D. Quixote, Porto, 2000; pág. 
123.
15 . BASTO, Eduardo Alberto Lima e BARROS, Henrique; Inquérito à Habitação Rural – A Habitação Rural no Norte de Portugal; 
Universidade Técnica de Lisboa; Lisboa; 1943.
16 . LEAL, João;  Etnografias Portuguesas (1870-1970)- Cultura e Identidade Nacional; Publicações D. Quixote, Porto, 2000; pág. 
148.
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estudo efectuado por engenheiros agrónomos, a casa popular é analisada de uma forma 
distante  da  observação  das  suas  qualidades  estéticas,  e  enfatizando  as  condições 
higiénicas em detrimento do edificado. Esta perspectiva legitimada na economia agrária 
tem como objectivo principal a contribuição para a melhoria das condições da habitação 
em áreas rurais, já que o bem estar da população de das condições da habitação, são 
elementos  importantes  que  condicionam a  capacidade  de  produção.  Torna-se  assim 
claro  que  este  trabalho  pretendia  actuar  a  nível  político  mas  para  além dos  vários 
significados que este inventário tem, mostra ser igualmente um trabalho de pesquisa 
etnográfica  e antropológica importante. 
Cedo  se  conclui  que  as  leituras  produzidas  pelo  Inquérito  se  vão  repercutir  em 
significados políticos, e num instrumento de luta contra a ideologia da Casa Portuguesa. 
Tendo  sido  factor  de  denuncia  da  situação  rural  em  Portugal,  fui  utilizado  como 
instrumento de combate aos ideais ruralistas  do Estado Novo, de que a casa portuguesa 
se tinham tornado num dos seus símbolos: “ Tendo até aí uma relação ambígua com o 
governo,  Raul  Lino  –  que  desde  1933,  tinha  tornado  clara  a  sua  discordância  
relativamente  ao  movimento  moderno  –  transforma-se  então  numa  das  referências  
centrais  da  arquitectura  oficial,  com  uma  importante  acção  de  “policiamento  de  
gosto”,  dirigida em particular  contra a arquitectura moderna e  seus  valores”.17 As 
conclusões  extraídas  do  Inquérito  à  Habitação  Rural,  embora  tenham  tido  um 
significado político à esquerda, foram insuficientes para destronar a hegemonia da Casa 
Portuguesa de Lino, que tinha sido oficialmente aceite como símbolo da arquitectura 
portuguesa  durante  o  regime  do  Estado  Novo.  Consequentemente,  no  âmbito  do  1º 
Congresso Nacional de Arquitectura, em 1948, promovido pelo Sindicato Nacional de 
Arquitectos, ganha expressão uma acção de resistência contra a arquitectura defendida 
pelas políticas de Salazar, onde se afirma a importância da persistência dos princípios da 
arquitectura moderna.
É neste contexto de oposição ideológica que surge o Inquérito à Arquitectura Popular 
em Portugal que será determinante para o declínio da Casa Portuguesa. Este exaustivo 
trabalho de pesquisa relativamente às formas reais da arquitectura popular presente em 
Portugal, teve como grande impulsionador Keil do Amaral, e conseguiu financiamento 
17 . LEAL, João;  Etnografias Portuguesas (1870-1970)- Cultura e Identidade Nacional; Publicações D. Quixote, Porto, 2000; pág. 
166.
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governamental  em  1955.  Reuniões  acompanhadas  por  especialistas  de  outras  áreas 
disciplinares, como o geógrafo Orlando Ribeiro, antecederam a partida das equipas para 
o  trabalho  de  campo.  Metodologicamente  o  país  era  dividido  em  seis  zonas  de 
intervenção estudadas por diferentes equipas. O objectivo era identificar de uma forma 
não rígida a informação relacionada  com a contextualização  da arquitectura popular 
relativamente à envolvente geográfica e às condições económicas e socioculturais. O 
que  acaba  por  acontecer  são  várias  leituras  sobre  a  forma  de  olhar  a  arquitectura 
popular, consoante a zona, nunca sendo mostrada uma análise comparativa dos dados 
levantados  nas  diferentes  áreas  de  estudo.  Os  resultados  do  Inqúerito  só  serão 
publicados em 1961, numa edição ilustrada com fotografias e desenhos com o título “A 
Arquitectura Popular em Portugal18”. A diversidade de tipos encontrada no inquérito 
torna-se num argumento contra a Casa Portuguesa do regime. Com efeito, este trabalho 
enfatiza a multiplicidade de tipos consoante a região em causa o que vai acentuar a 
importância  do  estudo  contextualizado  da  arquitectura  popular,  dando  relevância  a 
factores como o clima, a caracterização económica e sociocultural da comunidade em 
estudo.
O ponto fulcral das leituras do Inquérito é a associação dos elementos que definem a 
arquitectura  popular  portuguesa  com  a  linguagem  arquitectónica  apresentada  pelo 
movimento  moderno:  a  conclusão  de  que  a  arquitectura  popular  seria  guiada  por 
preocupações  funcionais,  com  a  adequação  das  construções  aos  condicionalismos 
envolventes legitima esta associação. Efectivamente, este processo de conexão, insere-
se nas tendências da arquitectura moderna do pós-guerra, onde há tentativas deliberadas 
de caldear as características vernaculares locais com as tendências formais do moderno. 
Neste  sentido,  a  elaboração  desta  pesquisa  torna-se num momento  charneira  para  o 
desenvolvimento da arquitectura portuguesa.
Os  estudos  em  antropologia  e  etnografia  mostram  igualmente,  neste  período,  um 
processo de reflexão em torno da arquitectura  popular.  Dentro destas  disciplinas  os 
principais  protagonistas  relativamente  ao estudo da arquitectura  popular  são Ernesto 
Veiga  de Oliveira e Jorge Dias, que a partir da segunda metade dos anos 50 e durante a 
década  de  60  vão  dedicar  os  seus  estudos  á  investigação  da  arquitectura  popular. 
Efectivamente durante a década de 40, Jorge Dias já tinha publicado vários trabalhos 
18 . AAVV; Arquitectura Popular em Portugal; 3º Edição; Associação dos Arquitectos Portugueses; Lisboa; 1988.
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relativos  a  elementos  construídos  de carácter  rural  que  marcavam algumas  áreas  da 
paisagem portuguesa, como por exemplo: “Construções circulares no litoral português.  
Contribuições para o Estudo das construções circulares no Noroeste da Peninsular  
Ibérica”19 em 1947 ou “Las chozas e los Cabezudos y las construcciones circulares de  
las  Citanias  Españolas  y  Portuguesas.  Contribución  Etnográfica  para  la  
Reconstrucción de la vida de las Citanias”20, em 1948, entre outros.
A um núcleo inicial  de trabalhos de recolha etnográfica relativamente à arquitectura 
popular, centrados em várias áreas temáticas, produzidos por Veiga de Oliveira e seus 
colaboradores, juntam-se na década de 60, dois estudos monográficos mais sistemáticos 
sobre a arquitectura popular  e seus sistemas precários de construção:  “Palheiros do 
Litoral  Central  Português”21 em  colaboração  com  Fernando  Galhano  (1964)  e 
“Construções Primitivas em Portugal”22 com Fernando Galhano e Benjamim Pereira 
(1969). No entanto,  o primeiro estudo que engloba uma visão de conjunto surge em 
1960, com a oportunidade dada por Pires de Lima para publicação de um ensaio sobre o 
tema da arquitectura popular em Portugal oferecida com a edição do projecto  “Arte 
Popular em Portugal”23.Os estudos dispersos de Veiga de Oliveira e seus colaboradores 
sobre a arquitectura popular portuguesa, só ficam reunidos num estudo de síntese mais 
desenvolvido e sistemático sobre este tema com a publicação do livro “Arquitectura 
Tradicional  Portuguesa”  24  em colaboração  com Fernando Galhano em 1992,  que 
mostra ser a mais completa investigação de carácter etnográfico e antropológico cobre o 
tema  da  arquitectura  popular  em Portugal.  As  reflexões  sucessivas  propostas  pelos 
defensores da casa portuguesa, pelos engenheiros agrónomos do Inquérito à Habitação 
Rural,  pelos  arquitectos  modernos  que  desenvolveram  o  Inquérito  à  Arquitectura 
Popular  em Portugal  e  por  Veiga  de  Oliveira  e  seus  colaboradores,  demonstram as 
19. DIAS, Jorge; Construções circulares no litoral português. Contribuições para o Estudo das construções circulares no Noroeste da 
Peninsular Ibérica;  Trabalhos de Antropologia e Etnologia XI.
20 DIAS, Jorge; Las chozas e los Cabezudos y las construcciones circulares de las Citanias Españolas y Portuguesas. Contribución 
Etnográfica para la Reconstrucción de la vida de las Citanias;Archivo Español de Arqueologia, nº70; 1948.
21. OLIVEIRA, Ernesto Veiga e GALHANO, Fernando; Palheiros do Litoral Central Português; Instituto de Alta Cultura; Lisboa, 
1964.
22 .OLIVEIR,  Ernesto Veiga; GALHANO, Fernando e PEREIRA, Benjamim;  Construções Primitivas  em Portugal; Publicações 
D.Quixote ; Lisboa; 1994 ( A 1º Edição desta obra foi publicada em 1969 pelo Centro de Estudos de Etnologia do Instituto de Alta 
Cultura).
23. LIMA, Fernando de Castro de Pires; A Arte Popular em Portugal, (3 Volumes); Verbo, Lisboa; 1960-63.
24 . OLIVEIRA, Ernesto Veiga de e GALHANO, Fernando; Arquitectura Tradicional Portuguesa; Publicações D.Quixote; Lisboa; 
1998 (1ª edição em 1992).
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tensões  e  controvérsias  que  acompanham  as  teorias  acerca  da  cultura  popular 
portuguesa.  Este  período concomitante  com o Estado Novo pode ser lido como um 
tempo o que está presente um combate cultural acerca da compleição do vínculo entre 
cultura popular e identidade nacional.
A  situação  de  Portugal  no  contexto  das  mudanças  socio-culturais,  políticas  e 
económicas, rumo ao pós-modernismo é marginal, no entanto a década de oitenta marca 
um período em que as questões em torno do património e identidade estão presentes. 
Neste  sentido,  o  Inquérito  à  Arquitectura  Popular  Portuguesa  ganha  renovada 
importância quando é reeditado em 1980 pelo Sindicato Nacional dos Arquitectos. A 
importância deste trabalho é igualmente demonstrada pela tentativa de sua prossecução. 
Efectivamente, o desejo de alargar às ilhas a pesquisa realizada no território continental 
pelo  Inquérito,  motiva  a  realização  de  campanhas  de  levantamento  de  campo  no 
arquipélago dos Açores em 1982 e 1983, onde está igualmente presente o desejo de 
defesa e valorização do património cultural deste arquipélago por parte do respectivo 
Governo  Regional.  A  “Arquitectura  Popular  dos  Açores”25 teve  por  base  um 
levantamento de campo centrado na arquitectura vernácula rural e foi conduzido por 
Ana Tostões, Filipe Jorge Silva, João Vieira Caldas, José Manuel Fernandes, Maria de 
Lurdes Janeiro, Nuno Barcelos e Vítor Mestre. O primeiro ciclo de desenvolvimento 
dos trabalhos de investigação terminou em 1993 com a produção de uma exposição 
itinerante e a organização de um arquivo através da selecção do material recolhido. Só 
em 2000 este trabalho é editado, já que foi necessário um esforço para condensação, 
unificação e finalização do livro.
Nesta  obra  é  notória  a  diversidade  geográfica  e  arquitectónica  de  um  território 
constituído por nove ilhas de carácter vulcânico, sujeitas a actividade telúrica onde se 
mostra a influência de relações de vizinhança e da presença de povoadores de diferentes 
origens, que criaram universos arquitectónicos próprios. Conclui-se, desta forma, que 
sendo um universo  geográfico  tão  diferente  do  continente,  a  arquitectura  vernácula 
gerada é específica deste contexto, determinando formas e séries tipológicas originais. 
Esta obra pretende mostrar uma síntese sobre a arquitectura vernácula do arquipélago à 
data do levantamento – 1982/1985 , já que a decadência  das actividades rurais e as 
25 . AA VV; Arquitectura Popular dos Açores; Edição da Ordem dos Arquitectos Portugueses; Lisboa; 2000.
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cíclicas catástrofes naturais que abalaram o arquipélago, a tornam num testemunho de 
um modo de vida e de uma arquitectura em extinção.
Com a publicação do livro  “Arquitectura Popular da Madeira”26 em 2002, realizada 
pelo  arquitecto  Vítor  Mestre,  encerra-se  o  ciclo  iniciado  pela  realização  da  obra 
“Arquitectura Popular em Portugal”27. Esta pesquisa teve início em 1983 e as duas 
campanhas de trabalho de campo tiveram lugar em 1983/1984 e 1995/1996. O método 
de  trabalho  de  campo  recorria  ao  preenchimento  de  fichas  tipo  por  exemplar 
arquitectónico estudado, no registo fotográfico e no recurso ao levantamento rigoroso 
desenhado. Este estudo serviu para a realização da tese de mestrado de Vítor Mestre em 
Recuperação do Património Arquitectónico e Paisagístico da Universidade de Évora em 
1997, orientada pelo Professor Arquitecto Fernando Távora. Esta tese alarga-se ainda na 
contemplação da arquitectura dos Açores e Canárias e coloca  as questões de adaptação 
da  estrutura  mediterrânea  da  cultura  ibérica  ao  espaço  alargado  do  Atlântico.  As 
preocupações  relativas  ao  facto  de  modo  como a  reabilitação   enquanto  património 
cultural como património colectivo do modus vivendi rural insular permitiria gerar uma 
harmonia entre humanização da paisagem e a natureza insular. 
Outro  trabalho  de  relevo  em  torno  da  inventariação  do  património  construído  no 
Arquipélago  dos  Açores  é  o  “Inventário  do  Património  Imóvel  dos  Açores”28, 
iniciadoem 1997, numa iniciativa do Instituto Açoreano de Cultura, coordenado pelo 
Dr. Jorge Paulus Bruno, em cooperação com o Governo Regional dos Açores e com as 
autarquias.  O  património  existente  nestas  ilhas  é  consequência  das  características 
geográficas locais e que cada ilha mostra uma individualidade própria resultado do tipo 
de ocupação humana e actividades realizadas pelo homem ao longo da sua história. A 
selecção do construído a inventariar foi feita no terreno por uma equipa de consultores 
nas  áreas  do  património,  arquitectura,  história  e  antropologia  cultural,  de  onde  se 
destacam  os  nomes  de  José  Manuel  Fernandes  (património),  João  Vieira  Caldas 
(arquitectura),  Jorge  Paulus  Bruno  (história)  e  Rui  de  Sousa  Martins  (antropologia 
cultural) . Um dos objectivos principais deste trabalho é a salvaguarda e a  valorização 
26 . MESTRE, Vítor; Arquitectura Popular da Madeira; Argumentum; Lisboa; 2002.
27 . AAVV; Arquitectura Popular em Portugal; 3º Edição; Associação dos Arquitectos Portugueses; Lisboa; 1988.
28 .  BRUNO, Jorge Augusto Paulus (coordenação); São Roque do Pico – Inventário do Património Imóvel dos Açores; Edição da 
Direcção Regional da Cultura, Instituto Açoriano de Cultura, Camâra Municipal de S. Roque; 1999; ISBN: 972-647-171-0.
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do património construído deste arquipélago e,  neste sentido,  a sua inventariação é o 
primeiro passo a realizar porque sem o conhecimento aprofundado da arquitectura do 
território não se pode proceder á sua preservação de uma forma equilibrada29. Com a 
publicação deste inventário, que se realizou de acordo com o critério de cada volume 
corresponder a um concelho, procurou-se divulgar os dados de uma forma acessível, 
onde se cruzam elementos textuais e visuais. 
Ainda neste âmbito  Gabriela de Barbosa Teixeira e Margarida da Cunha Belém, com o 
apoio do Centro Regional de Artes Tradicionais (C.R.A T.) do Porto publicam em 1998, 
“Diálogos de Edificação – Técnicas Tradicionais de Construção”30. Foi intenção deste 
trabalho constituir-se enquanto manual de consulta  sobre as técnicas tradicionais  de 
construção  mais  relevantes  detectadas  em Portugal  continental.  Com o objectivo  de 
obter um conhecimento actualizado das técnicas tradicionais, esta publicação teve como 
base uma inventariação resultante de um inquérito que envolveu autarquias, Direcções 
Regionais de Edifícios e Monumentos Nacionais, Direcções Regionais do I.P.P.A R, 
Delegações do Instituto de Protecção da Natureza (Parques Naturais) e Associações de 
Defesa do Património. Desta forma, este livro pretendeu contribuir para o levantar de 
questões em torno da recuperação e valorização das técnicas tradicionais de construção.
 No  mesmo  contexto  de  recuperação  e  reabilitação  das  técnicas  tradicionais  de 
construção em geral, mas particularmente relativamente ao uso da terra na construção 
em Portugal, surge em Setembro de 2005 “Arquitectura de Terra em Portugal” 31. Com 
a  participação  de  vários  autores,  este  livro  mostra  a  colaboração  pluridisciplinar  de 
profissionais relacionados com a arquitectura e construção com terra. Ao abranger áreas 
científicas  como  a  arqueologia,  história  ou  tecnologia  dos  materiais,  representa  a 
contribuição de diversos profissionais para a reabilitação do uso da terra como material 
de  construção.  Neste  sentido,  é  dada  uma  particular  consideração  à  arquitectura 
contemporânea  construída  em  terra  nas  últimas  duas  décadas,  mostrando  a  sua 
actualidade na direcção de um desenvolvimento integrado e sustentável. Este livro foi o 
29. A Ilha do Pico foi escolhida como o primeiro território de estudo e de aplicação da metodologia de inventário que se estruturou 
para esta experiência, sendo o concelho de São Roque o primeiro a inventariar visto se tratar de um concelho que ainda não tinha 
sido abrangido por qualquer experiência do género
30 .TEIXEIRA,  Gabriela  de  Barbosa  e  BELÉM,  Margarida  da  Cunha;  Diálogos  de  Edificação  –  Técnicas  Tradicionais  de 
Construção; Edição CRAT; Porto; 1998.
31 . AAVV; Arquitectura de Terra em Portugal; Argumentum; Lisboa; 2005.
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primeiro projecto que surgiu na sequência da formação da Associação Centro da Terra 
(CdT), associação fundada em 2003 que tem o objectivo de ser um polo de interacção e 
discussão relativamente à temática da arquitectura e construção em terra crua. 
Efectivamente,  a  arquitectura,  actualmente,  opera  no  quadro  de  uma  cultura  cuja 
extensão é mundial: a inovação tecnológica não se deixa ficar dentro da fronteira dos 
países  desenvolvidos  e  transforma  a  visão  sobre  as  técnicas  tradicionais  e  novos 
horizontes  simbólicos  da  arquitectura  como  um meio  da  reconquista  da  identidade 
nacional ou regional. Como consequência da consciência da necessidade de protecção 
do património, bem como do alargamento do conceito à arquitectura não monumental, a 
recuperação do conhecimento das técnicas tradicionais de construção tem-se revelado 
num polo de renovado interesse por parte de entidades nacionais e internacionais. Esta 
evolução  no  conceito  de  património  incentivou  a  pesquisa  em torno  de  materiais  e 
técnicas  tradicionais  de  construção,  de  forma  a este  conhecimento  ser  utilizado  nas 
intervenções de reabilitação a efectuar e aplicação à arquitectura contemporânea.
 
3.3.3.O caso da Ilha de Santo Antão de Cabo Verde:
O âmbito de intervenção disciplinar deste trabalho carece de estudos aprofundados e 
consistentes,  o  que justifica  a  sua pertinência.  Efectivamente,  não existem trabalhos 
sistematizados relativamente à arquitectura em Cabo Verde, principalmente feitos por 
arquitectos.  Como excepção encontramos a tese de licenciatura do arquitecto Olivier 
Pourbaix  –  “Culture  et  Architecture  Appopriee:  le  cas  de  l’habitat  populaire  dans  
l’archipel du Cap-Vert32”, que é o estudo mais completo sobre este tema. No entanto, o 
âmbito do trabalho e o tempo de investigação de campo efectuado não garantiram o 
aprofundamento do estudo de cada ilha, verificando-se que o ensaio apenas se baseou 
nas Ilhas do Maio, Santiago, Fogo e S.Vicente, não abordando a Ilha de Santo Antão, 
entre outras.
 A obra de José Manuel Fernandes – “Cidades e Casas da Macaronésia”33, caracteriza-
se por um conteúdo generalista, e por isso a aproximação ao tema de estudo desta tese 
torna-se  incompleta,  já  que,  como  o  trabalho  de  Pourbaix  não  apresenta  um 
32 . Pourbaix; Olivier; “Culture e Architecture Appropriee: le Cas de L´habitat populaire dans lárchipel du Cap Vert » ; Prova Final 
de Licenciatura do Institut Superior d’Architecture de la Communaute Française dela Cambre; não publicado.
33 . FERNANDES; José Manuel; As Cidades e as Casas da Macaronésia; Publicações FAUP; Porto; ISBN: 972-9483-21-3.
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levantamento  exaustivo  de  casos  e  incide  principalmente  nas  Ilhas  do  Sotavento 
Caboverdiano.
 Por outro lado, a maior parte dos ensaios que se debruçam sobre o tema da arquitectura 
doméstica em Cabo Verde são feitos por geógrafos e antropólogos, não mostrando uma 
análise  incisiva  relativamente  à  arquitectura  em  si,  mas  fazendo  estudos 
complementares  relacionados  com  a  geografia  e  antropologia.  Neste  sentido  os 
percursores do estudo da habitação caboverdiana são os autores Orlando Ribeiro e Ilidio 
do Amaral da área de Geografia e João Lopes Filho no contexto antropológico.
As obras “Santiago de Cabo verde – a Terra e os Homens”34 de Ilídio do Amaral e “A 
Ilha do Fogo e as suas erupções35”  de Orlando Ribeiro, com um caracter descritivo 
relativamente à geografia fisíca e humana, são bases importantes de estudo.
As recolhas etnográficas  e antropológicas  do antropólogo cabo-verdiano João Lopes 
Filho Também mostram a sua relevância relativamente a este tema principalmente a 
obra “Cabo Verde – Apontamentos Etnográficos”36.
Relativamente  ao  estudo  de  aspectos  construtivos  e  da  sustentabilidade  do  uso  de 
materiais  locais na construção em Cabo Verde, torna-se importante referir a obra de 
Leão Lopes –  “Manual Básico de Construção: Guia Ilustrado para a Construção de 
Habitação”37.
Genericamente,  os  trabalhos  acima  referidos  abordam,  principalmente  as  ilhas  de 
Santiago e Fogo, não havendo nenhum estudo similar direccionada para a Ilha de Santo 
Antão.
34 . AMARAL, Ilídio;  Santiago de Cabo Verde: A Terra e os Homens; Memórias da Junta de Investigações do Ultramar; Lisboa; 
1964.
35 .  RIBEIRO,  Orlando;  A  Ilha  do  Fogo  e  suas  Erupções;  Comissão  Nacional  Para  As  Comemorações  dos  Descobrimentos 
Portugueses; (1ª Edição de1954); Lisboa; 1997.
36 . FILHO, João Lopes; Cabo Verde – Apontamentos Etnográficos; Lisboa; 1976.
37 .  LOPES, Leão;  Manual Básico de Construção – Guia Ilustrado para a Construção de Habitação; Edição do Ministério das 
Infraestruturas  e Habitação; Praia; 2001.
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4.1. Enquadramento geográfico e geológico:
4.1.1. Enquadramento Geográfico.
As ilhas de Cabo Verde situadas no Atlântico Norte formam um arquipélago que dista cerca de 
455km da costa do Senegal e da Mauritânia, ao largo do Cabo Verde o qual lhe deu o nome. São 
dois conjuntos de ilhas designados por nomes que evocam a sua posição em relação aos ventos 
alísios dominantes. Ilhas de Barlavento, situadas a Norte, alinhadas de Noroeste a Sudeste: 
Santo Antão, S. Vicente, os ilhéus Branco e Raso que se situam entre as ilhas de Santa Luzia e 
S. Nicolau e ainda as ilhas do Sal e Boavista.As ilhas de Sotavento, ao Sul, alinhadas de 
Sudoeste a Nordeste: Brava, Fogo, Santiago, Maio. 
A ilha de Santo Antão, a que dedicamos este trabalho, está localizada a 17 graus de 
latitude norte e 25,2 graus de  longitude ocidental é a ilha do arquipélago cabo-verdiano 
que se situa mais a norte e mais a ocidente, localizando-se a cerca de 600 km da costa 
africana. Com uma área aproximadamente de 779 km2 é a segunda ilha em superfície. 
O seu comprimento máximo é de cerca de 43 km entre a Ponta de Tumba a Nordeste e a 
Ponta da Camarina a Sudoeste e a largura máxima de aproximadamente de  24 km, 
desde a Ponta das Areias a Nordeste e o Cais dos Fortes a Sudoeste.
A ilha,  de origem vulcânica,  é caracterizada por uma dorsal  central  que a divide ao 
meio, até climaticamente. Esta breve “cadeia montanhosa” estende-se de Nordeste para 
Sudoeste  e  culmina  com o  Tope  de  Coroa  (1979  m)  que  conserva  ainda  a  forma 
troncocónica típica dos vulcões. Assinalam-se também outros picos ditos de nota: Pico 
da Cruz (1814 m) a nordeste e Gudo de Cavaleiros (1811 m) a sudeste.
O arquipélago de Cabo Verde localizado na zona sub-saheliana, é caracterizado por 
condições climáticas de aridez e semi-aridez. Conta com duas estações: a das chuvas ou 
das “as águas” (muito irregulares) – de Agosto a Outubro – e a estação seca, ou o 
“tempo das brisas”, que vai de Dezembro a Junho. Os meses de Julho a Novembro são 
considerados meses de transição. A penúria em água é uma constante. As secas são 
frequentes e até finais dos anos 40 , acarretavam frequentemente a fome que dizimava , 
por vezes, 10 a 30% dos seus habitantes.
 O clima é temperado ao longo de todo o ano, a temperatura ressente-se do alísio de nordeste 
proveniente do Sahara. De Fevereiro a Março o valor da temperatura ronda os 22ºC, em 
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Setembro e Outubro anda à volta  dos 25 – 28ºC. A temperatura torna-se mais baixa na parte 
central acima dos 1000 m de altitude. A amplitude térmica é mínima.
A topografia de Santo Antão afecta uma grande parte da pluviosidade da parte sul da ilha. 
Durante a maior parte do ano, o vento vem de nordeste e as nuvens formam-se quando a massa 
de ar é forçada a ascender às montanhas da parte norte da ilha. Quando a massa de ar chega ao 
cume das montanhas as nuvens perderam todo o seu teor de humidade. O deserto situa-se nas 
«zonas de sombra» das montanhas. As poucas reservas de água disponíveis no deserto são de 
origem subterrânea. A recarga das mesmas não se fará se não chover, os ventos de monção 
deveriam transportar o ar húmido causando precipitação na ilha. Contudo, devido à incerteza 
destes ventos, nos últimos 20 anos a área desértica das ilhas tem aumentado. Devido às 
correntes marítimas com origem no norte, as águas marítimas que rodeiam o arquipélago de 
Cabo Verde são relativamente frias, transportadas pela conhecida corrente das Canárias. 
No arquipélago de Cabo Verde existem três orientações diferentes do vento:
. os ventos alísios normalmente sopram de Nordeste durante a maior parte do ano sobre o mar 
calmo;
. o Harmatão acontece quando os ventos predominantes mudam de Nordeste para Este. Estes 
ventos originam-se no Sahara, transportando o ar seco do deserto e poluindo a atmosfera com 
uma poeira muito fina conhecida como bruma seca. Este vento seco é muito prejudicial para as 
plantas, pois seca as suas folhas e destrói as culturas;
. a monção acontece de Julho a Setembro, quando na África de Oeste a zona de convergência 
intertropical e os ventos húmidos dos mares mais quentes do Sul  se deslocam para Norte. 
Contudo, nos últimos 20 anos esta zona não se deslocou o suficiente para atingir e ultrapassar as 
ilhas. 
Cerca de 56% da ilha de Santo Antão é considerado deserto. Isto significa que a pluviometria e 
os recursos hídricos são insuficientes para garantir a sobrevivência de muitas espécies de 
vegetação. Somente nalgumas povoações dispersas, como Lagedos,  existem nascentes com a 
capacidade de providenciar água potável para a irrigação de algumas culturas, com a ajuda de 
uma levada que parte de Ribeira das Patas. Na maioria das zonas desérticas a subsistência das 
populações está dependente das actividades relacionadas com a pastagem extensiva. A 
extracção da pozolana gera rendimentos extra. Estas áreas são as primeiras a ressentirem-se dos 
efeitos das secas, devido às fraquezas dos recursos.
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O regime pluviométrico da ilha é influenciado pela presença da dorsal montanhosa: a 
precipitação média anual pode atingir os 700 mm na área mais elevada da região do nordeste, 
exposta aos alísios, com progressiva diminuição do valor médio na região do sotavento 
(sudoeste e sudeste) onde a média anual não supera os 100 mm. Os dias chuvosos são poucos, 
mas às vezes atingem elevada intensidade de chuva (500-600 mm/dia) com graves danos na 
produção agrícola e no sistema viário.
Esta diferenciação dá origem a paisagens contrastantes: no lado oposto aos alísios é 
caracterizada pelos vales densos (as chamadas ribeiras), profundamente cortadas e intensamente 
cultivadas graças à presença de numerosos socalcos que permitem a utilização de áreas que de 
outra maneira seriam improdutivos. 
A principal produção agrícola é a cana de açúcar seguida de banana e papaia. A parte 
centro-oriental da ilha é, pelo contrário, caracterizada pela presença de uma população 
arbórea não indígena de eucaliptos, cedros, pinheiros e acácias. Na parte restante da ilha 
o clima é seco e a paisagem é desértica como uma vegetação herbácea presente apenas 
alguns meses por ano.
Também a morfologia da ilha se apresenta mais bem articulada. Os vales mais cortantes, como 
se disse, observam-se na parte setentrional da ilha. Tais incisões são muito estreitas e alongadas 
e muito inclinadas atingindo algumas centenas de metros de altura. 
Cones vulcânicos bem definidos, de formação geológica recente, são visíveis na parte oeste e na 
parte sul da ilha caracterizada por uma morfologia mais suave e também pela presença de vastos 
depósitos de materiais soltos. Algumas depressões como da Cova do Paul são às vezes 
interpretadas como antigas caldeiras.
4.1.2. Enquadramento geológico:
As ilhas  de Cabo Verde  são  de  origem vulcânica.  As ilhas  não  se  formaram todas 
simultaneamente.  Parece que as mais antigas são as do Sal e de Maio. A actividade 
vulcânica terá acabado há cerca de 6,5 milhões de anos enquanto que na ilha do Sal a 
actividade vulcânica terá terminado há 1,8 milhões de anos. Daí o seu relevo ser hoje 
muito pouco pronunciado.
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A actividade vulcânica recente é particularmente intensa na ilha do Fogo onde houve 
grandes erupções em 1951 e 1995. Na ilha Brava manifesta-se ainda actividade sísmica. 
Houve dois sismos de elevada intensidade em 1963 e em 1981. No presente ano de 
2006 houve de novo actividade sísmica na ilha Brava, mas de fraca intensidade.
A ilha mais recente é a de Santo Antão. A actividade vulcânica terá acabado somente há 
90000 anos, deste facto resulta que o relevo desta ilha é muito mais acidentado. O topo 
mais alto da ilha é o Topo da Coroa com 1979 metros de altitude.
As partes central e setentrional da ilha, mais antigas, caracterizam-se por uma série de 
extensões  de  lava  basáltica  que  em alguns  pontos  atingem mais  de  800 metros  de 
espessura. As partes sul e oeste da ilha, mais recentes, onde são ainda visíveis elementos 
vulcânicos que conservam a típica forma troncocónica das crateras.
A sudoeste do Topo da Coroa encontra-se ainda, bem conservada, lava com a estrutura 
cordada típica da expansão superficial basáltica. Nesta zona aparecem frequentemente 
depósitos  piroclásticos,  frequentemente  alterados  que  são  as  pozolanas  e  que  são 
localmente  utilizados  na  produção  de  argamassas.  Com  excepção  de  um  limitado 
afloramento de vulcanitos antigos ( com 7 milhões de anos ) a maior parte das rochas 
que formam a ilha de Santo Antão repartem-se por dois grandes grupos: a chamada 
“lava antiga” emitida entre 3 e 5 milhões de anos e que se encontra nas partes central e 
norte da ilha e os “produtos vulcânicos recentes “ emitidos há cerca de 0,5 milhões de 
anos e que se encontram mais nas partes sul e oeste da ilha38.
O primeiro afloramento predomina na parte norte-oriental da ilha. A sucessão de “lava 
antiga“ está bem exposta nos profundos vales – as chamadas ribeiras – que partindo da 
parte central da ilha desembocam no oceano e representam o estrato característico da 
morfologia da ilha, da Boca de Altomira à Pontinha da Janela, apresentando-se como 
uma crista acidentada que ficou mais resistente à erosão com a inclusão de numerosos 
diques.  
38 . MONETA, Alessandro (coordenação); Report delle missioni nell’Isola di Santo Antão, Reppublica di Cabo Verde; Regione 
Lombardia; Milão; 2002.
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Na  parte  restante  da  ilha  prevalecem  os  “produtos  vulcânicos  recentes”.  A  erosão 
causadora da formação de numerosas ribeiras faz-se sentir há milénios. A paisagem com 
as suas montanhas muitas acidentadas e nuas e com os seus profundos e desgastados 
vales  de  solos  ricos,  reflecte  estes  processos  geológicos.  A actividade  humana  nos 
últimos 500 anos incrementou imenso este processo, dando origem a uma erosão ainda 
mais  acelerada.  O cultivo  dos  terrenos  muito  inclinados,  a  pastagem excessiva  e  o 
arranque de plantas pelas raízes perturbaram este ecossistema frágil. A destruição da 
cobertura vegetal facilita o transporte do solo pelas água e pelo vento.
Os agricultores vêm transformando a paisagem de Santo Antão construindo socalcos em 
quase todas  as  localidades  da ilha.  Estas  construções  são pequenas obras primas  de 
alvenaria seca. Algumas destas paredes têm mais de 100 anos de existência e continuam 
bem conservadas protegendo os terrenos, de uma forma efectiva contra a erosão.
Existem em Santo Antão nascentes de água minero-medicinais de qualidades diversas: 
alcalina, gasosa e férrea. 
As jazidas de pozolana, no concelho de Porto Novo avaliadas em bilhões de toneladas, 
constituem outra  fonte  a  ser devidamente  explorada cuja  importância  advém da sua 
utilização como adicional nas obras hidráulicas. 
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figura 1: Vale da Ribeira Gande.
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figuara 2: Vale da Ribeira do Paul
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figura 9: Ribeira das Patas
figura 10: Ribeira das Patas.
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figura 11: Lagedos – O cultivo da terra.
figura 12. Lagedos – uma levada.
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figura 14 – Altomira – Os socalcos.
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figura 15: Ribeira do Paul – Os socalcos.
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fugura 16 – Campo de Cão (Paul) – Vereda
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figurra 17 – Levada  no Eito (Paul)
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figura 18: Vereda em  Pedra das Moças  (Paul)
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4.2. Aproximação à história 
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 4.2.1.  Descoberta e início do povoamento.
A ilha de Santo Antão, tomada como referência pelos portugueses na delimitação do 
meridiano de Tordesilhas em 1492, ocupa na história do arquipélago um lugar periférico 
relativamente à organização política de Cabo Verde consequente da sua situação 
geográfica. Efectivamente, esta ilha encontra-se na posição mais isolada relativamente à 
ilha principal – Santiago – durante os primeiros séculos que se seguiram ao povoamento 
do arquipélago. Não obstante as suas condições climáticas, geológicas e hidrográficas 
favoráveis, a ilha de Santo Antão foi desprezada, no início do povoamento, pelo seu 
relevo acentuado e por não possuir baías ou abrigos naturais seguros para a navegação. 
Não há dados que indiquem concretamente a data do descoberta de Santo Antão, no 
entanto, a proximidade das ilhas do quadrante noroeste (S. Vicente, Santa Luzia, S. 
Nicolau) que as torna visíveis uma das outras ao nível da navegação costeira, leva a 
supor que tenha sido descoberta pela mesma altura em que as outras foram, em 1462. 
Segundo a tradição oral, a ilha foi encontrada no dia 17 de Janeiro de 1462, data em que 
se celebra o seu achamento, dia de Santo Antão, seu santo onomástico. São Nicolau e 
Santo Antão parecem terem sido povoadas após as experiências em Santiago e Fogo, 
tendo sido particularmente importante em Santo Antão os processos civilizacionais 
decorrentes das intervenções propostas pelos donatários em meados de quinhentos, que 
se definiram pelo incremento da criação de gado, do aparecimento das primeiras 
explorações agrícolas (hortas na Ponta do Sol), dos primeiros escravos, da fixação da 
primeira povoação - Ribeira Grande, da construção das primeiras obras públicas, como 
um poço e um curral e a via de ligação do norte agrícola ao porto com melhores 
condições de ancoragem localizada a sul 39. 
39 . ver  em TEIXEIRA,  André;  “Povoamento:  um processo  que  se  prolonga  no  tempo” in   “Nova  História  da  expansão 
portuguesa – A colonização Atlântica”; Volume III,  coordenação de Artur Teodoro de Matos; Direcção de Joel Serrão e A . H. de 
Oliveira Marques; Editoral Estampa; 2005, Lisboa; pág 22.
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Durante a primeira fase de povoamento da ilha houve uma grande transferência de 
animais para Santo Antão, permitindo actividades relacionadas com a extracção de 
peles, carne e sebo, o comércio de alguns escravos, dando-se o início da recolecção de 
sangue de drago e ao cultivo de algodão, e começando-se a definir a actividade agrária 
de uma forma muito rudimentar40. 
Na construção civizacional do arquipélago de Cabo Verde, observam-se impulsos de 
povoamento.  Este  processo  descontínuo  revela  três  grandes  ciclos  com  uma  clara 
relação com a dinâmica da história, com a transição de uma sociedade escravocrata para 
uma  sociedade  camponesa:  “O  primeiro  ciclo  localiza-se  nos  séculos  XV/XVI  e  
abrange  apenas  as  ilhas  de  Santiago  e  do  Fogo.  As  demais  ilhas  do  arquipélago  
mantêm-se desertas, não sendo mais do que terras de pastagem. A elas chamamos, num 
estudo de geografia histórica de “ilhas-montado”, tentando exprimir assim o peso da  
pecuária nesse subuniverso insular.(...)O segundo ciclo, nasce juntamente da falência  
do primeiro e data de meados do século XVII,  prolongando-se até  aos anos 80 da  
centúria seguinte. No seu transcurso, as ilhas agrícolas e montanhosas do arquipélago,  
ou seja a Brava, S. Nicolau e Santo Antão, emergiram como importantes espaços de  
fixação  humana.  De  campos  de  gado  que  eram,  as  tais  ilhas  converteram-se,  no  
intervalo das balizas aludidas, em mundo de gentes...”  41
4.2.2. A Administração da Ilha.
Depois da descoberta do arquipélago, Cabo Verde é incluído na propriedade da Coroa 
Portuguesa e submete-se à sua soberania. A doação é a solução adoptada por D. Afonso 
V para  reger  o  novo espaço  nacional,  como  aconteceu  com os  outros  arquipélagos 
atlânticos  já  descobertos.   Quase  todas  as  prerrogativas  administrativas,  judiciais  e 
tributárias ficavam subordinadas ao donatário que, por sua vez, se incumbia de povoar e 
desenvolver uma estrutura económica local.
40 .  ver  em TEIXEIRA,  André;  “Povoamento:  um processo  que  se  prolonga  no  tempo” in   “Nova  História  da  expansão 
portuguesa – A colonização Atlântica”; Volume III,  coordenação de Artur Teodoro de Matos; Direcção de Joel Serrão e A . H. de 
Oliveira Marques; Editoral Estampa; 2005, Lisboa; pág 21. 
41 . SILVA, António Correia e; “Dinâmicas de decomposição e recomposição de espaços e sociedades” in História Geral de Cabo 
Verde” ; Edição IICT e INIPPCV; 2002; Lisboa; pág. 1 e 2.
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 De acordo com este contexto, em 13 de Janeiro de 1543, D. João III doou a ilha de 
Santo  Antão  a  Gonçalo  de  Sousa  da  Fonseca  42.  A  este,  bem  como  aos  futuros 
moradores foram atribuídos os mesmos direitos que constam dos estatutos dos capitães 
donatários da ilha de Santiago. Estes privilégios consistiam no consentimento que estes 
moradores  resgatassem  escravos  na  costa  da  Guiné,  na  isenção  de  dízimos  pelos 
produtos enviados do reino, nos direitos de comércio entre ilhas e ainda de o donatário e 
seus descendentes que a herdassem usarem o apelido “de Sousa”43 .
 No entanto e segundo Artur Teodoro de Matos, a ilha já seria habitada por escravos 
aquando desta doação. De facto, em 1504, a caravela Santa Luzia descarrega em Lisboa 
12 687 peles embarcadas em Santo Antão, bem como 67 quintais de sebo pertencentes 
ao seu donatário. Deste modo, é lógico que para guardar o gado existente nesta ilha 
fossem  necessários  escravos  que  para  ali  foram  enviados,  provando  um  início  de 
ocupação humana:  “A política  económica e os  processos seguidos  na ocupação do 
espaço  e  no  desenvolvimento  dos  dois  grupos  de  ilhas  foram  em  quase  tudo 
coincidentes  quase  iguais.  Basearam-se  essencialmente:  1-  no  povoamento  com 
escravos, aplicados estes , na primeira fase, no cultivo de géneros de sustentação e na 
criação  de  gado (...);  2-  na  instituição  de  donatários  com poderes  de  administrar 
justiça, conceder terras, etc...”44
A ilha de Santo Antão, no início do século XVIII, permanecia no domínio dos Condes 
de Santa Cruz, actualmente Marqueses de Gouveia, seus donatários desde finas final do 
século XVI. Em 1724,o seu donatário, D. João Mascarenhas,  ao encontrar-se numa 
crise financeira, optou por arrendar a ilha a um corpo de mercadores ingleses por 27 
anos  que  logo  no  final  desse  ano  nomearam  um  feitor  para  a  ilha.  Procurava-se 
incentivar na ilha a produção de açúcar, anil, panos de algodão e aumentar a produção 
de gado e, para isso, introduzir casais ingleses neste território insular. As dificuldades 
de comunicação existentes entre Santo Antão e Santiago, atrasa o conhecimento desta 
situação por parte do Governador de Cabo Verde, num período de 3 anos. A Coroa 
Portuguesa  toma  conhecimento  desta  situação  na  mesma  altura  e  tomam-se 
42 . MATOS, Artur Teodoro;  “Santo Antão de Cabo Verde: Gente, Recursos e Organização do Poder nos séculos XVI e XVII”; 
pág.1.
43 . Idem
44 . CARREIRA, António; Cabo Verde: formação e extinção de uma sociedade escravocrata (1460 – 1878); Instituto de Promoção 
Cultural (3ª edição); Praia; 2000; pág.25.
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providências para a imediata anulação do contrato e expulsão do feitor da ilha.  Este 
momento de crise vai efectivar um maior interesse da coroa por este território, alterando 
de forma irreversível o percurso da ilha.
4.2.3. A transformação de uma sociedade com bases escravocratas. 
Do  sistema  escravocrata  deriva  um  processo  importante  da  ocupação  humana  do 
território.  A  exploração  agrícola  caracteriza  este  momento,  onde  a  organização  do 
sistema produtivo era com base do trabalho de escravatura, onde a estrutura social era 
fundamentada em duas camadas sociais opostas: os senhores (sobretudo portugueses) e 
os  escravos  negros  (capturados  na  costa  ocidental  africana).  O sistema  moderno  de 
escravatura foi um estabelecimento sócio-económico em que o senhor tinha todo direito 
sobre o escravo, este não detinha personalidade jurídica e correspondia, na prática, a um 
sujeito  de  obrigações  sem  os  correspondentes  direitos.  A  escravatura  foi  a  base 
económica deste arquipélago que se organizou em dois sentidos complementares: por 
meio do tráfico e da organização social do trabalho. 
Em  Santo  Antão,  a  maiorias  de  escravo  são  do  donatário  e  não  de  particulares. 
Apresenta-se  um cenário  monosenhorial  onde  existe  um grande  senhor  com muitos 
escravos. Contudo, a maior parte de proprietários e foreiros cultiva a terra recorrendo ao 
trabalho próprio e  à mão-de-obra familiar.  As populações  das ilhas  do norte  (Santo 
Antão  e  S.  Nicolau)  mostram-se  direccionadas  para  o  modo  de  vida  camponês. 
Cultivam pequenas parcelas de terra para seu sustento, recebidas por aforamento das 
mãos do donatário, e com a gradual extinção destes, da Fazenda Real. Não encontramos 
aqui grandes casas senhoriais, nem patrimónios sob a forma de morgadio e capela. “A 
paisagem socio-agrária tem nas ilhas periféricas outros contornos. Não predominam 
nelas escravos e escravocratas. A pobreza – uma pobreza “democrática”, diga-se –  
domina os campos”45.
 Em 1727 prenuncia-se a morte das donatarias, o que transfere os escravos para uma 
situação de foreiros, ainda que sujeitos a um conjunto de obrigações. A feitoria, sediada 
na Ribeira do Paúl,  possuía um conjunto de anexos como o alambique,  a adega,  as 
45 . SILVA, António Correia e; “Dinâmicas de decomposição e recomposição de espaços e sociedades” in História Geral de Cabo 
Verde” ; Edição IICT e INIPPCV; 2002; Lisboa; pág.  3.
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hortas o tanque do anil, onde os escravos que aqui laboravam tinham as suas casas e 
hortas.  Os escravos  começam a gozar  o direito  de propriedade e  de transmissão  de 
propriedade,  equivalentes  aos  desfrutados  pelos  forros,  tornando-se  numa  sociedade 
esvravocrata atípica. Em 1753 afirma-se que os escravos “se achavam habilitados pelo 
seu  senhor  para  commerciar,  possuir  casas  como se  fossem livres,  taes  se  deviam  
reputar nas suas heranças, deferindo-se estas a seus filhos,  a seus paes, e na falta  
d’estes a seus parentes mais próximos”46. 
Neste processo produtivo, onde o trabalhador não é voluntário, as relações escravocratas 
prestam uma grande atenção em mecanismos de punição, ameaça e repressão. O mesmo 
acontece com os mecanismos de vigilância, coordenação e comando. Efectivamente, a 
elevada dispersão geográfica das propriedades do donatário, torna complexo o controlo 
dos  escravos  e  suas  actividades.   Quando o  processo de  fixação  de uma sociedade 
escravocrata se diluiu, gradualmente, a relação senhor/escravo entra num processo de 
descaracterização, operando-se uma mutação que se dirige para a construção de uma 
sociedade baseada na servidão camponesa.
4.2.4. A ocupação do território.
Como  consequência  do  advento  das  ilhas  agrícolas  enquanto  espaços  de  fixação 
humana, nascem pequenos povoados, ”pequenos núcleos proto-urbanos, onde residem 
comunidades de homens livres e proprietários ou, pelo menos, com acesso seguro à  
terra” 47. A vila da Ribeira Grande em Santo Antão torna-se núcleo populacional mais 
importante. Sociologicamente, esta povoação é relevante no sentido em que incumbe as 
autoridades  de  lhe  conceder  a  possibilidade  de  organização  camarária  e  criação  de 
estruturas de administração de justiça48. Neste núcleo proto-urbano já se registavam, em 
1594,  222  pessoas,  principalmente  negras  e  mestiças,  distribuídas  pelos  43  fogos 
existentes. Esta povoação insere-se no padrão descrito para Santiago, onde o principal 
critério de fixação populacional é a proximidade de cursos de água. 
46 . Ouvidor-geral Xavier de Aráujo cit. por BARCELLOS, Christiano José Senna; in “Dinâmicas de decomposição e recomposição 
de espaços e sociedades” in História Geral de Cabo Verde” ; Edição IICT e INIPPCV; 2002; Lisboa; pág.  27.
47 . Idem; pág.  2.
48 .Idem; pág.  2.
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Ao longo do século XVIII, as novas frentes de povoamento, situadas nas ilhas do Norte 
e Brava, consolidam-se. Ao contrário dos primeiros núcleos urbanos que apareceram em 
Santiago e Fogo com uma íntima relação com o tráfico negreiro e com os portos de 
escala transoceânica, estes pólos de povoamento definem-se  por uma localização não 
litorânea.
 Em Santo Antão,  a  vila  da Ribeira  Grande,  apesar  de se situar  próxima do mar  é 
considerada como um burgo com má acessibilidade  marítima.  As escalas  marítimas 
efectuavam-se em Ponta do Sol.  Efectivamente compreende-se aqui uma desconstrução 
relativamente ao urbanismo quinhentista que justapunha as actividades portuárias com a 
urbe.  A  atitude  contemporânea  e  no  contexto  das  ilhas  agrícolas  do  norte  é  a 
interiorização dos povoados e polarização do porto. Relativamente a esta problemática, 
António Correia e Silva refere: “... o comércio transoceânico, seja o tráfico de escravos  
seja qualquer outro, é, no subarquipélago em análise, inexpressivo, ocasional e difuso.  
Ele não possibilita, por isso, dinâmicas fortes de concentração portuária. É como lhe  
faltasse força magnética suficiente para atrair e fixar no litoral os povoados sediados 
no interior. Deve-se acrescentar a este facto o medo da pirataria (...) A localização  
interiorânea ou nos lugares de má acessibilidade  traduz as estratégias  de defesa e  
“escondimento” segregados pelos ilhéus face às ameaças externas vindas do mar. A  
pressão da pirataria contribui para modelar a geografia humana nas ilhas do Norte e  
da  Brava  mais  do  que  Santiago  e  Fogo,  cujos  assentos  populacionais  foram 
configurados antes da atlantização dos conflitos intra-europeus”49.  
De  facto,  no  século  XVII,  a  rudimentar  organização  do  poder  real  nas  ilhas  do 
Barlavento abria o seu acesso aos navegadores que atravessa Santo Antão como um 
espaço de  deportação  para  marginais,  um assento  de  descanso  para  os  homens  que 
cruzam os  mares  e  um lugar  de castigo  para  as  “fraquezas  da carne”.  O deficiente 
sistema defensivo e a sua situação periférica tornaram Santo Antão num alvo fácil para 
os saques de piratas,  principalmente da pirataria  francesa,  como aconteceu em 1712 
aquando  da  investida  de  Duguay-Trouin.  O  corso  passa  a  ser  um  acto  de  guerra 
devidamente  incluído  nas  estratégias  políticas  pensadas  pelas  outras  potências 
49 . SILVA, António Correia e; “Dinâmicas de decomposição e recomposição de espaços e sociedades” in História Geral de Cabo 
Verde” ; Edição IICT e INIPPCV; 2002; Lisboa; pág.  13.
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europeias, com o objectivo de conter as pretensões de hegemonia comercial e naval da 
Península Ibérica nos novos espaços e que vai adquirir significado político.
4.2.5. O desenvolvimento da agricultura.
O interesse  económico pela  ilha  de Santo Antão torna-se evidente  após  a  ocupação 
inglesa. No segundo quartel do século XVII, tinha-se desenvolvido a vinha, a cultura de 
algodão, milho, feijão, mandioca e árvores de fruto como a bananeira ou papaieira. 
No  Paul  situava-se  a  fábrica  do  anil,  um  alamabique  e  uma  adega.  As  casas  que 
pertenciam ao Marquês,  situavam-se em locais  de  alta  actividade  agrícola,  no Paul, 
Porto  dos  Carvoeiros50 e  Mesa.  A pecuária,  sobretudo a  criação  de  gado caprino  e 
bovino,  permanecia  uma  das  actividades  económicas  essenciais.  Como,  as 
características geográficas da ilha tornavam difíceis estas actividades, era fundamental 
haver mão-de-obra barata e numerosa e por isso o donatário possuía meio milhar de 
escravos51.
 A ilha é,  em 1759, integrada definitivamente na Coroa e a Fazenda Real,  que fora 
herdeira dos bens do donatário, dispunha, agora de propriedades espalhadas pela ilha, 
destinadas  ao  serviço  da  Coroa  e  a  agricultura.  Na  “Povoação”  (modo  como  se 
denominava a Ribeira Grande) possuía uma casa, onde possivelmente morava o capitão-
mor, dois sobrados com  varanda52. Em todas as ruas e becos desta povoação, habitavam 
escravos pertencentes à coroa. No século XVIII dá-se um desenvolvimento efectivo da 
ilha, ao mesmo tempo em que a Ribeira Grande prospera, o povoamento noutros locais 
da  ilha  atinge  os  vales  da  Garça  e  do  Paul,  bem como  os  sítios  de  Janela,  Mesa, 
Carvoeiros e Casas.
O aforamento  constituiu a forma dominante de acesso à terra  em Santo Antão,  São 
Nicolau e Brava e proporciona uma relação mais estável com a terra do que as formas 
de arrendamento que lançam os grandes proprietários de Santiago: “O aforamento, pela  
50 . Actualmente, Porto Novo.
51 . ver em MATOS, Artur Teodoro; “Santo Antão de Cabo Verde (1724-1732): da ocupação inglesa à criação do regime municipal. 
Mutações políticas, recursos económicos e estruturas sociais.” In “A Dimensão Atlântica de África – II Reunião Internacional 
de História de África”; CEA-USP-Marinha/CAPES; São Paulo; 1997; pág. 190.
52 . Idem.
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sua estabilidade, gera (...) maiores níveis de investimento e de produtividade”.53 Esta 
forma de controle do acesso às terras que implica um pagamento anual de uma quantia, 
confere uma certa autonomia aos cultivadores. Neste sistema o montante anual a pagar 
mantinha-se fixo ao longo do tempo, o que possibilitava a realização de investimentos 
como  a  construção  de  casa,  levadas,  socalcos,  currais,  etc.  Com  a  expansão  da 
agricultura,  conquistam-se  novos  terrenos  agrícolas,  que  coincidem  com  os  novos 
núcleos de povoamento.
 As culturas de milho, mandioca, feijão, vinha, bananeira, goiabeira tornam-se usuais, 
assim como as actividades  relacionadas  com a transformação do anil  e  do algodão, 
criação de gado e extracção dos seus derivados, e recolecção de sangue de drago. A 
urzela  tornou-se,  igualmente,  noutro  produto importante  a  explorar.  Esta  espécie  de 
líquen aparece de forma espontânea nas encostas rochosas da ilha, e evidencia-se pela 
sua importância económica, passando a ser alvo de arrendamentos e contratos. De facto, 
é  precoce  o  reconhecimento  do  valor  deste  produto  por  parte  da  coroa  e  agentes 
económicos.  
 A variedade de produtos introduzidos em Cabo Verde provém de diversas origens. De 
Portugal  e  demais  ilhas  atlânticas,  entraram essencialmente  produtos  hortícolas  e  o 
pomar. Foi de África e da América que partiram os produtos base da alimentação cabo-
verdiana, como o milho grosso. A Ásia exportou para o arquipélago produtos como a 
batata-doce,  complemento importante  do milho na dieta alimentar neste arquipélago. 
Incentivaram-se  as  produções  agrícolas  que  pudessem  ter  importância  nas  relações 
comerciais entre Cabo Verde e a costa da Guiné como é o caso do algodão. 
4.2.6. A definição de uma nova paisagem Agrária.
O advento de uma nova dinâmica social e demográfica inventa uma inédita paisagem 
agrária. O montado, as terras de sementeira e o regadio obedecem à lógica tripartida de 
ocupação  do  solo.  As  terras  áridas  e  semi-áridas  com  uma  única  possibilidade  de 
utilização – a pastagem – destinam-se ao montado, que depois de ter ocupado a quase 
totalidade do solo agrícola nos dois primeiros séculos de colonização, encontrava-se em 
53 . SILVA, António Correia e; “Dinâmicas de decomposição e recomposição de espaços e sociedades” in História Geral de Cabo 
Verde” ; Edição IICT e INIPPCV; 2002; Lisboa; pág.  9.
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decadência desde o século XVIII. As terras de sementeira começam a competir com as 
terras  de  pastagem é  deste  modo  que  uma  sociedade  pouco  povoada  e  apoiada  na 
pecuária  extensiva  transforma-se  lentamente  numa  sociedade  assente  num  modus 
vivendi  camponês  baseado na agricultura  intensiva54.  As terras  de cultivo,  em Santo 
Antão, ocupam espaços íngremes que exigem muito trabalho humano, tanto ao nível da 
actividade decorrente da agricultura em si, como ao nível de construção e reconstrução 
dos próprios socalcos. Para além de milho, feijão e abóbora, nos terrenos que circundam 
as ribeiras, encontram-se grandes bananais. 
Na paisagem agrária desta realidade insular podem-se considerar três tipos de paisagens, 
a que correspondem três formas distintas de exploração de terra: as zonas de regadio, 
com aproveitamento intensivo de produção constante, onde se cultivam os artigos com 
maior rendibilidade económica (fruta, vinha, produtos hortícolas e cana de açúcar); os 
terrenos  de  sementeira  com  uma  situação  agrícola  condicionada,  sujeitos  às 
condicionantes climáticas onde se pratica uma agricultura de sequeiro (milho, feijão, a 
abóbora,  e  outros  legumes);  e  as  zonas  não  aráveis  utilizadas  como  montado, 
principalmente  para  cabras,  mas  também  aproveitadas  para  a  plantação  de  culturas 
pouco exigentes como o algodão. 
Mas a transformação de uma ilha-montado num campo de sementeira e a disseminação 
do povoamento cria uma forte pressão sobre a qualidade agrícola  da ilha:  “Como é 
sabido, a dinâmica ecológica deste arquipélago alterna a sequência dos anos chuvosos  
com  os  de  seca.  Uma  temporalidade  temporal.  Durante  os  anos  chuvosos,  a  
produtividade agrícola da terra, etc. Contudo, com a chegada dos ciclos de anos estios,  
a  relação  entre  as  necessidades  alimentares  e  as  disponibilidades  descompensa-se  
bruscamente  em  favor  daquelas.  A  penúria,  a  subalimentação  e  depois  a  fome,  
geradora de mortandades,  surgem. O crescimento da população caminha a par  do  
aumento do risco alimentar. Vive-se doravante à mercê dos caprichos das secas. É este  
o custo mais penoso dessa expansão camponesa.”55
54 .ver em SILVA, António Correia e; “Dinâmicas de decomposição e recomposição de espaços e sociedades” in História Geral de 
Cabo Verde” ; Edição IICT e INIPPCV; 2002; Lisboa; pág.  9.
55 .Idem; pág.  12.
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Deste modo,  os camponeses  da ilha de Santo Antão,  tal  como os da Brava e de S. 
Nicolau, vão procurar no mar o complemento económico à agricultura, o que explica os 
contactos interinsulares, através da pesca costeira ou longínqua que existia, apesar das 
embarcações  serem  precárias,  a  actividade  piscatória  começou  a  constituir  uma 
importante fonte de rendimento,  já que o mar de Cabo Verde apresenta uma grande 
variedade de espécies e em elevada quantidade.
 A mobilidade marítima e interinsular dos forros garantiam-lhes fontes de rendimento 
alternativas,  já  que  como  consequência  a  esta  “liberdade”  de  acesso  ao  mar  está 
subjacente uma menor dependência relativamente aos feitores: “Em Santo Antão, os  
forros adquiriram ao longo do tempo o direito de ir à pesca longe das costas da ilha,  
nas imediações de S. Vicente, Santa Luzia e dos Ilhéus. Ali estava situada, segundo os  
relatos da época, uma das mais ricas reservas pesqueiras existentes no arquipélago. Os 
recursos que estas viagens proporcionavam faziam parte integrante da economia dos  
forros da ilha do Norte. Com eles, compensavam e complementavam o que a terra lhes  
dava.  Portanto,  um precioso complemento.  As autoridades,  porém não cessaram de  
levantar obstáculos legais. Um dos expedientes adoptados para este fim era o controlo  
do acesso ao Porto do Carvoeiro, sem dúvida o melhor e mais estratégico ancoradouro 
da ilha.” 56  
4.2.8. O papel da igreja:
A  presença  de  missionários  em  Cabo  Verde  remonta  aos  primeiros  anos  do  seu 
povoamento, que foi marcado desde o início pela construção de edifícios religiosos e 
onde a atitude  da igreja  como poder  institucional  influi  largamente  na formação da 
sociedade cabo-verdiana. A construção de igrejas e capelas, o envio de missionários 
para prestar assistência religiosa aos católicos e para converter os escravos negros, são 
os pontos principais desta participação. 
O processo de evangelização de escravos inclui-se numa aculturação forçada com o 
intuito de tornar o escravo mais dependente do seu senhor, integrando-o nos padrões 
56 . SILVA, António Correia e; “Dinâmicas de decomposição e recomposição de espaços e sociedades” in História Geral de Cabo 
Verde” ; Edição IICT e INIPPCV; 2002; Lisboa; pág.  13.
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culturais  do  dominador:  “(...)  Quanto  mais  interiorizar  os  conceitos  e  os  padrões 
culturais dominantes, mais produzirá, mais racionalmente será explorado”57.
Em 1582, o sargento-mor da ilha de Santiago, Francisco de Andrade, faz uma relação 
deste arquipélago onde incluí Santo Antão no corpo de ilhas que possuía igreja. Está 
implícito,  a  este  facto,  a  existência  de  uma  ocupação  humana  que  justifique  a 
mobilização  da  igreja  de  modo  a  garantir  a  prestação  de  assistência  espiritual 
(esporádica ou permanente). 
A colonização não representou apenas a expansão económica europeia, mas também a 
expansão da fé católica. Efectivamente, os interesses do Estado e da Igreja caminhavam 
praticamente juntos, com o intuito de converter os pagão ao cristianismo: “... naquelas 
ilhas  [ Santo  Antão  e  S.  Nicolau] e  nas  demais,  nas  quais  se  consegue  captar  a 
existência de grupos de pessoas que clamam (ou se lhes impõe) a assistência cristã, 
embora  sejam indícios  importantes  e  que  devem  apontar  para  novas  necessidades 
institucionais, estas podem se situar ainda ao nível da religião, apenas. A igreja, em 
muitíssimos casos, antecipa-se a outras organizações intervenientes  [...] Onde houver  
cristãos ou cristianizáveis, mesmo sendo estes escravos ou miseráveis, ela procurará  
estar, de forma pontual ou mais perene, segundo a evolução do grupo”.58 
Como a igreja era um dos braços executivos da metrópole, a sua actuação insere-se em 
contextos de mutação social e conflito político, para a qual é arrastada por parte dos 
seus agentes locais, quer sejam  os bispos, sempre introduzidos nos conflitos político-
institucionais,  quer sejam os padres da terra envolvidos nas problemáticas existentes a 
nível local. 
 A atitude do Bispo D. Fr. Pedro Jacinto Valente que saíu em visita pastoral pelas ilhas 
em 1754, tendo-se fixado em Santo Antão em 1755, de onde iria dirigira o governo da 
Igreja até 1774, provocou uma bipolarização entre o poder da igreja e do estado. Deste 
modo,  procurou por  um lado evitar  o  vórtice  político-social  que  Santiago  vivia  em 
meados do século XVIII, e por outro proteger o poder da igreja. 
57 . PEREIRA; Daniel A,; “Estudos da História de Cabo Verde” ; α Edições; Praia; 2005; Pág.205.
58 . COHEN, Zelinda; A Administração das Ilhas de Cabo Verde pós-união Ibérica: Continuidades e Rupturas; in História Geral de 
Cabo Verde” ; Edição IICT e INIPPCV; 2002; Lisboa; pág. 126.
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A influência  deste  gesto particular  revelar-se-á um ponto de partida  para uma nova 
atitude eclesiástica relativamente às ilhas mais periféricas59 uma vez que a sua radicação 
nesta ilha implicou a transferência do poder eclesiástico,  nomeadamente a residência 
episcopal  e  tribunal  eclesiástico,  obrigando  à  reestruturação  dos  mecanismos  de 
funcionamento da diocese e  dos meios de comunicação inter-ilhas. Estas vicissitudes 
dão origem a um reposicionamento insular, aumentando o peso político das ilhas do 
Barlavento, nomeadamente Santo Antão e S. Nicolau:  “... onde a igreja se estabelece  
como um poder mais independente das autoridades civis e da sociedade de Santiago e,  
mesmo algumas vezes, como um contra-poder”60.
 
4.2.9. Divisão administrativa da ilha:
A partir de meados do século XVIII, a concentração da maior parte dos poderes por 
parte de um único indivíduo vai-se atenuando lentamente.  Relativamente ao aspecto 
administrativo a “ilha atingiu a maturidade em 1732” 61, quando o desembargador José 
da Costa Ribeiro, depois de 200 anos de poder senhorial, criou o “primeiro mecanismo 
de  auto-governo,  o  município” 62.   Esta  mudança  no  regime  de  governo  da  ilha 
proporciona novos benefícios aos seus habitantes como “...a  liberdade de criar o gado 
que quisessem, de construir na vila as casas que entendessem, fosse para morar ou  
para  alugar,  de  rasgar  roças  de  sementeira  e  abrir  novas  plantações  que  «serão  
sempre suas», se pagarem o foro estipulado”63.
Inicialmente,  adoptou-se um regime político baseado nas experiências adoptadas nos 
arquipélagos  do  norte-atlântico,  instituindo-se  a  donataria,  atribuindo  capitanias  e 
concedendo  direitos  da  exploração  a  determinados  indivíduos:  “Era  um  sistema 
dominado  pelo  poder  senhorial,  que  de  facto  exercia  a  administração  das  ilhas,  
59 .  ver em SOARES, Maria João; “A Igreja em tempo de mudança política, social e cultural” in História Geral de Cabo Verde” ; 
Edição IICT e INIPPCV; 2002; Lisboa; pág.327.
60 . SOARES, Maria João; “A Igreja em tempo de mudança política, social e cultural” in História Geral de Cabo Verde” ; Edição 
IICT e INIPPCV; 2002; Lisboa; pág.397.
61. TEIXEIRA, André; “Povoamento: um processo que se prolonga no tempo” in  “Nova História da expansão portuguesa – A 
colonização Atlântica”;  Volume III,   coordenação de Artur Teodoro de Matos;  Direcção de Joel Serrão e A . H. de Oliveira 




geralmente por entreposta pessoa, e que recolhia o grosso das suas mais valias; o rei  
reservava  para  si  alguns  direitos  capitais,  e  que  recolhia  o  grosso  das  suas  mais  
valias...”64.
Em Santo Antão,  o poder  dos  feitores  senhoriais  só foi  aluído  quando, no segundo 
quartel do século XVIII, foi criado o seu município, momento que leva ao reforço do 
poder local e que conheceu uma nova fase aquando da criação de mais dois municípios 
no arquipélago, um na ilha de Santo Antão e outro na ilha de S. Nicolau. Estas ilhas não 
tinham conhecido ainda qualquer forma de organização política. Assim, para José da 
Costa Ribeiro (ouvidor do arquipélago) tornou-se essencial esta reforma que dotava as 
ilhas de mecanismos de auto-governo, elevando-se as povoações mais significativas a 
vila  e  criando-se  câmaras  nestes  centros  com  uma  estrutura  análoga  à  adjudicada 
noutros municípios portugueses.
Esta ilha conhece, a partir de 1731, um novo ciclo da sua vida político-administrativa 
quando em 30 de Agosto se cria, pela primeira vez, o concelho de Santo Antão com 
sede na Ribeira Grande. Mais tarde, em 3 de Abril de 1867, a ilha foi, temporariamente 
dividida em dois concelhos com sedes, respectivamente na vila da Ribeira Grande e na 
povoação das Pombas, no Paul. 
 A reforma administrativa de Dezembro de 1892 extinguiu o concelho do Paúl e deu 
origem um único concelho na ilha com sede na Vila D. Maria (actual Ponta do Sol). 
Dentro deste contexto, a sub-cultura monárquica começa a ser visivelmente minoritária 
nesta ilha; exercia poder pela capacidade de intervenção económica e pela perpetuação 
de uma relação com as classes mais baixas no sentido da dominação relativamente a um 
fiel servidor, numa atitude circular fechada a uma mudança. 
O espírito republicano incute no povo o objectivo de romper a estrutura social existente 
e regime instituído. A revolta de Santo Antão “(...) não era só a marcha sobre a Vila da 
Ribeira  Grande;  era,  principalmente,  a  consciencialização  do povo que  despertava  
politicamente mostrando que a sua raiz também tinha condições de sazonar e que bem 
64 . TEIXEIRA, André; “A Administração das Ilhas” in  “Nova História da expansão portuguesa – A colonização Atlântica”; 
Volume III,  coordenação de Artur Teodoro de Matos; Direcção de Joel Serrão e A . H. de Oliveira Marques; Editoral Estampa; 
2005, Lisboa; pág 29.
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era capaz de moldar os costumes, reorientar a tradição e discutir quanto aos valores  
das convenções sociais que o mantinham na condição de casta inferior”65.    
65 . FERREIRA, José Manuel Pires Ferreira “Geração Dourada: Ensaio da História do Paúl de Santo Antão”; Edições Calabedotche; 
1999, Mindelo, pág.102.
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Figura 1. Mapa do arquipélago de Cabo Verde66.
66. Consultado em http://purl.pt/3380/1/1 em Novembro de 2006.
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Figura 2. Mapa da Ilha de Santo Antão em171867.
67 . Consultado em http://purl.pt/1718/2/ em Novembro 2006.
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Figura 3. Mapa da ilha de Santo Antão de 188768.
68 Consultado em http://purl.pt/3379/1/ em Novembro 2006.
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figura 4. O porto da Ponta do Sol, que era o porto da Povoação da Ribeira Grande – principal núcleo 
urbano da ilha.69
69 . ver em AA/VV, História Geral de Cabo Verde; Vol.II, Coord. Maria Emília Madeira Santos; Instituto de Investigação Cientifíca 
Tropical e Instituto Nacional de Investigação Cultural; Lisboa/Praia; 2001 e Vol.III, pág. 465.
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figura 5. Vila da Ribeira Grande desenhada por Senna de Barcelos70
70 . ver em AA/VV, História Geral de Cabo Verde; Vol.II, Coord. Maria Emília Madeira Santos; Instituto de Investigação Cientifíca 
Tropical e Instituto Nacional de Investigação Cultural; Lisboa/Praia; 2001 e Vol.III, pág. 466.
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4.3.Aproximação à cultura cabo-verdiana – o caso de Santo Antão:
Enquanto consequência de um intenso caldeamento de elementos culturais de diversas 
origens,  a  matriz  cultural  de  Cabo  Verde  baseia-se  numa  dialéctica  entre  traços 
caracteristicamente  africanos  e  europeus,  que  se  entroncam na  sua  formação.  Desta 
forma, a origem da sociedade cabo-verdiana reflecte a coexistência de várias culturas o 
que promoveu o encontro de elementos provenientes de diversos grupos étnicos. : “ O 
encontro em Cabo Verde de duas culturas diferentes significou a separação de cada 
uma delas do seu tronco original, numa dada época histórica da sua própria evolução.  
Isto  também ocasionou a transplantação e  o  contacto  mutuo,  pois  ambas se  viram 
separadas da sua própria raiz e do percurso evolutivo das suas culturas de origem, se 
tivermos em conta os condicionalismos em que se processou o povoamento das ilhas e 
se nos lembrarmos de que a comunicação era (na altura)bastante difícil,  factos que 
certamente facilitaram a interacção socio-cultural”71.
Conforme  sucede  geralmente  em  processos  de  aculturação,  onde  duas  culturas  se 
cruzam,  considerando  uma  delas  dominante  e  a  outra  dominada,  os  portugueses 
tentaram impor o seu sistema de valores culturais que foram sendo assimilados de uma 
forma  selectiva.  Torna-se  importante  salientar  que  a  influência  dos  traços  culturais 
africanos  na formação da cultura  cabo-verdiana está intimamente relacionada com a 
posição do escravo negro na composição  da sociedade.  Desta  forma,  a  condição de 
escravo leva a que o direito de exprimir a sua cultura tradicional fosse asfixiada, em 
parte, pelos padrões culturais impostos pela sociedade dominadora.
Por outro lado, refira-se que situação do homem português em Cabo Verde, reflecte um 
desvio, comparativamente à sua presença em África ou no Brasil, perante o desenrolar 
das problemáticas que foram aparecendo durante o contacto com os povos originários 
da  “Costa  da Guiné”.  Desta  forma,  “(...)  teria  sido  no funco e  não no  sobrado,  o  
laboratório exacto onde se processou a síntese de culturas e a apropriação pelo negro 
e pelo o mulato de elementos e expressões civilizacionais portuguesas. A cultura fez-se  
debaixo para cima”.
71 . LOPES FILHO; João; “Formação da sociedade e bases da cultura Cabo-verdiana” cit. Por LOPES FILHO; João; “Introdução à 
Cultura Cabo-Verdiana”; Instituto Superior de Educação; Praia; 2003; pág.227.
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Não se faz da Casa Grande para a Senzala, como sugere Gilberto Freyre” 72.
Cabo  Verde  torna-se,  assim,  na  primeira  comunidade  constituída  por  europeus  e 
africanos no mesmo espaço territorial, partilhando uma dialéctica cultural que originou 
a sua expressão identitária própria.
4.3.1.Interpenetração socio-cultural: 
O encontro, neste arquipélago, de africanos e europeus, numa fase que corresponde ao 
início  da  formação  da  sociedade,  implicou  a  desterritorialização  destes,  o  que,  no 
entanto, não significou o afastamento das suas especificidades culturais próprias. Esta 
circunstância,  aliada  ao  isolamento  insular,  propiciou  um contacto  recíproco,  quase 
obrigatório,  já  que  ambas  as  comunidades  se  viram afastadas  das  suas  raízes  e  do 
processo evolutivo da cultura-mãe. 
As  complexidades  histórico-culturais,  as  dificuldades  geo-climáticas  próprias,  as 
realidades sociais e o isolamento insular a que foram sujeitos os principais povoadores, 
edificaram um contexto em que se verifica uma especificidade social própria para cada 
uma das ilhas em particular, originando uma multiplicidade diferencial inter-ilhas que 
se compreende paralelamente à existência de uma linha de suporte identitária comum – 
a identidade cabo-verdiana. A identidade cabo-verdiana nasce com a formação de uma 
sociedade caldeada em séculos de vivências e consolidadas num forte relacionamento 
de dependência que gerou paradigmas socioculturais próprios. Estas experimentações 
deram  origem  a  uma  ligação  profunda  que  permitiram  que  os  cabo-verdianos  se 
reforçassem e se assumissem como preconizadores de uma entidade cultural própria. “A 
miscegenação que acompanhou, a par e passo, tais experimentações provocou um salto 
qualitativo  na  consciência  de  si  próprio  do  cabo-verdiano:  não  se  reconhecia  em 
qualquer  das  raças  estabelecidas  e  não  se  sentia  compelido  a  pertencer  ou  a 
aproximar-se delas.”73
72 .MARIANO; Gabriel ; “Do Funco ao Sobrado ou o “mundo que o mulato criou”; in Colóquios Cabo-Verdianos; Junta de 
Investigações do Ultramar; nº22; Lisboa; 1959; pág.39.
73 Cardoso, Humberto ”O erro de Carreira”, Cultura -revista semestral , Ano 2, n.º2, 1998– Ministério da Cultura, Cabo Verde p. 
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O processo aculturativo em Santo Antão,  como em todo o arquipélago,  evidencia  o 
nascimento  de  novos  traços  de  culturas  mestiças:  “(…) no  arquipélago  puderam o 
negro e o mulato apropriar-se de elementos de civilização europeia e senti-los como 
seus próprios, interiorizando-os e despojando-os das suas particularidades contigentes  
ou  meramente  específicas  dos  europeus.  Com  efeito,  os  elementos  introduzidos  
puderam ser incorporados na paisagem moral do arquipélago, passando a ressoar com 
familiaridade,  quer no comportamento do negro,  quer no do mulato,  influindo,  por  
conseguinte,  nas  suas  reacções  mais  intimas.  Da  mesma  forma  que  os  elementos  
levados  pelos  afro-negros  foram  assimilados  pelo  branco  europeu,  tornando-se  
irremediavelmente comuns aos dois grupos étnicos”74.
O isolamento insular, a forma de povoamento e as relações estabelecidas entre grupos 
fomentaram uma rápida fusão étnico-cultural. A condição de insularidade inerente ao 
país,  bem  como,  a  sua  condição  de  isolamento  político  relativamente  a  Portugal, 
influenciou  a  sua  construção  cultural  desde  sempre.  Santo  Antão  torna-se  um caso 
paradigmático,  já  que a  sua  situação  geográfica  relativamente  ao  centro  político  do 
arquipélago - Ilha de Santiago – a torna literalmente periférica. Também a inexistência 
de um porto seguro nesta ilha enfatiza esta conjuntura.
Com efeito,  o  abandono a  que  Santo  Antão  esteve  votado,  mostrou-se  outro  ponto 
determinante,  para  desenhar  o  seu  percurso  próprio  de  construção  cultural.  A  sua 
situação  de  periferia  relativamente  à  metrópole  -  já  que  este  arquipélago  não 
apresentava grande índice de rendimentos – e a sua situação “marginal” no arquipélago 
cria uma situação particular: “(…) uma quase liberdade de acção, a liberdade de auto-
fazer-se sem perturbação; pode, assim, a sua população criar hábitos próprios”75. 
Efectivamente, a sociedade torna-se num “melting pot”, consequente da intersecção de 
múltiplas civilizações e contínua miscigenação de diversas culturas devido ao processo 
de  povoamento  das  ilhas  e  porque  a  emigração  foi  sempre  paralela  à  história  e  a 
evolução  da  ilha  de  Santo  Antão  auxiliando  contactos  e  aculturações.  As 
interpenetrações no tecido social, de modos de ser, regras de convivência, tradições e 
74 . MARIANO; Gabriel ; “Do Funco ao Sobrado ou o “mundo que o mulato criou”; in Colóquios Cabo-Verdianos; Junta de 
Investigações do Ultramar; nº22; Lisboa; 1959; pág.33.
75 . VENÂNCIO; José Carlos; “A literatura na África Lusófona” cit. Por. LOPES FILHO; João; “Introdução à Cultura Cabo-
Verdiana”; Instituto Superior de Educação; Praia; 2003; pág.50.
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costumes europeus e africanos, que firmam o fundamento da cultura da ilha, onde a 
apanágio  dominante  será  consequentemente  a  harmonização  dos  elementos 
intervenientes no povoamento desta.
4.3.2 A mestiçagem cultural.
Com o  início  da  ocupação  da  ilha  de  Santo  Antão  os  Senhores  europeus  viram-se 
impelidos a unirem-se às escravas negras, devido à ausência de mulheres brancas. Este 
relacionamento foi enfatizado devido à sensualidade das primeiras, e com o decorrer 
dos tempos tornou-se socialmente aceite. Com o aparecimento de filhos, o resultado do 
cruzamento biológico entre estas duas raças, a escrava ganha nova importância  que ao 
ser  mãe  dos  filhos  mestiços  do  senhor,  se  tornavam um elo  de  ligação  entre  duas 
culturas.
A mãe escrava, o ventre do cruzamento biológico e cultural, foi um importante veículo 
de conjugação de valores diferentes que seriam transferidos para os seus filhos.
Com os senhores ausentes das terras, estas começam a ser geridas pelos filhos mestiços 
e ao falecerem as terras eram divididas por estes filhos, o que determinava que grandes 
propriedades  fossem  divididas,  contribuindo  para  uma  tendência  minifundiária  em 
Santo Antão. Facto este que provoca uma maior uniformidade económica, embora haja 
excepções, em zonas mais férteis como no vale do Paul, isso não seja visível. O que 
interessa referir é que o mulato teve rapidamente oportunidade de ascensão económica e 
social, o que lhe conferiu um poder real.
Apesar do abismo socio-cultural que separava estes dois grupos, o contexto insular e a 
organização  social  obrigavam  a  uma  interdependência  forçada.  Para  garantir  a  sua 
sobrevivência,  o escravo tinha que estar  ao serviço do proprietário,  e este tinha que 
explorar  o  trabalho  escravo  para  garantir  o  enriquecimento.  Este  relacionamento 
interdependente foi marcado por cedências de ambos os lados de forma a tornar possível 
a sobrevivência do escravo e a permanência e sustentabilidade do proprietário europeu. 
As grandes dificuldades passadas pelo cabo-verdiano, as situações limites vividas anos 
sem  conta  em  consequência  das  secas  devastadoras  e  da  fome  e  a  ausência  de 
alternativas para a economia do arquipélago produziram nas relações entre as pessoas e 
87
o meio circundante uma certa maleabilidade, muita criatividade e imaginação: “O cabo-
verdiano é o produto cultural de uma existência no limiar da sobrevivência.”76
A identidade compósita da sociedade de Santo Antão deriva de uma interpenetração 
cultural  da  qual  resistiram  traços  culturais  de  ambos  os  grupos,  alguns  foram 
reinventados,  outros  nasceram a  partir  da fusão de elementos  originais.  De facto,  a 
identidade  cultural  encontra-se  intrinsecamente  relacionada  ao  conhecimento  e  à 
consciência da herança colectiva e pressupõe uma permanência temporal, que lhe vai 
conferir  legitimidade  e  permitir  a  apropriação  das  especificidades  identitárias  que 
sintetizam a matriz socio-cultural referida. A sua construção abrange a sublimação das 
semelhanças,  numa  atitude  homogeneizante,  preservando,  contudo,  a  diversidade, 
obedecendo a um denominador comum que revela as convicções culturais próprias.
Com o decorrer do tempo as especificidades culturais e identitárias de origem mestiça 
vão-se afirmando de uma forma cada vez mais global no panorama socio-cultural de 
Santo Antão: “lançadas as bases dessa renovação cultural operada em Cabo Verde e 
lançadas antes no funco do que no sobrado, só faltariam que as condições se tornassem 
propicias para que sobre elas se construísse uma sociedade cabo-verdiana, mestiça,  
válida  para  todos.  E  essas  circunstâncias  surgiram:  O  contínuo  aumento  da  
mestiçagem, a ascensão económica, a aristocratização intelectual, o prestigio social. E 
foi  então o alastramento a todo o arquipélago, alastramento tanto horizontal como 
vertical, de expressões de cultura mestiça formadas possivelmente no funco; assim o  
folclore poético, musical e novelístico; assim a culinária, assim os motivos de recreio;  
o folclore de adivinhas, dos provérbios, assim os festejos populares; as superstições, os  
hábitos, os esquemas de comportamento”77.
4.3.3. Paradigmas socio-culturais.
Os  processos  de  aculturação  e  miscigenação  mencionados  não  se  fizer  sentir 
simultaneamente em todo arquipélago, já que as ilhas não foram povoadas ao mesmo 
76 Cardoso, Humberto ”O erro de Carreira”, Cultura -revista semestral , Ano 2, n.º2, 1998– Ministério da Cultura, Cabo Verde p. 
42 
77 . MARIANO; Gabriel ; “Do Funco ao Sobrado ou o “mundo que o mulato criou”; in Colóquios Cabo-Verdianos; Junta de 
Investigações do Ultramar; nº22; Lisboa; 1959; pág.40.
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tempo. As ilhas com menos recursos ou mais periféricas, como é o caso de Santo Antão, 
mostraram um processo de miscigenação muito mais rápida e intensa, do que aquelas, 
que devido a uma estrutura social escravocrata mais marcada, conservavam uma maior 
distância entre as duas classes existentes.  Efectivamente, “Fenómeno completamente  
oposto  passar-se-ia  no  Barlavento,  onde  o  latifúndio  não  vingou.  Aí  imperou  o 
minifúndio, as pequenas hortas-jardins onde o dono, segundo a imagem de João Lopes,  
dificilmente   pode abrir  os braços  sem empurrar o vizinho.  «Colonizada por  gente  
modesta – acrescenta o sociólogo- , sem grandes recursos para aquisação de vasta  
mão de obra escrava, não havendo depósitos que lhes facultassem a compra imediata  
de  escravos,  as  ilhas  de  Barlavento  patricarcalizaram-se,  transformando-se  todos, 
senhores e escravos, numa família»”78. Daí a miscigenação verificada no Barlavento, 
nomeadamente em Santo Antão. 
Neste ponto serão apenas referidos os paradigmas do crioulo, da música e da dança, 
uma vez que todos os outros paradigmas que os outros que se relacionem com o viver a 
casa serão explorados no capítulo 5.2.
O crioulo  é  um dos  paradigmas  culturais  que  se  mostra  mais  enraizado  no  modus 
vivendi  cabo-verdiano. A sua importância enquanto elemento de afirmação identitária 
no panorama da caboverdianidade compreende-se com a afirmação: “O crioulo é o meu 
sangue, a minha raiz”79. Percebe-se a linguagem como um produto de cultura, já que o 
seu uso numa sociedade é um espelho da cultura da população e, simultaneamente, o 
modo como um indivíduo adquire a cultura do grupo e se educa.  O crioulo é um dos 
mecanismos mais fortes da cultura do arquipélago, tornando-se num ponto primordial 
da  identidade  cultural  cabo-verdiana:  “A  identidade  étnica  consubstância-se  na 
linguagem, no sentido em que a língua veicula a identidade subjectiva e individual à  
identidade colectiva e social”80. No entanto, o crioulo de Santo Antão revela grandes 
diferenças  relativamente  aos  das  outras  ilhas  do  arquipélago,  que  apresentam 
assimetrias mais pequenas.
78 . MARIANO; Gabriel ; “Do Funco ao Sobrado ou o “mundo que o mulato criou”; in Colóquios Cabo-Verdianos; Junta de 
Investigações do Ultramar; nº22; Lisboa; 1959; pág.38.
79 . Cesária Èvora cit. Por. António Névada in SALÚSTIO, Dina; “Cabo Verde, 30 anos de Edições, 1975-2005”; Instituto da 
Biblioteca Nacional e do Livro; Cidade da Praia; 2005; Pág. 196.
80 .TAMAGNO, Liliana cit. Por LOPES FILHO; João; “Introdução à Cultura Cabo-Verdiana”; Instituto Superior de Educação; 
Praia; 2003; pág.55.
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A música e a dança são elementos imprescindíveis de comunicação e festejo, na cultura 
cabo-verdiana, tal como outros paradigmas culturais, diferem , de alguma forma, de ilha 
para ilha. Em Santo Antão tanto na música como na dança as influências são várias: “ 
Os  habitantes  divertiam-se  muito  nos  seus  folguedos  e  assim  faziam  os  bailes  
nacionais, com violino, viola, violão e cavaquinho, e nos lugares mais pobres faziam  
bailes de “bico” e viola (...) dançavam a contradança, a mazurca, o galope, o chotice,  
a valsa, o “pas-de-quatre”, a vira, o tango e o landum”81.  Há uma clara influência 
europeia  nestas  coreografias  que  por  vezes  se  cruzam  com  outras  de  carácter 
marcadamente africano, como a presença de Cola Sam Jom. Esta manifestação popular 
faz parte do ritual das festas juninas, dedicadas aos Santos Populares, que com o rufar 
de tambores e ao criar um imaginário relativo à navegação, desenvolve coreografias que 
parecem  ter  influências  africanas  nos  movimentos  onde  são  implícitas  leituras  de 
carácter sexual. 
Saliente-se que a transposição de práticas culturais - europeias ou africanas - para um 
território externo não é linear, ou seja, não se verifica uma reprodução integral, o que 
provoca  alterações  nas  suas  características  originais.  Este  processo  aculturativo  é 
imposto pelas condicionantes geográficas do território e pelo processo de povoamento 
do arquipélago que se caracteriza por migrações voluntárias/forçadas de povos oriundos 
tanto da Europa como de África.
 
81. ROCHA, Agostinho; Subsídios para a História da Ilha de Santo Antão(1462/1983); Edição do Autor com o Patrocínio do 




5. Habitação Rural em Santo Antão.
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5.1. Caracterização da sua evolução:
A arquitectura doméstica rural experimenta processos de evolução e transformação de 
modelos  que se processam numa cadência  mais lenta que no contexto urbano. Uma 
análise  sistemática  a  este  tema  defronta-se  permanentemente  com  tipologias 
habitacionais em extinção, ou com modelos já “extintos” e com outros em processo de 
desenvolvimento  e solidificação.  A casa rural  na Ilha de Santo Antão apresenta,  na 
generalidade,  aspectos  formais  e  morfológicos  muito  simplificados.  Assim,  a  sua 
abordagem incidirá,  sobretudo nas áreas morfotipológicas e tipológicas,  já que é nas 
diferentes combinações das células que formalizam a habitação que apresentam uma 
maior criatividade espacial e compositiva.
 Relativamente  a  este  contexto  insular,  a  capacidade  de  adaptação  e  recriação  de 
modelos  exteriores  de  arquitectura  doméstica  transportados  pela  cultura  das 
comunidades  migrantes,  são  os  principais  pontos  de  partida  para  a  criação  de  um 
universo formal local. A reinvenção civilizacional que decorre a partir do século XV 
com o início do povoamento do arquipélago de Cabo Verde, provoca a formação de 
uma cultura  local  baseada  no  caldeamento  e  na  síntese  cultural  entre  elementos  de 
diferentes proveniências – Portugal e África Ocidental. Sendo a arquitectura portuguesa 
a imagem-base da paisagem construída da Ilha de Santo Antão, não se afasta a teoria da 
coexistência  de  modelos  habitacionais  de  origem  Europeia  e  Africana.Para  a 
caracterização da arquitectura rural de Santo Antão, é necessário a reflexão sobre  os 
fenómenos de humanização da paisagem, enquadrados em quatro períodos temporais 
diferentes,  que  estimularam  a  criação  da  sua  identidade  e  especificidades  próprias. 
Neste sentido torna-se necessário salientar os principais momentos que caracterizaram a 
sua evolução:
1. O início do povoamento da Ilha.
2. O fenómeno de transculturação e a coexistência de modelos.
3. O rumo ao campesinato e os modelos tipológicos emergentes.
4. A idade contemporânea na arquitectura doméstica rural em Santo Antão.
A  paisagem  humanizada  da  ilha  de  Santo  Antão  é  amplamente  gravada  por  uma 
economia  agrária  que  expõe  a  harmonização  do  construído  com o  natural,  onde  a 
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ocupação  do  solo  está  directamente  relacionada  com as  vicissitudes  que  marcam  a 
história  da ilha.  Neste  contexto, “a casa é  o  cerne das  actividades  rurais  de cada  
família e a sua estrutura espacial está inserida num mais amplo complexo sistema de 
necessidades,  consoante  o  tipo  de  agregado  familiar  e  as  actividades  agrícolas  
desempenhadas. E é neste contexto que a casa de habitar ganha outros espaços e/ou  
outros edifícios complementares, consoante as actividades agrícolas e os respectivos  
picos de exploração das diversas culturas implantadas nas ilhas, surgindo assim os  
ciclos económicos dominantes e determinantes para o desenvolvimento da vida rural”  
82. 
5.1.1. Processos de povoamento da ilha. 
Já  vimos  que  processo  de  povoamento  da  ilha  de  Santo  Antão  é  consequência  do 
sistema  social  presente  numa  sociedade  com uma  incipiente  base  escravocrata  que 
marcou  o  destino  da  história  e  das  matrizes  socio-cultural  da  ilha,  criando  um 
especificidade própria (tal em todo o arquipélago de Cabo Verde) relativamente aos 
outros  arquipélagos  povoados  pelos  portugueses,  especificidade  essa  que  marcará  a 
definição formal e representativa da arquitectura doméstica. A estrutura social revela-se 
complexa  e  diversificada,  embora  fundamentada  em duas  camadas  sociais  opostas: 
senhores e escravos.  Esta  situação levanta  a hipótese de haver  um momento que se 
caracterizava pela coexistência de modelos habitacionais com influências de realidades 
distintas:  tipologias  de  origem europeia  e  tipologias  que  tinham  origem na  cultura 
africana.
Efectivamente, o sistema social instalado nesta ilha determina a existência clara de uma 
situação social bem demarcada hierarquicamente: os senhores, de ascendência europeia, 
e mestiços, forros e escravos negros, com uma posição social mais frágil. Esta situação 
está representada na organização física dos núcleos povoados que obedecem a critérios 
de natureza social: “por exemplo, na povoação da Ribeira Grande  [em Santo Antão] 
está claramente documentada alguma separação fisíca entre população livre e escrava,  
havendo grande predominância de fogos habitados por um ou outro grupo nas suas  
ruas” 83.
82 . MESTRE, Victor; Arquitectura Popular da Madeira; Argumentum; Lisboa; 2002, pág.42.
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Na procura de esclarecer a origem do povoamento desta ilha, Artur Teodoro de Matos 
parte do facto de, em 1504, a caravela de Santa Luzia, que tinha como ponto de partida 
Santo Antão, ter desembarcado uma grande quantidade de peles e sebo provenientes 
desta ilha, concluindo que neste período já deveriam habitar em Santo Antão um grande 
número de escravos provenientes da Costa da Guiné84. Segundo esta tese, o primitivo 
povoamento com escravos corresponde à primeira fase de ocupação humana da ilha, por 
hipótese anterior à fixação de colonos europeus. A permanência efectiva de escravos na 
ilha implica a construção de abrigos ou habitações para estes habitantes85.
Torna-se claro, que a construção destas primeiras habitações insulares teriam uma nítida 
influência  das  construções  existentes  nos  territórios  de proveniência  destes  escravos 
tendo em conta,  no entanto,  os  materiais  locais  disponíveis  em Santo Antão para a 
construção  destas  habitações,  que  logicamente  diferiam nos  materiais  utilizados  nas 
culturas de origem destes indivíduos. Desta forma, põe-se a hipótese, de nesta primeira 
fase de povoamento, as formalizações existentes serem idênticas às que se encontravam 
em algumas das diferentes tribos existentes na Costa da Guiné:“como as ilhas de Cabo 
Verde eram desabitadas ao tempo da sua descoberta, foi necessário promover a sua  
colonização que se fez com casais das tribos Balantas, Papéis, Bijagós, alguns Felupes  
e Jalofos”.86   
83 .  ver em TEIXEIRA, André; “A sociedade” in  “Nova História da expansão portuguesa – A colonização Atlântica”; Volume 
III,   coordenação de Artur Teodoro de Matos; Direcção de Joel Serrão e A . H. de Oliveira Marques; Editoral Estampa; 2005, 
Lisboa; ISBN: 972-33-2193-9; pág 203.
84 .  ver em TEODORO de MATOS, Artur; “Diversidade e Complementaridade na Formação da Sociedade Colonial Caboverdiana. 
A Arqueologia da Sociedade de Santo Antão (1504-1732)” in Em Louvor da Linguagem – Homenagem a Maria Leonor Carvalhão 
Buescu; Edições Colibri; 972-772-387-X., pág.262.
85 .  “mandaram os ditos possuidores levar à ilha de Santo Antão para a cultura e criação dela, à sua custa e despesa, muitas 
cabras, porcos, vacas, cavalos, éguas e bestas asnares e outro género de gado, de que se tiram grande quantidade de peles e de  
carne e sebo de grande proveito; e outrossim mandaram levar escravos machos e fêmeas pelos quais mandaram plantar na ilha  
algodões e dragoeiros de que se colhe sangue de drago, parreiras de vinhas, hortas e outras árvores de fruto, abrindo terras em 
que se semeiam mantimentos para sustentação de gente e fazendo nelas casas palhoças para recolhimento e vivenda de escravos e  
levadas de água, mandando mais  à dita ilha ferramenta e outras coisas de cobre necessárias para fábrica e maneio da dita  
fazenda”; Depoimento de D. Beatriz de Távora in Demanda movida por D. Brites de Távora acerca das Ilhas de Santo Antão, Flores 
e Corvo [Documento do século XVI] cit. por TEODORO de MATOS, Artur; “Diversidade e Complementaridade na Formação da 
Sociedade Colonial  Caboverdiana. A Arqueologia  da Sociedade de Santo Antão (1504-1732)”  in  Em Louvor da Linguagem – 
Homenagem a Maria Leonor Carvalhão Buescu; Edições Colibri; 972-772-387-X., pág.262. 
 
86 .Ernesto de Vasconcelos cit. Por Carreira, António ; Cabo Verde – Formação e extinção de uma sociedade escravocrata (1460- 
1878) ; IPC- Estudos e Ensaios; 2000; Praia; p.301. 
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No  inicio  do  povoamento  os  brancos  eram  poucos  e  de  origem  nobre,  que  eram 
apoiados por seus servidores incluindo moços de câmara, criados, artífices, entre outros. 
Relativamente à origem dos povoadores europeus em Santo Antão, Agostinho Rocha 
refere que: “O povoamento da ilha foi iniciado em 1462 por algarvios, alentejanos e  
minhotos(...)”87. Se partirmos da hipótese que na primeira fase de composição da matriz 
societal  desta  ilha,  os  dois  grupos  humanos  povoadores  da  Ilha  de  Santo  Antão 
transportaram  para  este  território  insular  modelos  habitacionais  da  sua  cultura  de 
origem, encontramos um período que se caracterizava pela coexistência de modelos de 
arquitectura doméstica de origem europeia e africana.
A estrutura social ao nível de grupo, existente na Costa Ocidental Africana, é formada 
pela noção de  parentesco, a família é de base patriarcal, dirigida pelo seu membro de 
mais  idade,  gerente  de  um  património  colectivo  88.De  uma  maneira  geral,  a  casa 
presente na Costa da Guiné é redonda ou elíptica, no entanto as suas formalizações e 
implantação  no território  variam conforme  a cultura  das  tribos  indígenas  a  que  nos 
referimos. Nos principais grupos que foram trazidos para o arquipélago de Cabo Verde 
através  do  processo  de  captura  de  escravos  presente  numa  sociedade  de  tendência 
escravocrata, as casas abrigam simultaneamente as famílias, os animais domésticos e 
produtos  agrícolas.  Na  generalidade,  construtivamente  apresentam paredes  de  lama, 
vegetais ou mistas, suportando directamente a cobertura vegetal89.
Na  Europa,  ao  lar  restringia-se,  fundamentalmente,  à  familia  nuclear,  baseada  no 
casamento onde habitavam apenas o casal e os seus filho até contraírem matrimónio. A 
habitação  medieval  europeia  e  as  condições  de  vida  da  população  neste  continente 
revelam não mostrar  diferenças  relevantes  relativamente  aos  diferentes  países  que o 
constituem. Com efeito, a arquitectura doméstica medieval baseava-se na existência de 
87 . Rocha, Agostinho; “Subsídios para a História da Ilha de Santo Antão (1462/1983)”; Edição do Autor; 1990; pág.14.
88 . Ver em Pourbaix; Olivier; “Culture e Architecture Appropriee: le Cas de L´habitat populaire dans lárchipel du Cap Vert » ; 
Prova Final de Licenciatura do Institut Superior d’Architecture de la Communaute Française dela Cambre; pág.11.
89 . Segundo A Teixeira da Mota “... não é a natureza dos materiais de que se dispõe que se deve procurar a causa das diferenças  
nos tipos de habitação de uma para a outra tribo, mas sim nas características da própria tribo. (...) No entanto verifica-se, no”.  
respeitante à casa de habitação, entre as tribos Papel e Bijagó, habitação redonda de paredes espessas; nas tribos Felupe e Baiote,  
habitação redonda ou rectangular de paredes espessas; na tribo Balanta a habitação não totalmente redonda de paredes finas.  
Entre os Majancos de Peciche ou Caió, casas de plantas respectivamente em coroa elíptica  e coroa circular. Os mjajancos da  
Costa de Baixo fazem excepção a este tipo de construção (...), pois, embora construam as paredes com os mesmos materiais e pela 
mesma forma , não lhe dão nenhuma função resistente(...) A parede tem somente função de vedação.” ; Mota; A Teixeira; “A 
Habitação Indígena na Guiné Portuguesa” ; Centro de Estudos da Guiné Portuguesa; Bissau; 1948; pág.139-141.
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um único espaço, Com poucas ou nenhuma divisões internas. Como afirma Edward T. 
Hall,  “(...)  até  ao  século  XVIII,  as  divisões  não  tinham  funções  fixas  nas  casas  
europeias. Os membros da família não podiam isolar-se como hoje fazem. Não existiam 
espaços privados ou especializados. As pessoas estranhas à casa entravam e saíam à 
vontade, enquanto as camas ou as mesas se armavam ou desarmavam segundo o humor 
ou  apetite  dos  ocupantes”90.  Neste  espaço  tinham lugar,  para  além das  actividades 
domésticas,  actividades  laborais. As dimensões da casa corrente eram, normalmente, 
mínimas onde vivia uma família em condições precárias 91.
A hipótese formulada mostra a coexistência de formalizações habitacionais relacionadas 
com a casa medieval de origem europeia e de origem africana. Com efeito, os alicerces 
que fundamentam o nascimento da sociedade e cultura em Santo Antão, remetem-nos 
para  a  intersecção  de duas  culturas  provenientes  de continentes  diferentes.  As  duas 
comunidades em questão trouxeram os elementos culturais preponderantes, coabitando 
nas vivências da ilha. No entanto, tendo como base a tese apoiada por Artur Teodoro de 
Matos que afirma que o primeiro grupo humano a estar presente na Ilha de Santo Antão 
são os escravos negros para fazerem a exploração dos produtos derivados dos animais 
criados  livremente  nesta  ilha-montado,  pressupõe-se  que  os  primeiros  exemplares 
habitacionais  seriam  abrigos  vegetais  de  carácter  éfemero  ou  formalizações 
habitacionais baseadas na cultura africana de origem.
 As diferentes  formalizações  da habitação  consoante  a  origem dos  grupos,  parecem 
desta forma, ser o primeiro exemplo de humanização da paisagem, considerando que a 
referência aos padrões culturais de origem na formalização da habitação, considera os 
materiais de construção disponíveis localmente.
5.1.2. Processos de transculturação e a definição de modelos habitação rural:
90 . Hall, Edward T.; “A Dimensão Oculta” ; Relógio de Água Editores; Lisboa; 1986; pág.122.
91 .  “Mas o  tamanho da  casa decorre  também de  questões culturais.  A noção de  conforto  é,  na  Idade  Média,  um conceito 
rudimentar. Embora se registe uma evolução significativa com o andar dos tempos, a casa foi durante muito tempo essencialmente  
tida como um local de refúgio contra as intempéries, contra os outros homens, um local onde pernoitava. Um espaço unicamente  
destinado a cobrir funções básicas. Por isso é compartilhado por todos os membros do agregado familiar não se valorizando em  
demasia a privacidade.  Adapta-se  a  todo  tipo  de  funções,  reduzindo-se  ao mínimo a especialização dos compartimentos.  O  
mobiliário é escasso”; TRINDADE, Luísa;  A Casa Corrente em Coimbra  – Dos finais da Idade  Média  aos inícios  da  Época 
Moderna; Câmara Municipal de Coimbra; Coimbra; 2002; pág.36. 
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De acordo com a coexistência no mesmo território insular de indivíduos de diferentes 
proveniências,  observa-se  um  duplo  deslocamento,  que  encerra  o  desvio  destes 
indivíduos  do  seu  mundo  social  e  cultural  e  de  si  próprios.  Este  facto  incentiva  a 
procura de uma identidade que deriva numa construção concreta e simbólica do espaço 
que as  comunidades  passam a reivindicar  como suas,  de  forma  a criar  uma  síntese 
cultural  identitária,  relacional  e  histórica.  Numa sociedade  com bases  escravocratas, 
como a de Santo Antão, o lugar de encontro cultural é fortemente marcada pela relação 
hierarquizada existente entre os dois grupos protagonistas: senhores e escravos.
No  entanto  a  relação  dominador/dominado  continua  a  permitir  a  criação  de  novas 
sociabilidades e de novas realidades culturais,  onde a negociação das diferenças e a 
apropriação selectiva da cultura do “outro” incentiva o fenómeno de transculturação, 
bem visíveis no processo de miscigenação entre africanos e europeus que se processou 
na nesta Ilha. O fenómeno da transculturação expressa as diversas fases de um processo 
transitivo de uma cultura para a outra, o que implica não só o adquirir  uma cultura 
distinta,  mas igualmente um desenraizamento da cultura  precedente e a consequente 
criação  de  novos  fenómenos  culturais:  “  Toda a  mudança cultural,  ou  (...)  toda a  
transculturação é um processo no qual sempre se dá algo em troca do que se recebe; é  
um «tomar e dar» (...) É um processo no qual ambas as partes da equação resultam  
modificadas. Um processo do qual resulta uma nova realidade, composta e complexa.  
Uma realidade que não é uma aglomeração mecânica de características, nem sequer  
um  mosaico,  mas  um  fenómeno  novo,  original  e  independente.  Para  descrever  tal  
processo  o  vocábulo  transculturação  proporciona  um  termo  que  não  contem  a 
implicação de uma dada cultura à qual deve ter outra, mas uma transição entre duas  
culturas, ambas activas, ambas contribuintes e ambas cooperantes para o advento de  
uma nova realidade civilizatória92”.
Não  havendo  a  presença  de  uma  cultura  local,  já  que  o  território  foi  encontrado 
desabitado, este processo de transculturação é marcado pela realidade social local, onde 
há um povo dominador (europeus) e um povo dominado (escravos negros). Desta forma 
92 . Malinowski, Bronislaw; “Introdução” in “Contrapunteo Cubano del Tabaco y el Azúcar”; Jesús Montero Editor; La Habana, 
1940,  p.XVII;  in  Ianni,  Octavio;  “Transculturação” in  http:  www.prolides.org.br/seminarios/segundo-seminario-
turma1/caderno/texto/octavio-ianni.htm; consultado em 12 de Abril de 2006.
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considera-se a transculturação como “um fenómeno da zona de contacto”93,  ou seja, 
como “espaços sociais onde culturas díspares se encontram, (...) e se entrelaçam uma  
com a outra”94.
Uma  das  características  principais  da  arquitectura  rural  é  o  vínculo  a  dois  factores 
primordiais: a realidade do meio físico e as formas de produção que condicionam a sua 
estruturação  espacial,  social  e  cultural.  Segundo Ramon Gutierrez,  “Es éste  uno de 
aquellos temas donde la transculturación se relativiza casi de inmediato para dar lugar  
a un  rápido  proceso  de recreación  en virtud  de  que  la  gravitación  de  la  realidad  
operativa es mucho más vital que la posible transferencia teórica”95. 
5.1.3. Os modelos tipológicos emergentes.
A evolução da sociedade de Santo Antão rumo ao campesinato, mantém esta situação de 
dualidade  hierárquica  embora  no  sentido  proprietário/camponeses,  estes  ainda  numa 
situação  precária.  Esta  dialéctica  caracteriza  a  arquitectura  rural  deste  território.  As 
formas de arquitectura doméstica rural presentes na Ilha de Santo Antão parecem ser 
uma transferência  de modelos  preexistentes  nas culturas  de origem, com adaptações 
motivadas pela realidade geomorfológica e climática características desta ilha, tendo em 
conta as experiências ocorridas nas ilhas deste arquipélago, primeiramente povoadas. 
Neste sentido, a arquitectura doméstica em Santo Antão mostra ser um fenómeno de 
síntese cultural, onde os próprios usuários realizam pragmaticamente as potencialidades 
locais, capacidades tecnológicas e criativas.
No que diz respeito aos modelos habitacionais de origem europeia, observa-se que o 
colonizador  português  transportou  a  sua experiência  urbana ou rural,  adequando-a à 
realidade local tendo de criar alternativas em áreas com condicionantes diferentes das 
do seu país  de origem,  terá  tido  contacto  com as  experiências  trazidas  pelos  povos 
africanos.  Este grupo, na sua condição de povo dominado,  pôde concretizar  de uma 
93 . Pratt, Mary Louise; “Os Olhos do Império:  relatos de viagem e transculturação”; cit.por.  Fleck, Eliane ;  “Experiências de 
convívio  intercultural  –  uma  abordagem  da  história  colonial  brasileira”; in  http://anpuh.uepg.br/história-hoje/vol2n6/eliane
%cristina.pdf ; consultado em 7 de Abril de 2006.
94 . Pratt, Mary Louise; “Os Olhos do Império:  relatos de viagem e transculturação”; cit.por.  Fleck, Eliane ;  “Experiências de 
convívio  intercultural  –  uma  abordagem  da  história  colonial  brasileira”; in  http://anpuh.uepg.br/história-hoje/vol2n6/eliane
%cristina.pdf ; consultado em 7 de Abril de 2006.
95 . Gutierrez, Ramon; “Arquitectura y Urbanismo en Iberoamerica”; Ediciones Cátedra; Madrid; 1992; pág.321.
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forma muito mais controlada os traços culturais característicos das formas de habitação 
de origem. Pondera-se que a aproximação dos europeus à cultura habitacional africana e 
à  sua adequação à  realidade  climática  pode ter  tido influência  nas  formas  como se 
relacionam as vivências relacionais dos espaços de transição interior/exterior.
A última fase da composição da sociedade cabo-verdiana mostra um reduzido número 
de europeus imigrantes livres e um importante contigente de imigrantes forçados (os 
condenados), nesta etapa, durante o século XVIII e XIX, o número de mulatos e de 
pretos, libertados e nascidos livres ultrapassou o número de escravos:  “A um mesmo 
tempo os «homens de qualidade» desapareceram, e os «homens de posse» (europeus,  
uns;  brancos  e  mestiços,  naturais,  outros),  quase  todos  plebeus,  embora  com 
pretensões a nobres, passaram a liderar a sociedade, o comércio e a economia das  
ilhas96”.
À medida que a humanização na ilha de Santo Antão se expande e se define, de acordo 
com  a  definição  da  composição  da  sociedade  da  ilha,  a  realidade  da  arquitectura 
doméstica  mostra  uma  tendência  homogeneizante  relativamente  aos  modelos  mais 
frequentes,  que reflecte  uma síntese prévia  relativamente  às formalizações  rurais  ou 
urbanas existentes  em Portugal  Continental  e  Ilhas,  na Ilha de Santiago e Fogo (de 
primeiro povoamento) e ainda, por hipótese, relativamente aos modelos habitacionais 
trazidos pelos escravos africanos. No entanto, parece imediata a associação dos modelos 
habitacionais  encontrados  em Santo  Antão  às  formalizações  relativas  às  habitações 
rurais e urbanas existentes em Portugal na Baixa Idade Média. Embora a arquitectura 
popular esteja intimamente relacionada com as possibilidades que o meio envolvente 
oferece e os critérios de desenho se tentam sempre adaptar a este contexto, a realidade 
da  arquitectura  doméstica97 (a)  em  Santo  Antão  mostra  uma  clara  referência  aos 
modelos medievais europeus. Partindo deste axioma, ou seja, da casa medieval corrente 
como base tipológica, percebe-se que este modelo parece não ter sofrido, localmente, 
evoluções significativas ao longo do tempo, como aconteceu no continente.
96 . Carreira, António ; Cabo Verde – Formação e extinção de uma sociedade escravocrata (1460- 1878) ; IPC- Estudos e Ensaios; 
2000; Praia; p.290.
97 . Embora haja outros tipos de formalizações, o modelo europeu de casa elementar aparece com mais frequência.
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A casa de raiz popular em Santo Antão pressupõe uma evolução ao longo da história da 
ilha.  A  primeira  fase  refere-se  à  memória  das  tipologias  continentais  europeias  de 
origem dos povoadores e a sua coexistência com modelos habitacionais trazidos pelos 
escravos  africanos,  bem  como  com  modelos  trazidos  das  ilhas  do  arquipélago 
previamente povoadas, tal como Santiago e Fogo, que já mostravam uma identidade 
própria. A segunda fase refere-se à fundação de tipologias de identidade específica desta 
ilha que se formam com o processo dialéctico de contacto entre as diversas culturas 
habitacionais  presentes  neste  espaço  insular.  A  formação  identitária  da  arquitectura 
doméstica de Santo Antão, por analogia ao que acontece no arquipélago da Madeira e, 
“[...] compreende a época que vai do início do povoamento até a estabilização dos  
modelos  inventados  e  reinventados,  influenciados  pela  organização  social  dos  
agregados  familiares  em  redor  das  actividades  agrárias,  pelas  características  do  
território, do clima, dos materiais naturais disponíveis para a construção e por uma 
forte identidade psicológica em vias de se afirmar.”98
5.1.4. A idade contemporânea na arquitectura doméstica rural em Santo Antão:
A  idade  contemporânea  da  arquitectura  doméstica  rural  em  Santo  Antão  está 
directamente  relacionada  como  a  recusa  das  técnicas  ancestrais  de  construção  e  a 
procura  de  formas  e  modelos  “aparentemente”  mais  enquadrados  no  mundo 
globalizado.  Por  um lado,  a  realidade  paisagística  de  Santo Antão transforma-se ao 
acompanhar os fluxos migratórios, quer entre ilhas quer fora delas; por outro o acesso, a 
meios de comunicação, como a televisão e revistas, incute o desejo de desenvolvimento 
e  a  utilização  de  materiais  construtivos  mais  próximos  das  tendências  de 
contemporaneidade.   O  desejo  de  desenvolvimento  começa  a  aparecer  associado  à 
recusa  de  utilização  de  materiais  de  construção  tradicionais,  em  favor  de  novas 
tecnologias  que  mostram  não  ter  características  térmicas  adequadas  ao  contexto 
climático  existente  na ilha.  Desta  forma,  a  partir  da independência  de Cabo Verde, 
desenvolve-se  a  utilização  de  blocos  de  cimento,  que  substituem  a  pedra,  que  são 
fabricados  perto  dos  locais  de  construção  e  secos  ao  sol,  no  entanto  não  têm  um 
comportamento térmico ideal para este território: “Os blocos de cimento são hoje muito  
98 . Mestre, Vitor; Arquitectura Popular da Madeira; Argumentum; Lisboa; 2002, pág.285
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usados para construir paredes. Fabricam-se maciços ou ocos. As paredes de blocos de 
cimento são menos frescas que as de pozolana, de adobe ou de terra-cimento”99.  
Neste sentido,  também as coberturas de origem vegetal  são substituídas por lajes de 
betão, que vão alterando a identidade paisagística de Santo Antão:  “A laje maciça de  
betão armado é a cobertura mais utilizada em Cabo Verde, nos últimos anos. A sua  
difusão e a sua quase exclusiva utilização justificam-se pelo atraso na introdução de  
outras  técnicas  alternativas  de  construção  de  coberturas  planas,  geralmente  mais 
adaptadas ao clima do país e muitas vezes mais económicas. Por absorver grandes  
quantidades  de  calor  e  de  ruído  esse  tipo  de  cobertura  plana  é  conhecido  por  
”cobertura quente”. No nosso clima, este tipo de cobertura exige protecção contra o  
sol, do que nem sempre as pessoas cuidam. Isso transforma a laje numa fonte calor que  
é transmitido para o interior da habitação, criando desconforto dentro de casa. Em  
tempo  de  chuva  torna-se  muito  húmida  por  causa  das  águas  estancadas  e  de  
infiltrações que às vezes acontecem”100. 
Por outro lado, grande parte das novas construções obedece a uma lógica espacial  e 
formal idêntica às presentes nos modelos tradicionais. No entanto,  a maior parte das 
casas rurais contemporâneas não apresenta qualquer tipo de pintura ou caiação, a não 
ser em portas e portadas: ”A caiação, embora seja cada vez menos utilizada no nosso  
país,  como acabamento  final,  é  ainda uma das  soluções  mais  adequadas ao nosso 
clima, porque a cal é um material muito fresco e afugenta insectos [...]”101.
A casa aparece como num contexto orgânico e dinâmico. Está sempre latente o desejo 
que a casa aumente, como se nunca fosse possível um final, a casa cresce conforme as 
suas necessidades. Neste sentido e na prática o aumento da casa só não se faz se não 
houver recursos financeiros. Mesmo assim vai-se fazendo, com as posses possíveis no 
momento.  A  casa  pode  crescer  tanto  horizontal  como  verticalmente,  conforme  as 
características  do  terreno.  Deste  modo,  as  tipologias  habitacionais  sofrem, 
99 . Lopes, Leão; “Manual Básico de Construção: Guia Ilustrado para a Construção de Habitação”; Ministério das Infrestruturas e 
Habitação; Praia; 2001; pág.220. 
100 . Lopes, Leão; “Manual Básico de Construção: Guia Ilustrado para a Construção de Habitação”; Ministério das Infrestruturas e 
Habitação; Praia; 2001; pág.246.
101 Lopes, Leão; “Manual Básico de Construção: Guia Ilustrado para a Construção de Habitação”; Ministério das Infrestruturas e 
Habitação; Praia; 2001; pág.296.
103
frequentemente,  processos  evolutivos  dinâmicos,  crescendo  de  forma  orgânica  e  de 
acordo  com  as  necessidades  do  agregado  familiar: “Quando  as  famílias  crescem, 
normalmente,  o  recurso  é  construir  quartos  nos  terraços  com acesso  por  escadas  
construídas  sem  as  devidas  normas  de  segurança,  resultando  este  expediente  em 
soluções  com  muitos  problemas,  como  sejam  de  iluminação,  de  ventilação,  de  
circulação”102.
Torna-se igualmente importante referir as tensões provocadas na realidade paisagística 
de Santo Antão, provocadas pelas habitações construídas por emigrantes que denotam 
mostrar  o seu desejo de ascensão social.  Efectivamente,  a fragilidade económica  do 
arquipélago e a grande dependência  das condições naturais incentivou desde os finais 
do século XVII a emigração para destinos múltiplos,  como o os Estados Unidos da 
América, Europa (Holanda, Portugal e Itália) e também para África (S. Tomé e Angola). 
O  contacto  com  novas  realidades  incute  novas  influências  nos  emigrantes: “A 
emigração favoreceu o acesso dos emigrantes a modelos de consumo, antes exclusivos  
das classes mais favorecidas, dando origem a conflitos e rivalidades, cristalizados em 
torno da casa e do discurso que ela suscitou e revelando a inflexibilidade dos universos 
sociais”103.  
Dentro  deste  contexto  observa-se,  em  Santo  Antão, a  proliferação  de  elementos 
habitacionais desenraizados do contexto envolvente, inseridos numa cultura de torna-
viagem, em que está presente o desejo de afirmação social que se sente garantido com a 
construção da habitação através de elementos formais identificáveis com as culturas de 
acolhimento  dos  emigrantes:  ”O  emigrante  não  transporta  um  modelo  acabado:  
utilizando uma estratégia própria, ele procede a uma escolha de elementos dispersos  
da casa individual do país de acolhimento, reinscrevendo-o num novo conjunto.  [...] 
Mais  do que dos  conteúdos culturais  e  para além dos  perfis  e  dos  tipos,  é  de um  
processo  que  se  trata.  As  interferências  espaciais  produzidas   pelos  emigrantes 
participam na história complexa  da circulação entre produção erudita e popular e é  
neste sentido que se pode falar de interculturalidade.”104  
102 . Lopes, Leão; “Manual Básico de Construção: Guia Ilustrado para a Construção de Habitação”; Ministério das Infrestruturas e 
Habitação; Praia; 2001; pág.78.
103 .Villanova, Roselyne; Leite, Carolina e Raposo, Isabel; “Casas de Sonho”; Edições Salamandra; 1995; pág. 203.
104 . Villanova, Roselyne; Leite, Carolina e Raposo, Isabel; “Casas de Sonho”; Edições Salamandra; 1995; pág. 202 / 203.
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Saliente-se que se observa, ainda hoje, a coexistência de modelos que definem estes 
diferentes momentos da história da ilha. Enquanto mostra ter sofrido evoluções, outros 
parecem imutáveis no tempo e em vias de extinção.
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5.2. Caracterização da habitação e a sua relação com os paradigmas socio-culturais.
A matriz societal desta sociedade formula e desenha os espaços rurais e urbanos, onde 
se  torna  evidente  que nestes  núcleos  o ordenamento  interno  do espaço humanizado 
satisfez directrizes de índole social.
Efectivamente,a Povoação da Ribeira Grande era caracterizada por algumas casas de 
tipo sobradado, com dois pisos, um térreo destinado ao comércio ou ao armazenamento 
e  um piso superior  dedicado à  habitação.  Frequentemente  cada lote  possuía  terreno 
arável  contíguo  vedado.  No  entanto,  a  maioria  das  casas  desta  vila  eram  térreas, 
edificadas com materiais perecíveis e com cobertura vegetal.105.
A forma da habitação  manifesta  a  interacção  de diversos  factores.  Efectivamente,  a 
arquitectura vernacular compreende habitações e todos os outros edifícios de um povo, 
relacionados com os contextos ambientais e culturais, normalmente construídos através 
de  técnicas  tradicionais  locais.  Todas  as  formas  de  arquitectura  vernacular  são 
construídas  para  responder  a  necessidades  específicas  de  acordo  com  os  valores 
culturais  e  sociais,  economia,  modos  de  vida  das  culturas  que  a  produzem.  A 
arquitectura doméstica é um dos principais elementos de caracterização da humanização 
de um território, já que: “A casa é acima de tudo um produto do homem, um facto de  
cultura,  e será no próprio homem e nas leis  da sua criação cultural  que se devem  
procurar a razão de ser e a explicação decisiva da casa que é a sua obra – a história e  
correntes de civilização, movimentos de difusão e influências, componentes sociais e  
conceitos de família, status económico e profissional, tradição e traços de psicologia de  
grupo e gosto pessoal, etc., respeitantes a essa mesma região”106. As diferentes formas 
105 . ”A villa da Ribeira Grande, primitivamente conhecida pelo nome de povoação de Santa Cruz (...) Situada quasi à beira-mar 
(...) é composta de três bairros perfeitamente distinctos: o do Tarrafal, a L. da Ribeira da Torre, o central, entre as duas ribeiras, e 
o da Penha de França, a O da Ribeira grande. Esta Villa, o centro mais antigo e povoado da ilha, está cercado de alterosas 
montanhas, menos do lado do mar, por onde recebe ventilação. Os velhos pardieiros de que é semeada, e o labyrintho de 
numerosos e estreitíssimos becos, que a cruzam em todos os sentidos atestam a sua vetustez(...) Possue esta villa muitas casas 
regulares no bairro central, mas em compensação não tem senão palhoças muito mal construídas e n’uma agglomeração 
essencialmente insalubre, na Penha de França , em parte do Tarrafal, prolongamento da villa pala Ribeira da Torre, Ladeira, etc. 
(...)  Encravada entre altissimas montanhas, ventilada apenas pelo lado do mar, cercada pelo leito de duas ribeiras, cortada em 
todas as direcções por becos estreitissímos , e finalmente repleta de casebres (cobertos de colmo) de tectos baixos e aberturas 
pequenissimas, e extraordinariamente agglomerados uns sobre os outros, reune fatalmente em si todos os elementos de 
insalubridade e  de pouco asseio”; FERRÂO, Carlos R. N.; “Estudos Sobre a Ilha de Santo Antão” ; Imprensa Nacional; Lisboa; 
1898; pág.47/48/49/51. 
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que se encontram na habitação constituem um fenómeno complexo para qual uma única 
explicação não é suficiente.
Uma  das  primeiras  preocupações  do  homem  é  a  de  se  abrigar  das  características 
climáticas  e  de  ataques  de  animais.Características  climáticas  diferentes  originam 
necessidades  diferentes  no  que  diz  respeito  à  construção  do  abrigo  ou  habitação.A 
forma  da  casa  tenta  responder  às  diferentes  necessidades  que  as  diferentes 
características climáticas provocam.
 Uma das primeiras tendências do homem para a construção do seu abrigo é aplicar 
materiais  disponíveis  localmente,  sendo a  forma  da  casa  consequência  das  técnicas 
utilizadas  para  trabalhar  esses  materiais.  As  formas  de  habitação  desenvolvem-se  à 
medida que o homem aprende a desenvolver técnicas de construção mais complexas.
Uma  mudança  de  materiais  aplicados  não  significa  necessariamente,  a  mudança  da 
forma da habitação.
A  importância  do  sítio  de  implantação,  está  provada  pela  ligação  mística  que  as 
civilizações  primitivas  tinham à  terra,  que  se  materializava  no  cuidado  aplicado  na 
escolha  do  local  para  a  implantação  das  habitações  e  povoações.  As  características 
geográficas do sítio onde se insere condicionam de forma determinante  a forma das 
habitações  e  sua  organização  espacial.  No  entanto,  podemos  encontrar  formas  de 
habitação semelhantes em terrenos, com características geográficas muito diferentes e 
formas de habitação muito diferentes em terrenos com características geográficas muito 
parecidas. A necessidade de os povos se defenderem contra inimigos ou contra animais, 
é um aspecto importante a considerar para a explicação de esquemas de implantação de 
povoações  e  habitações.  A localização  de povoações/habitações  em locais  de difícil 
acesso, são exemplos da relevância do factor defensivo.
A Arquitectura está directamente relacionada com as formas de produção económica 
existentes  em  cada  povo.  No  entanto,  podemos  verificar  que  as  mesmas  formas 
económicas  podem  apresentar  aglomerações  rurais,  organizações  espaciais  e 
formalizações muito diferenciadas. A carência económica interfere na arquitectura, no 
sentido em que há a utilização de materiais disponíveis mais baratos, em construções 
106 . VEIGA de OLIVEIRA, Ernesto e GALHANO, Fernando; Arquitectura Tradicional Portuguesa; Publicações D. Quixote; 
Lisboa; 1998;  p.14.
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com  uma  formalização  semelhante  à  apresentadas  pelos  elementos  habitacionais 
característicos dessa mesma cultura. Como a construção de uma casa é um fenómeno 
cultural, a sua forma e a sua localização são fortemente influenciadas pelo meio cultural 
que  as  rodeia,  considerando-se  cultura  como  todo  um  complexo  que  abarca 
conhecimentos,  crenças,  arte,  moral,  leis,  costumes,  e  outras  capacidades  adquiridas 
pelo homem como parte integrante da sociedade.
 A forma da casa não é apenas resultado das forças físicas, mas consequência de toda 
uma série  de  factores  socioculturais.  Deste  modo,  torna-se  importante  analisar  o  os 
esquemas de estrutura familiar  e do clã,  organização social,  a cultura  do povo e as 
relações sociais entre os indivíduos. A religião estabelece a necessidade de construção 
da habitação de acordo com a sua visão do mundo, as suas crenças e ritos. A religião e o 
carácter simbólico pode influenciar a forma, organização espacial, orientação da casa e 
elementos decorativos existentes. Desta forma, o caracter simbólico presente nas formas 
das habitações e nas suas decorações responde a necessidades de natureza mística.
A arquitectura rural em Santo Antão comprova a interdependência destes factores, no 
entanto os vectores que mostram uma maior importância para a sua caracterização são:
1. A ocupação do território e a relação espaço interior/exterior
2. A estrutura familiar e a proliferação de casas de dimensões mínimas
3. As secas, a alimentação e a importância da cozinha
4. Aspectos decorativos ou simbólicos e sincretismo religioso.  
Em  Cabo  Verde,  tal  como  nos  outros  arquipélagos  de  povoamento  português,  as 
tipologias  habitacionais  nascem,  incrementam-se  e  harmonizam-se  através  do 
desenvolvimento de uma  economia rural e revelam, no construir, a aptidão do homem 
na criação de tecnologias de trato e uso dos materiais disponíveis que se encontram nos 
próprios  locais  a  que  pertencem  as  comunidades  e  na  sua  compatibilização  na 
concepção de espaços e escalas harmoniosas, resultantes de um processo espontâneo 
repetitivo. Estas  arquitecturas  encerram  as  suas  raízes  nos  alicerces  culturais  de 
fundação de uma comunidade,  nas suas tradições,  costumes e sistemas de produção. 
Com efeito, estes modelos habitacionais indiciam ser soluções testadas e reconhecidas 
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por gerações sucessivas que garantem a sobrevivência desta herança comum, com que 
se identificam. 
5.2.1. A Vivência do espaço exterior.
A ocupação  humana,  ao  nível  da  implantação  da  arquitectura  doméstica,  em Santo 
Antão, efectua-se essencialmente ao longo do leito das ribeiras que cruzam toda ilha, 
vales  escarpados  e  de  difícil  acesso,  principalmente  na  vertente  norte  da  ilha.  A 
humanização destes vales traz a vantagem da habitação se situar próxima de terrenos 
férteis:  ”Em Cabo Verde,  na geografia  sumária própria dos arquipélagos,  o tempo 
geológico  da  Terra  intercepta  e  interfere  de  forma  óbvia,  chocante  até,  o  tempo 
biológico do homem” 107.
Ao  longo  destes  vales  encontramos  aglomerados  rurais  de  diferentes  tipos,  uns 
desenvolvem-se ao longo dos acessos viários, outros ocupam as áreas definidas pelos 
vales  das  ribeiras  em pequenos núcleos  rurais,  que mesmo separados  espacialmente 
fazem  parte  da  mesma  povoação.  Na  foz  das  ribeiras  encontram-se,  usualmente, 
comunidades piscatórias. Encontramos, igualmente, habitações completamente isoladas 
e dispersas na paisagem, aproveitando lombos ou socalcos, de forma a haver um melhor 
aproveitamento do solo arável. Nestes casos, o acesso dos moradores é garantido por 
veredas labirínticas que rasgam os montes.
Estes vales profundos que caracterizam toda a ilha são trabalhados até ao limite. Há um 
aproveitamento  quase obsessivo do  terreno agrícola,  que  se  reflecte  na  profusão  de 
socalcos que ocupam as vertentes dos vales até pontos que parecem inacessíveis.
As habitações  dialogam fortemente  com a natureza geo-morfológica  da ilha,  muitas 
vezes parecendo que fazem parte dela:  “El paisage fue la morada original (...).  Los 
orígenes de la arquitectura residen en la construcción de un cobijo, en la creación de  
un refugio (...). la arquitectura es una poderosa herramienta de adaptación (...).”108
107 . Mendes, Pedro Rosa; “Chuva de Estaca” in  LOPES, Leão e VALENTE, António; “A Partilha do Indivisível – Imagens dos 
objectivos do milénio a partir de Cabo Verde”; ACEP; Lisboa; 2006; pág.99.
108 .GALOFARO, Luca; “Artscapes: El arte como aproximación al paisage contemporáneo”; Gustavo Gili; Barcelona; 2003; pág. 
160.
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A importância da terra está presente, por todos os sentidos na cultura de Santo Antão – 
o garantir da sobrevivência e a consciência de ser ilhéu. Neste sentido o espaço exterior 
à habitação, o contacto com a natureza, ganha uma importância renovada. A natureza 
que dá e tira.
A casa tem uma clara relação com o espaço exterior, que muitas vezes até funciona 
como espaço da circulação da própria casa.  Em Santo Antão a habitação orienta-se para 
o mar para as ribeiras, ou para o espaço público num núcleo habitacional.
O exterior  funciona como lugar  de convívio,  de  descanso,  de lazer  e  para algumas 
actividades relacionadas com actividades domésticas ou agrícolas. As portas das casas 
estão sempre abertas, e aqui se sentam os seus ocupantes no convívio com a paisagem e 
com os outros. 
5.2.2. A estrutura familiar e a proliferação de casas de dimensões mínimas
A arquitectura  doméstica  rural   em Santo Antão espelha,  da  mesma forma que no 
universo urbano, o nível social  dos seus moradores.  Os proprietários mais abastados 
habitam em casas de raiz europeia ou com traços de arquitectura colonial, com formas 
de organização espacial complexa. Muitas vezes, são sobrados de um andar construído 
com  cuidado  estético,  onde  a  varanda  corrida  de  madeira  e  coberta  pelo  telhado, 
consiste no elemento que dá mais expressão à habitação. As escadas de acesso ao piso 
habitacional são, usualmente, exteriores abrindo para a varanda. Estas habitações têm 
ligação com terrenos agrícolas ou pátios com árvores e flores para onde a varanda se 
direcciona. O piso térreo serve para armazenamento ou celeiro. 
Este tipo de habitações, com similitudes com as que se encontram nas outras ilhas do 
arquipélago,  faz  referência  à  arquitectura  doméstica  portuguesa,  com alterações  que 
representam um ajustamento às condições climáticas locais, por exemplo, as varandas 
defendem o interior da casa  do sol quente e permitem aproveitar as horas mais frescas 
da noite e as altas divisões renovam rapidamente o ar morno do dia. O ambiente do 
interior destas casas é familiar às casas deste tipo que existem em Portugal nas pequenas 
cidades ou vilas: “ mobílias de madeiras do Brasil, cadeiras de balanço, piano, quadros 
e retratos de família,  paninhos de renda, ornatos de faiança,  a par destes objectos  
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pertencentes  à  tradição  portuguesa,  que  recheiam habitações  do  mesmo estilo  nos  
Açores, Madeira ou no Brasil, camas americanas de metal, com boas molas e colchões  
de um conforto que esses lugares desconhecem(...)”109. 
 A casa, tal como noutros locais, torna-se num símbolo de representatividade social e 
económica, estas construções de carácter mais erudito, marcam o território de um modo 
singular,  como  se  fossem  elementos  pousados  no  local,  ao  contrário  dos  modelos 
habitacionais  mais  modestos  que se tentam integrar  na envolvente  paisagística:  “As 
casas  pertencentes  a  esse  estrato  social[classe  dominante],  de  raiz  europeia,  eram 
construídos em dois pisos, possuíam  uma grande varanda voltada para o quintal e 
apresentavam uma cobertura imponente[...] No rés do chão utilizavam como loja, os  
donos  reservam  parte  da  área  para  habitação  dos  criados.  O  primeiro  andar 
destinava-se a habitação de família e compunha-se de cozinha, sala de jantar, sala de 
visitas, quartos  e em alguns casos havia um compartimento destinado à higiene diária.  
As casas mais antigas não apresentam corredores e por isso a comunicação entre os  
vários  compartimentos  da  casa  se  faziam  passando  de  uns  para  outros.  [...] Da 
cobertura em telha marselha irrompem arrogantes águas furtadas, lembrando mais a  
arquitectura francesa que propriamente a  portuguesa”110.
As habitações humildes, formalmente mais simples, têm também em Portugal os seus 
paradigmas segundo o axioma apresentado de serem formalizações com bases na casa 
corrente  medieval  europeia,  embora  também se  possa  levantar  a  hipótese  de  terem 
raízes  em construções  de carácter  efémero,  feitas  de materiais  vegetais,  de alicerces 
africanos.
Esta  tipologia  e  as  suas  variações  –  casa  elementar,  casa  elementar  com  cozinha 
dissociada, casa elementar com pátio e casa linear - proliferam na ilha de Santo Antão 
sendo  o  elemento  mais  significativo  de  humanização  da  paisagem  deste  território 
insular. A forma actualmente mais adoptada revela a utilização de materiais perenes, já 
109 . RIBEIRO, Orlando; “A Ilha do Fogo e as suas erupções”; Comissão Nacional Para as Comemorações dos Descobrimentos 
Portugueses; Lisboa; 1997; pág.143.
110 .Delgado, António Jorge; “A Semana de Defesa do Património –reactiva a ideia de pré associação de defesa do património 
cultural do Mindelo”; In Ponto & Vírgula – Revista de Intercâmbio Cultural, nº15; Outubro/Novembro de 1985, Alternativa; 
Mindelo; pág.44.
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que  as  características  climáticas  –  os  fortes  ventos  e  as  enxurradas  –  destroem 
frequentemente as habitações constituídas por materiais vegetais. 
O tipo comum de habitação  é de planta rectangular, muitas vezes só com uma porta e 
duas janelas na fachada principal (há várias variantes, uma só porta, várias portas, uma 
porta e uma janela) e as fachadas laterais  cegas ( por vezes a porta apresenta-se na 
fachada lateral); telhados de duas águas; ausência de andar superior, de escada interior, 
de alpendre ou varanda: “As suas casas [da classe mais pobre], eram e são construídas 
de pedra seca,  raramente de pedra e barro e cobertas  de colmo. Essas habitações  
apresentam um corpo que não mede mais de cinco metros de frente, subdividido em 
duas partes por um esteirado, designação que se dá a um entrelaçado de canas de  
caniço. Com esse mesmo material constróem muitas vezes um pequeno vão sobre a  
área de dormir designado de tarimba que serve de arrecadação. Completa esse tipo de  
casas  um  quintal  pequeníssimo  onde  os  donos  criam  galinhas  e  outros  animais  
domésticos.  A cozinha,  um compartimento de menos de 2 m2, ocupa uma parte  do 
quintal.  [...] A divisória de esteirado é utilizada como suporte de fotografias, postais,  
cartazes e doutros elementos decorativos. Na sala, não raro se encontra uma pequena  
mesinha  de  meio  de  sala,  um  pequeno  guarda-louças,  para  além  de  cadeiras  e 
bancos.[...] Essas  casas  têm  as  suas  raízes  mergulhadas  nas  zonas  rurais  onde 
aparecem  como  construções  isoladas.  Na  vila  ganharam  características  
urbanas[...]”111.
Estas casas que quase não têm divisões interiores,  cujo seu mobiliário é rudimentar, 
podem-se  definir  como  sendo  variações  da  “casa  elementar”.  Entende-se  por  casa 
elementar uma construção de caracter habitacional que se baseia num compartimento 
onde se exerce a generalidade das vivências específicas do habitar: a intersecção das 
actividades como cozinhar, dormir, comer e conviver num único espaço. Esta tipologia 
sugere um modo de habitar primitivo112.
111 . Delgado, António Jorge; “A Semana de Defesa do Património –reactiva a ideia de pré associação de defesa do património 
cultural do Mindelo”; In Ponto & Vírgula – Revista de Intercâmbio Cultural, nº15; Outubro/Novembro de 1985, Alternativa; 
Mindelo; pág.45
112 . Vitor Meste in Arquitectura Popular da Madeira; Argumentum; Lisboa; 2002, pág.76. Segundo VEIGA de OLIVEIRA, Ernesto 
e GALHANO, Fernando; Arquitectura Tradicional Portuguesa; Publicações D. Quixote; Lisboa; 1998; pág.23. “Com esta expressão 
é costume designar-se a casa térrea e pequena cujo plano interior se reduz a um simples compartimento quadrangular, quando 
muito, às vezes, com divisórias de tábua isolando um ou outro recanto, onde decorrem todas as funções domésticas. (...) Ao mesmo 
tempo que essa, porém, encontram-se casas elementares propriamente  ditas, são também de construção extremamente diminutas e 
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Gradualmente, emergem uma, duas ou mais quartos isolados por divisórias de tabique 
com  aproximadamente  dois  metros  de  altura,  o  que  ao  acompanhar  melhorias  na 
situação  económica  que  vai  proporcionar  melhorias  na  qualidade  habitacional.  A 
situação de elementaridade se declara, igualmente pela ausência de espaços de transição 
como corredores ou átrios. 
À unidade habitacional podem agregar-se anexos:  “ Tais como a despensa, cozinha,  
currais, alpendres, etc., que complicam a planta. O número de peças, o aspecto geral  
da casa, a existência de um chão revestido, o material da cobertura, dependem muito  
da situação económica do morador. Assim, nas áreas de menor pobreza aparece uma 
percentagem maior  de  casas  rebocadas  e  caiadas,  cobertas  de  telha,  muitas  vezes 
formadas por dois corpos separados por um pátio murado(...)”.113
Em Santo Antão não existe  um único tipo de família,  nem um só tipo de agregado 
familiar  no que respeita à sua composição. Aqui, o agregado familiar  pode abranger 
pessoas ligadas ou não pelo sangue, mas que vivem em conjunto, partilhando de um 
orçamento comum.
Para  além dos  agregados  constituídos  por  um casal  em torno  do  qual  gravitam os 
familiares (parentesco sanguíneo ou afinidade) existem também vários agregados com 
um único chefe de família. Estes lares simples são muito frequentemente liderados por 
uma mulher. Esta mulher pode ter a condição de viúva, a emigração ter “levado” o seu 
homem ou a maternidade tê-la posto á frente de um agregado.
O tipo  de  agregado  familiar  mais  alargado  é  característico  desta  sociedade  insular. 
Existe uma aceitação por parte do casal, dos filhos que um e outro trazem para o novo 
lar, constituído depois de tentativas anteriores de vida em comum. Assim, para além dos 
filhos próprios do casal, os filhos da casa – encontramos também neste agregado os 
indiferenciadas, em que a simplicidade da estrutura se alia á rudeza dos materiais usados e a uma técnica muito tosca de 
construção; e assim esta casa relaciona-se com os tipos cronologicamente mais antigos, ou seja, os mais rudimentares e menos 
evoluídos, e por isso representa muitas vezes uma forma tradicional local, própria de todos os níveis económicos”. 
113 . AMARAL, Ilídio; “Santiago de Cabo Verde: A Terra e os Homens”; Memórias da Junta de Investigações do Ultramar; Lisboa; 
1964; Pág. 254.
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concebidos fora da união, resultantes de anteriores relações dos cônjuges. Na relação 
entre o homem e a mulher no interior do agregado o homem/pai é o chefe de família, 
constituindo a autoridade máxima.
Nas zonas rurais era o pai quem costumava trabalhar fora de casa, sendo ele o único 
“ganha –pão” da família,  possuía  uma maior  autoridade no interior  do agregado.  A 
mulher, no interior do agregado, tinha normalmente uma posição inferior e subalterna 
em  relação  ao  marido,  encarregando-se  dos  trabalhos  domésticos  e  colaborava  em 
algumas  tarefas  agrícolas.  No  entanto  tinha  um  estatuto  privilegiado  como  mãe  e 
esposa. Na família alargada a autoridade do homem, do chefe de família, é incontestada.
 Desta forma e tendo em conta o conceito de família presente na sociedade de Santo 
Antão,  os  espaços  interiores  destas  casas  são  vividos  até  ao  limite.  Enchem-se  de 
pessoas e coisas e mais coisas que se associam aos laços de parentesco e de amizade. O 
conceito  de  privacidade  é  muito  díspar  daquele  que  se  encontra  no  mundo  rural 
português nos dias de hoje.  
O conceito de casa flexível compreende-se na habitação de Santo Antão, que apesar de 
apresentarem  dimensões  mínimas  expressam  uma  profunda  racionalidade  na  sua 
organização espacial. Os pequenos espaços habitacionais desenvolvem-se a partir de um 
aproveitamento  máximo  do  espaço  disponível.  A  flexibilidade  está  presente  na 
distribuição espacial já que a sua organização se baseia no poder de transformação do 
espaço. Assim, é usual a existência de elementos móveis - como cortinas – cuja função 
é indispensável para as alterações espaciais que se querem de acordo com as estruturas 
familiares e modos de vida.
As  dimensões  mínimas  que  compõem  estas  habitações,  o  seu  aproveitamento 
maximizado e a maleabilidade formal existente, levam-nos a reflectir sobre os estudos 
efectuados  sobre  casa  de  dimensões  mínimas  efectuados  por  alguns  arquitectos 
modernos e contemporâneos 114.  
114 . Relativamente ao interesse do estudo da casa com dimensões mínimas, Lúcio Costa afirma: “Haveria ,portanto, interesse em 
conhecê-las [casa tradicional brasileira] melhor... encarando com simpatia coisa que sempre se desprezaram ou mesmo se 
procuram encobrir, a oportunidade de servir-se dela como material de novas pesquisas, e também que nós , arquitectos modernos, 
possamos aproveitar  a lição da sua experiência[...]” Lúcio Costa cit. por. Oliveira, Ernesto Veiga de; Galhano, Fernando e Pereira, 
Benjamim; “Construções Primitivas em Portugal”; Publicações D. Quixote, Lisboa, 1994; pág. 9.
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5.2.3. As secas, a alimentação e a importância da cozinha
As secas são uma inevitabilidade dada a posição geográfica das ilhas. Se no passado, a 
época das chuvas passa sem que a água caia então os problemas são graves, a fome 
tomava  conta  das  populações  e  a  mortandade  era  enorme.  Ao longo  dos  anos  que 
transcorreram após a sua descoberta várias e terríveis têm sido estes períodos de seca. O 
primeiro, de que há memória, foi nos anos de 1580 a 1583. Outros houve: 1610/11, 
1809/11,  1903/04,  1911/15,  1916/18,  1921/22,  1923/24,  1941/43  e  1947/48.  Estes 
períodos  de  estiagem  indicam  que  o  cabo-verdiano  sempre  viveu,  construí  a  sua 
identidade e traços culturais a partir da consciência que a sua existência enquanto povo 
no limiar da sobrevivência. 
Torna-se claro que alimentação na Ilha de Santo Antão e os locais de confecção de 
alimentos têm uma clara relação com estes períodos de incerteza de alimento, já que é 
uma  ilha  essencialmente  agrícola  e  deste  modo  dependente  das  condicionalismos 
climáticos. É por isso que o milho é tão importante para este povo, já que é possível 
guardar algum a pensar nos anos de seca. O milho foi o cereal que melhor se adaptou 
ao contexto da ilha, portanto, passou a dominar a agricultura local e o mais importante 
lugar da produção. Este cereal estava presente na mesa de todas as classes sociais “a 
base  da  alimentação  do  povo  cabo-verdiano  é  o  milho  que  em  anos  de  chuvas  
abundantes, chega a dar 400 sementes em algumas ilhas”115.
 O feijão também não encontrou grandes dificuldades na sua adaptação às condições 
climáticas e do solo do arquipélago e foi considerada a segunda cultura numa hierarquia 
de produtos alimentares, conquistando o gosto da população. A mandioca tornou-se um 
dos produtos básicos da alimentação da ilha quer pelo seu teor alimentício quer pela 
capacidade de se conservar por bastante tempo na terra funcionando como uma reserva 
para as alturas  de escassez.  A banana,  a cana-de-açúcar,  o café,  as árvores de fruto 
interferem no sistema culinário de Cabo Verde conforme a sua abundância.
O  sistema  culinário  cabo-verdiano  resultou  do  contributo  dos  vários  elementos 
povoadores, de toda uma série de culturas. Os escravos sendo em maior número e de 
115 Filho, João Lopes “O corpo e o pão”, Editor: Câmara Municipal de Oeiras, 1997, ISBN972-9145-84-9 pp.193
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diferente  etnias  determinaram os  hábitos  alimentares  do  arquipélago.  Não  podemos 
esquecer  que  quem cozinhava  eram as  escravas,  já  que  as  mulheres  brancas  eram 
praticamente  inexistentes  e  assim  é  natural  que  os  alimentos  tivessem  um  cunho 
africano. O que surge na mesa do cabo-verdiano, principalmente no meio rural, provém 
praticamente daquilo que a terra oferece, os alimentos que aquela permite criar e aquilo 
que  pode  ir  buscar  ao  mar.  Sendo  o  milho  o  cereal  que  melhor  se  adaptou  ao 
arquipélago é dele que resulta uma grande variedade de pratos regionais,  mas quase 
nunca para fazer pão. O prato mais divulgado é a cachupa , não só o mais característico 
como também o alimento básico de toda a população. ”Entre os vários preparados com 
o  milho  ,  erigiu-se como soberana e  incontestada  nos  gostos  do  cabo-verdiano,  a  
cachupa” 116.
Quando as condições económicas o permitem, em Santo Antão, a cozinha torna-se num 
lugar reservado dentro da casa, não estando à vista de toda a gente: “A cozinha é um 
lugar sacro. Desde o mundo primitivo que se relaciona o acto do comer e do beber com 
o sagrado” 117. Devido aos usuais períodos de estiagem desde o início do povoamento 
da ilha, as actividades relacionadas com a confecção de alimentos e seu armazenamento 
parecem pertencer ao universo mais íntimo da esfera familiar da ilha, há que garantir a 
subsitência da família em períodos de crise. Da mesma forma os locais onde se passam 
estas actividades são de acesso restrito ao universo íntimo. 
No  entanto,  a  cozinha  é  dissociada  da  casa,  feita  numa  construção  com  a  mesma 
fórmula da desta, mais pequena ou só como uma porta, ou numa espécie de construção 
circular com cobertura de palha. A presença das cozinhas em corpo anexo ao corpo 
principal  pode ser  a  adiantada  por José Manuel  Fernandes:  “Podem-se sintetizar  as  
diversas explicações normalmente aduzidas para a existência da cozinha dissociada da  
casa em argumentos de tipo diverso: funcional (o perigo dos incêndios, acentuado no  
caso da cobertura ser de palha; a adequação ao modo de vida rural, ligado ao pequeno  
quintal promíscuo, que assim suja apenas o circuito da habitação ligado ao preparo  
dos  alimentos);  social  (a  cozinha  é  a  área  de  serviços  e  trabalho  da  criadagem,  
separada da dos proprietários nas casas mais ricas, a extrema pobreza pode tornar a  
casa muito elementar, como um espaço único); climático (zonas geográficas quentes  
116 Filho, João Lopes “O corpo e o pão”, Editor: Câmara Municipal de Oeiras, 1997, ISBN972-9145-84-9 pp.198
117 . BOOK, Roland; “As 100 mais famosas receitas do Mundo”; Círculo dos Leitores; 1977; Cacém; p.4.
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favorecem  o  afastamento  da  cozinha,  pois  o  fogo  torna-se  mais  incomodativo);  e  
cultural ( os padrões tradicionais da “casa do Norte” ou da “casa do Sul” europeus 
influenciam ou influenciaram os povoadores, os quais, a partir das suas origens, terão  
transportado modelos concretos para as ilhas)”118.
A lareira é no chão, num lado da construção abrigada do vento e as pedras de cutelo 
entre as quais arde a lenha: “ Se nas casas mais pobres e mais simples pode nem mesmo 
existir uma cozinha, assentando as panelas em blocos de pedra que rodeiam o fogo 
aceso no chão da quadra única , de uma forma geral é construída uma divisão exterior,  
de planta quadrangular ou circular, destinada a esse efeito. À construção circular (...)  
de paredes de pedra , com telhado cónico de produtos vegetais, dá-se o nome de funco  
(...) No interior, o fogo acende-se no chão ou sobre uma lareira rústica119”.
Segundo a tese defendida por Olivier Pourbaix podem-se adiantar duas origens para as 
construções de planta circular em Cabo Verde: “ Au Cap-Vert, l’origine de toute forme 
d’expression traditionelle est à rechercher prioritairement dans le régions dont sont  
issus les habitants de lárchipel: l’Afrique de l’Ouest et le Portugal. En ce qui concerne  
le  cas du  funco,  la  détermination  a  priori  d’une  de  ces  deux  origines  est  très  
hasardeuse.  Cést  la  raison  pour  laquelle  nous  allons  (…)  développer  les  deux 
hypothèses  (l’africaine  puis  la  portugaise)(…)L’hypothèse  africaine :  Le  funco 
capverdien, dont «l’aspect morphologique est identique à celui de la paillote circulaire  
africaine» trouverait son origine sur le continent noir. Ce modèle et cette technique de  
construction  auraient  été  introduits  dans  lárchipel  par  les  esclaves  noirs  durant  la  
période d’intense trafic destiné au peuplement des îles.(…)L’hypothese portugaise   : le  
modèle du  funco aurait été importé du Portugal (où l’on trouve encore aujourd’hui,  
dans certaines régions, des constructions – parfois habiteés- dont les caractéristiques  
s’en rapprochent fortement)120. Une description de ces constructions (apelées  choças) 
118 . Fernandes; José Manuel; “CIDADES E CASAS DA MACARONÉSIA”, Publicações FAUP, Porto; 1992; p. 325.
119 . AMARAL, Ilídio; “Santiago de Cabo Verde: A Terra e os Homens”; Memórias da Junta de Investigações do Ultramar; Lisboa; 
1964; Pág. 254.
120. “As construções de tipo circular, ou sejam cabanas de planta redonda com paredes de pedra e cobertura cónica de materiais  
vegetais, parecem ser uma das formas essenciais –quiça mesmo a mais importante – da habitação das nossas citânias e castros da 
Idade do Ferro, nesses casos com efeito derivado como dissemos, dessa outra do mesmo formato, apenas em materiais vegetais, e, 
que, por seu turno, está certamente na origem de certas casas de planta circular ainda hoje existente em algumas das nossas 
regiões rurais”; Oliveira, Ernesto Veiga de; Galhano, Fernando e Pereira, Benjamim; “Construções Primitivas em Portugal”; 
Publicações D. Quixote, Lisboa, 1994; pág. 71 e72.
117
par le Professeur Jorge Dias  semble correspondre parfaitement, ou presque, au funco-
type (…)»121. 
Efectivamente, a maior parte dos modelos de cozinha que se encontram em Santo Antão 
são  de  planta  rectangular,  no  entanto  ainda  se  conseguem encontrar  exemplares  de 
planta circular, principalmente no interior do concelho de Porto Novo.
5.2.4. Aspectos decorativos ou simbólicos e sincretismo religioso.  
A arquitectura doméstica vernácula  enquadra muitas vezes elementos decorativos de 
carácter  religioso  o  simbólico  que  reflectem  as  tendências  religiosas  ou  simbólicas 
importantes para a caracterização espiritual dos seus habitantes. No caso da habitação 
rural  em  Santo  Antão  este  vector  não  é  generalizado,  mas  é  digno  de  referência. 
Efectivamente, estes elementos decorativos, que usualmente se encontram no exterior 
das habitações,  são um adicionar  simbólico à simplicidade formal que as habitações 
mais humildes do mundo rural apresentam. Aspectos decorativos de caracter religioso, 
simbólico  ou  mitológico  encontram-se  muitas  vezes  associados  às  tipologias 
habitacionais  mais  simples.  A  utilização  da  cor  também  é  frequente,  mas  não 
generalizada. Com efeito, a cor, tal como elementos simbólico/religiosos, têm um papel 
importante na satisfação das necessidades psicológicas e espirituais das comunidades.
A cultura  presente  em Santo  Antão  resulta  da  apropriação  de  elementos  de  origem 
europeia  e  africana,  adaptados  a  um  espaço  geográfico  com  características  muito 
próprias (ilha isolada no Atlântico), dando origem a um intenso relacionamento entre 
pessoas  de  civilizações  diferentes.   Deste  intenso  relacionamento  resultou  uma 
conjugação  de  valores  e  sentimentos,  que  conduziram  a  uma  interpenetração  de 
culturas, nomeadamente no que respeita à área religiosa.
 A acção missionária teve um papel fundamental nesta interpenetração cultural porque a 
catequização, o ensino e a difusão da cultura ocidental constituíam a trilogia confiada 
por  Portugal  às  ordens  religiosas  as  quais  ao  mesmo  tempo  iam  conquistando 
populações das colónias africanas para o seio da igreja Católica. A difusão da fé e a 
121 . Pourbaix; Olivier; “Culture e Architecture Appropriee: le Cas de L´habitat populaire dans lárchipel du Cap Vert » ; Prova Final 
de Licenciatura do Institut Superior d’Architecture de la Communaute Française dela Cambre ; não publicado; pág.73 a 81.
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implantação  de  um  sistema  religioso  não  eram  os  únicos  objectivos  das  missões 
religiosas em África, estas eram o instrumento que deveria integrar os autóctones nos 
modelos  portugueses  através  da  formação  profissional,  do  ensino  escolar  e  da 
moralização cristã.
Os  escravos  praticavam  as  suas  crenças  às  escondidas,  como  resistência  à  cultura 
imposta pela parte dominadora, mantendo vivos aspectos das suas raízes culturais.Com 
a abolição da escravatura os libertos puderam contribuir  com uma participação mais 
significativa. Como elemento dominado social, económica e politicamente, na fase da 
escravatura o negro era obrigado a prestar publicamente culto ás divindades da Igreja 
Católica mas em privado voltava para os seus deuses por acreditar no seu esplendor, 
temor e poder mágico, contribuindo desta forma para o verdadeiro sincretismo religioso, 
sentido e celebrado pelo cabo-verdiano.
Trazidos  pelos  povoadores  portugueses  as  celebrações  tradicionais  dos  santos 
populares, realizam-se em todas as ilhas compostas pelas cerimónias religiosas ( que 
englobam missa, procissão e sermão) e por um variado número de aspectos profanos 
com grande riqueza simbólica ( por exemplo no que se refere às virtudes das ervas, do 
fogo, das águas, ás fogueiras e banhos rituais relacionados com a saúde, a felicidade e o 
casamento).  Em geral as festas tradicionais são religiosas e obedecem a um calendário 
litúrgico. São muitas e concentram-se nos meses de Maio, Junho, julho e algumas em 
Novembro.  As festas  juninas  têm quase todas as mesmas  características  na zona de 
Barlavento do Arquipélago de Cabo Verde.
As  simbologias  enquadradas  na  decoração  de  habitação  que  mostram  referências 
diversificadas mas que se repetem em pontos diferentes da ilha. A alusão a elementos 
simbólicos  tão  díspares,  mostra  a  diversidade  de  influências  que  se  cruzam  neste 
território insular. Assim, os elementos decorativos mais comuns são as cruzes contra o 
mau olhado, sereias, seres da fauna marítima ou símbolos próximos da cultura africana, 
ou  com  carácter  mágico: “A  crendice  apoderou-se  do  povo  no  passado,  por  
contiguidade com os povos de África, (...) Deste modo acreditavam nas almas de outro  
mundo,  que  os  perseguiam  emitindo  vozes  estranhas  ou  disfarçados  em animais  e 
vultos esquisitos como o gongom, gangão, o bjon, avejão, a cachorrona e a canelinha.  
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Acreditavam em poderes mágicos existentes em certas famílias, como as feiticeiras, as  
bruxas e os fadários.” 122. 
No interior, as paredes são um repositório de imagens – calendários antigos, santos e 
santinhos, padres, estrelas de cinema e de futebol, carros ou mulheres nuas. Tudo se 
encontra  no  mesmo  plano.  As  simbologias  multiplicam-se: “No  gosto  com que  os  
rapazes solteiros, criadas de servir e até as meninas da vida, decoram os seus quartos  
de dormir, enchendo-os de fotografias, de desenhos, de pinturas (...)  Fotografias de  
amigos,  de  parentes,  de  personagem  importantes,  tudo  traduzindo  uma  ânsia  de 
convívio”123.
122. ROCHA, Agostinho; “Subsídios para a História da Ilha de Santo Antão (1462/1983)”; Imprensa Nacional; Praia,1990; p.104. 
123 . MARIANO, Gabriel,” Cultura Caboverdeana”; Ensaios, Lisboa; p.78
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fig.1. Cruzinha – A relação da habitação com o espaço exterior.
figura 2. Cruzinha - A relação da habitação com o espaço exterior.
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figura 3. Corvo – um núcleo populacional.
figura 4. Cruzinha – aldeia piscatória.
122
figura 5 – Fontaínhas – vários núcleos populacionais.
figura 6 – Fontaínhas.
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figura 7. Cabo da Ribeira (Paul) – um núcleo rural inserido num contexto de actividade agrícola.
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figura 8. Altomira – O crescimento do núcleo e a adaptação às características topográficas do território.
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Figura 9. Cruzinha – O  prolongamento da casa para os exterior devido às vivências comunitárias.
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figura 10. Cruzinha – A vivência do espaço exterior.
figura 11. Chã de Igreja – o arranjo do espaço exterior.
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Figura 12. Chã de Igreja – um arruamento.
128
figura 13 – Cruzinha – um pátio habitacional para actividades domésticas.
figura 14 – Formiguinhas – A relação da habitação com o contexto natural envolvente.
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figura 15. Fontainhas – a relação da habitação com exterior.
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figura 16. Ribeira das Patas – a inserção da habitação dispersa na paisagem.
figura 17. Tarrafal de Monte Trigo – a vivência do espaço exterior.
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figura 18.  Tarrafal de Monte Trigo – Casa de dimensões minímas.
figura 19. Chã de Igreja – Casa de dimensões mínimas.
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figura 20 – Fundo de Café (Paul) – Núcleo rural formado por habitações de dimensões mínimas.
figura 21: Cruzinha – Casa de dimensões mínmas.
133
figura 22: Cruzinha – As cortinas como elemento que define divisórias.
figura 23: Mocho – As cortinas como elemento que divide o espaço. 
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figura 24 – Cruzinha – uma cozinha.
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Figura 25 – Cruzinha – fogão a lenha.
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figura 26: Cruzinha – A preparação de alimentos.
figura 27. Fontaínhas – a cachupa guisada.
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figura 28. Cruzinha – Sala de refeições.
figura 29: Chã de Igreja – Sala de Refeições.
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figura 30. Chã de Igreja – Despensa.
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figura 31. Cruzinha – Cruzes contra o mau-olhado.
figura 32 Cruzinha - Sereia em alto-relevo em habitação.
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figura 33 – Cruzinha -Cruzes contra o mau olhado em habitação mínimas.
figura 34 – Tarrafal de Monte Trigo – Decoração da fachada com elementos relacionados com a fauna 
marítima. Associação clara por se tratar de uma comunidade piscatória.
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figura 35.  Tarrafal de Monte Trigo – decoração com elementos da fauna marítima.
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figura 36 – Tarrafal de Monte Trigo - fachada principal com vários elementos decorativos onde destaca a 
sereia, a cor azul e a textura do embasamento.
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figura 37- Ribeira das Patas – a sereia como elemento decorativo.
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figura 38 – Mocho: A integração da habitação na paisagem.
figura 39 –Mocho: A integração de um núcleo habitacional com a paisagem 
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figura 40. Altomira – elementos religiosos num muro de uma habitação.
figura 41. Janela – a utilização da cor como elemento decorativo.
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Figura 42. Eito – Decoração com carácter simbólico numa port
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figura 43. Círio (Ribeira das Patas) – utilização de cor nas portadas e janelas.
figura 44. Ribeira das Patas – a reciclagem de materiais, para a aplicação na construção.
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figura 45. Ribeira das Patas - A reciclagem de materiais para construção parece remeter para o objectivo 
de harmonia estática .
figura 46. Cruzinha – Utilização de reboco com acabamento texturado. O contraste com a limpidez da 
estrutura da janela.
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Figura 47- Cruzinha: decoração numa porta.
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figura 48. Cruzinha: Decoração no interior de uma habitação.
figura 49. Mocho: interior de uma habitação.
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6. A análise tipológica 
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6.1. A unidade Habitacional.
Nesta ilha consideram-se vários conceitos de habitar que correspondem, usualmente, a 
diferentes momentos históricos. O habitar como mero alojar defensivo e o habitar em 
que os laços familiares que implicam uma sequência de relações de grupo e sociais que 
envolvem actividades de produção, de troca e de representatividade. Em Santo Antão a 
casa é o ventre da laboração rural de cada família e as suas formações espaciais estão 
implantadas  numa  abrangente  e  intrincado  processo  de  necessidades,  conforme  o 
carácter de agregado familiar e actividades agrícolas desempenhadas. 
Consoante as condições económicas de cada agregado familiar aparecem as diferentes 
tipologias  abaixo  descritas.  É  também  neste  contexto  que  a  arquitectura  doméstica 
ganha outros edifícios complementares, conforme as actividades rurais e as oscilações 
presentes  na  exploração  de  diversas  culturas  presentes  neste  território  insular.  As 
transformações  habitacionais  derivam  dos  ciclos  económicos  dominantes  que 
influenciam o incremento da vida rural.
Existem, igualmente, outros tipos habitacionais, que deveriam enquadrar-se nas formas 
primitivas  de  ocupação  humana  do  território,  desempenhando  funções  de  abrigo 
temporário,  até  as  possibilidades  e  a  disponibilidade  do  terreno  propiciarem  a 
construção de uma habitação de carácter menos precário, como é o caso das furnas e das 
casas de palha (conhecidas localmente por fíncon).
O homem não é auto-suficiente na execução da sua casa, mesmo que a realize por auto-
construção.  Depende dos meios  técnicos  que a sociedade  coloca ao seu dispor.  Em 
Santo Antão, as comunidades rurais apresentam entre si um grande sentido de entre-
ajuda em trabalhos de lavoura, construção da habitação, etc. A conjugação de esforços 
de vizinhos e amigos, compondo um indicativo seguro do sentido de vida comunitária. 
Este  sentido  de  cooperação,  que  aparece  muitas  vezes  associado  à  construção  da 
habitação, é designado por “djunta-mon”.
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6.1.1. A casa elementar.
A casa elementar  e as suas variações mostram ser a tipologia  dominante nesta ilha. 
Embora  as  Casas  de  Palha  se  enquadrem  espacialmente  nesta  tipologia,  pelo  seu 
carácter efémero considera-se uma tipologia à parte.
 
6.1.1.1. A casa elementar simples.
A  casa  elementar  simples  encontra-se  em  toda  a  ilha,  embora  as  tipologias  que 
apresentam variações desta sejam mais dominantes. Define-se por concentrar num único 
espaço, de planta rectangular de dimensões mínimas, todas as actividades relativas ao 
mundo doméstico. Assim, num só espaço cozinha-se, efectuam-se as refeições e dorme-
se. Acabam por funcionar como simples abrigos, já que as actividades relacionadas com 
lazer, convívio e associadas à vida rural se fazem no espaço exterior.
A privacidade  só  enquadra  as  vivências  que  se  referem às  necessidades  básicas  do 
homem e a única ligação ao exterior é feita por uma porta. Há casos em que a porta de 
entrada  se  apresenta  de  topo,  como  em  Fundo  de  Café  (Ribeira  do  Pául),  mas 
normalmente situa-se lateralmente.
A sua construção é em pedra solta tendo como ligante o barro. As coberturas são de 
palha  branca  ou  de  cana  sacarina  conforme  a  sua  localização  na  ilha.  Por  vezes 
apresentam-se caiadas de branco e com o azul como tom preferencial. 
6.1.1.2. A casa elementar com cozinha dissociada.
A casa  elementar  com cozinha  dissociada  apresenta  mais  variações  do  que  a  casa 
elementar simples. Muitas vezes apresenta uma ou duas divisórias interiores, que podem 
ser em tabique, esteira ou pedra. O sistema de alçado predominante é de janela/porta/ 
janela, mas também se encontram exemplares com a porta de topo e janelas laterais.
Algumas  vezes  apresenta-se  caiada,  mas  a  predominância  é  a  de  pedra  à  vista,  ou 
irregularmente rebocada. A cobertura poderá ser de telha ou de elementos vegetais, que 
variam conforme a zona da ilha onde se insere.
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A forma da cozinha é variável podendo aparecer como um corpo rectangular semelhante 
ao do corpo principal,  com uma planta irregular ou com uma planta de base circular 
com a construção aparentada com o funco.
Por vezes conseguem definir um espaço exterior próprio se se inscrevem em socalcos. 
De  qualquer  forma  a  orientação  da  sua  implantação  e  as  suas  dimensões  são 
consequência do terreno disponível para construção. 
6.1.1.3. A casa elementar com pátio:
A casa elementar com pátio refere-se a uma evolução das tipologias acima referidas, em 
que entre o corpo principal  e os anexos, que correspondem à cozinha e à despensa, 
existe um pátio (denominado por quintal) próprio para efectuar actividades domésticas, 
tal como o pilar do milho ou tratamento de roupa.
Esta tipologia difere das anteriores por se tratar de um complexo habitacional em que há 
a demarcação do espaço privado correspondente ao espaço da casa, já que considera 
uma clara demarcação física entre espaço público e privado. Efectivamente, em Santo 
Antão  torna-se  ambígua  a  oposição  espaço  publico/privado,  já  que  na  maioria  das 
ocorrências desta tipologia a ligação entre o corpo principal da casa como pátio que dá 
acesso ao corpo da cozinha e despensa não se faz pelo interior da habitação, mas sim 
pelo espaço exterior ao complexo, espaço público pertencente ao núcleo comunitário.
Normalmente, o corpo correspondente à cozinha e despensa é muito mais modesto que 
o principal ao nível de construção e acabamentos, talvez por se situarem numa posição 
posterior. Muitas vezes também se situa neste corpo a sala de jantar. Estes pátios criam 
zonas de sombra, adequando-se, assim, às condicionantes climáticas da ilha, fazendo 
com que as actividades que aqui se processam se possam efectuar de uma forma mais 
protegida.
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6.1.1.4. A casa linear.
A casa linear integra uma sucessão de dependências de forma linear com a cozinha num 
dos extremos ou com a cozinha dissociada. Em Santo Antão não apresentam ligações 
internas entre compartimentos, sendo sempre o espaço exterior que serve com elemento 
de circulação, o que faz considerar como este espaço exterior adossado à casa como 
fazendo parte do complexo habitacional. Muitas vezes apresenta um conjunto de anexos 
associados, como na “Casa do carteiro” no Mocho, em que se implantam de uma forma 
aleatória,  respeitando  as  características  topográficas  do  terreno  de  uma  forma 
harmoniosa, considerando os socalcos. Aqui a cozinha é dissociada. 
Neste caso é importante salientar que o trabalho do arranjo do exterior anexo à casa é 
tratado  com  desenho  pormenorizado,  com  a  inclusão  de  elementos  vegetais  que 
provocam  um  microclima  mais  fresco.  Refira-se,  igualmente,  a  existência  de  uma 
construção de apoio à actividade agrícola feita integralmente de materiais vegetais com 
uma formalização peculiar, que só aqui foi encontrada.
Torna-se relevante destacar que este conjunto apresenta as coberturas de palha tratadas 
com maior  pormenor  e  que  o  proprietário  revela  a  consciência  que  a  utilização  de 
materiais tradicionais está  incomparavelmente mais adequada ao clima da ilha.
Em Lagedos, na “Casa da D. Eugénia”, também se encontra um exemplar de habitação 
linear digno de referência, já que se trata de um humilde complexo de tratamento de 
cana sacarina para confeccionar grogue. Aqui os anexos agrícolas, como a casa da calda 
e a casa do guarda se organizam racionalmente definindo o terreiro do trapiche.
Nesta habitação linear a cozinha encontra-se num dos extremos, e a circulação também 
se faz pelo exterior. A existência de árvores de fruto, como mangueiras, e a presença 
próxima das terras de cultivo de cana sacarina ajudam à existência de um microclima 
mais fresco.
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6.1.2. A casa de pequeno proprietário rural.
As casas de pequenos proprietários rurais aparentam ser, igualmente, uma evolução da 
casa elementar que tende para uma aproximação aos modelos que se referem a casas de 
grandes proprietários e, normalmente, situam-se em aglomerados rurais.
Estas casas são de maiores dimensões que as descritas anteriormente e mostram um 
cuidadoso aproveitamento do espaço, designadamente no que se refere ao falso segundo 
piso – que em Santo Antão se designa por tarimba124 - e ao trato pormenorizado de 
espaços sobrantes como o aproveitamento de vão de escadas para armários.
A tarimba corresponde a uma forma hábil para ganhar espaço numa casa de pequenas 
dimensões.  Um falso segundo piso que equivale ao aproveitamento interno das duas 
águas do telhado. Pode servir para zona de dormir destinado aos filhos mais novos ou 
para o armazenamento de produtos agrícolas125. Apresenta pequenas janelas, que quando 
não existem escadas interiores de acesso a este espaço, servem como entrada através da 
utilização de escadas móveis.
Este falso andar pode cobrir a totalidade da casa ou deixando espaços com altura dupla, 
como acontece no corpo da cozinha em casa de D. Joaninha em Ribeira de Janela. Esta 
casa tem a singularidade de apresentar um piso inferior correspondente ao armazém, 
fazendo  um harmonioso  aproveitamento  das  características  topográficas  do  terreno. 
Também é de salientar o interessante  trabalho de carpintaria  no alpendre contíguo à 
cozinha.
Nesta tipologia a cozinha é igualmente dissociada e afastada do corpo principal da casa 
através de um pátio, que costuma apresentar uma vegetação abundante, ajudando a criar 
124.  A tarimba também existe em habitações mais humildes. No entanto, no trabalho de campo efectuado não se encontrou nenhum 
exemplo deste aproveitamento espacial  em habitações mais  pobres.  Nestes casos,  o pavimento não é de madeira,  mas sim de 
esteirado – entrançado de  cana  sacarina  – suspenso por  cordas  de  sisal..  Ver  em:  MASSA, Françoise  e  Massa,  Jean-Michel; 
“Dictionnaire Encyclopedique et Bilingue : Cap –Vert » ; EDPAL ; Rennes ; 2001 ; pág. 148.    
125 . Há uma correspondência formal e funcional com as falsas  existentes em habitações rurais da ilha de S. Miguel nos Açores. Ver 
em: AA VV; “Arquitectura Popular dos Açores”; Edição da Ordem dos Arquitectos Portugueses; Lisboa; 2000; pág. 120. 
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um microclima mais fresco como na habitação da avó de D. Guilhermina Monteiro, em 
Chã de Igreja.
O  tratamento  pormenorizado  dos  vãos  das  janelas  e  portas,  maioritariamente  com 
molduras  de  madeira  pintada  (  talvez  no  sentido  de  imitar  as  molduras  de  pedra 
presentes em Portugal) e o cuidado com o aspecto do exterior das habitações, que são 
sempre rebocadas e caiadas, mostra a diferença hierárquica relativamente à maioria das 
casas da comunidade.    
6.1.3. A casa de proprietário rural:
A casa de proprietário  rural  expressa  o nível  social  dos  seus  habitantes.  Normalmente,  são 
habitações com dois pisos, construídas com um significativo cuidado estético e considerando 
adequações ao clima, tendo em conta os hábitos de vida de pessoas de maior recursos, embora a 
maior  parte  das  soluções  encontradas  não  se  integre  de  uma  forma  tão  harmoniosa  com a 
natureza como os modelos habitacionais mais humildes.
Os elementos habitacionais deste tipo apresentam, em Santo Antão, diversas formas de 
organização espacial e muitas vezes são providas de uma grande varanda de madeira 
protegida por uma cobertura de telha. O piso térreo corresponde a zona de armazém de 
produtos relacionados com actividades agrícolas.
As várias divisões que compõem estas habitações mostram uma grande diferença com o 
modus vivendi presente na grande maioria da população da ilha que vive em casas com 
dimensões mínimas. Estes compartimentos, geralmente amplos e com grande pé direito, 
compreendem sala,  casa de jantar,  quartos,  cozinha,  mobiladas  com conforto e  com 
elementos que mostram, igualmente, o nível cultural dos seus habitantes, como pianos, 
bibliotecas e retratos dos antepassados familiares.  
 
A casa  de  proprietário  rural  tem quase  sempre  um pátio  com relevantes  elementos 
vegetais, ou têm mesmo um jardim, mas muitas vezes, nesta ilha o pátio está associado 
à  preparação  do  grogue,  com  trapiche,  alambique  e  local  para  lavagem  de  pipas. 
Apresentam igualmente anexos de apoio às actividades agrícolas a que se dedicam os 
seus proprietários.
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O aproveitamento do sotão é uma constante, surgindo, na maioria dos casos mansardas. 
No entanto, a grande maioria dos exemplares desta categoria encontram-se em ruína ou 
abandonadas, não tendo sido possível, na maior parte dos casos, o acesso ao interior 
destas casas.  Torna-se importante  salientar  que estes modelos habitacionais são uma 
parte indispensável para uma caracterização histórico/cultural  da ilha, devendo haver 
políticas para a sua preservação. 
Verifica-se  que  as  formalizações  destas  habitações  não  respondem  a  tipologias 
similares, mas que obedecem ao gosto estético dos seus proprietários. Assim, embora 
haja elementos comuns, cada um dos exemplares observados mostra uma singularidade 
própria não se podendo fazer uma leitura de conjunto.  
6.1.4. Castelos.
Outros modelos  de habitação temporária  que se podem encontrar  em algumas áreas 
desta ilha são os castelos, que constituem abrigos temporários de apoio à agricultura ou 
locais  de  armazenamento  de  palha  ou  comida  para  animais.  Estas  construções  de 
carácter primitivo são constituídas total ou parcialmente de pedra e a cobertura é feita de 
materiais vegetais. Nos exemplares desta tipologia onde se pernoita e se confeccionam 
os alimentos em tempos de sementeira e de colheita, em que a existência de paredes de 
pedra é parcial, têm outras paredes constituídas por estruturas revestidas com materiais 
vegetais, como a palha branca.
A sua forma, é muitas vezes associada à do funco, outras vezes apresenta uma planta de 
forma  elíptica,  parecendo  ser  um  desenvolvimento  para  uma  construção  de  planta 
rectangular.  São  modelos  extremamente  simples,  que  se  implantam  de  um  modo 
disperso  e  isolado  aparentando  ter  paralelismos  com  formas  morfológicas  e 
cronologicamente primárias de habitação.
Estes abrigos artificiais têm parecenças funcionais relevantes com os que se encontram 
em Portugal continental:  “Em algumas zonas do País encontram-se pequenas casotas  
em  pedra,  extremamente  rudimentares,  geralmente  dispersas  e  isoladas,  seguindo 
soluções de acaso, umas maiores outras mais exíguas, constituídas por uma simples  
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sobreposição arbitraria de pedras,  sem qualquer regra,  em certos casos parecendo  
obedecer a um tipo local um pouco mais elaborado e definido, e que são utilizados  
como abrigos ora de pastores, ora de lavradores ou guardas nos campos e nas vinhas.  
A sua planta é variável, arredondada ou grosseiramente quadrangular (...).”126.
6.1.8. Casas de Palha (fíncons):
Outras tipologias de relevância, para a caracterização geral da arquitectura doméstica 
em Santo Antão, são as  casas de palha (fíncon). Estes modelos, que têm como base 
tipológica a “casa elementar”  são habitações temporárias no sentido em que os seus 
habitantes  só  as  constróem com elementos  vegetais  porque  não  têm terreno  para  a 
construção de uma habitação definitiva. 
São habitações efémeras, de planta rectangular com uma ou duas divisões, construídas 
exclusivamente com materiais vegetais, sendo a cobertura de palha de Cana Sacarina, e 
as paredes exteriores constituídas por elementos vegetais extraídos da Bananeira. Por 
serem de carácter efémero e muito vulneráveis às intempéries - como enxurradas e o 
vento – e aos incêndios, este modelo é reconstruído todos os anos e está em extinção. 
Podemos considerar as  casas de palha  como uma das formas primitivas de habitação 
presentes  nesta  ilha.  A  sua  caracterização  morfológica  pode  ter  como  base 
formalizações  existentes  na  Costa  Ocidental  Africana127,  bem como  em exemplares 
habitacionais existentes em Portugal. Efectivamente esta tipologia pode-se associar aos 
modelos de construção vegetal, de cobertura e paredes diferenciadas, que Ernesto Veiga 
de Oliveira,  Fernando Galhano e  Benjamim Pereira  identificam como existindo nos 
litorais da Estremadura e Alentejo128.
Durante  o trabalho de campo esta  tipologia  foi unicamente encontrada nas terras de 
grandes proprietários da Ribeira do Paul e Pedra das Moças. O entrançado de materiais 
vegetais e o caniçado transversal de amarramento da estrutura, presente em tipologias 
126 . Ernesto Veiga de; Galhano, Fernando e Pereira, Benjamim; “Construções Primitivas em Portugal”; Publicações D. Quixote, 
Lisboa, 1994; pág.21 e 22. 
127 . Ver em  Mota; A Teixeira; “A Habitação Indígena na Guiné Portuguesa” ; Centro de Estudos da Guiné Portuguesa; Bissau; 
1948; pág.174. 
128 .  Ver  em  Oliveira,  Ernesto  Veiga  de;  Galhano,  Fernando  e  Pereira,  Benjamim;  “Construções  Primitivas  em  Portugal”; 
Publicações D. Quixote, Lisboa, 1994; pág.191,192 e233.
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encontradas na costa da Guiné129 é semelhante ao sistema de entramado presentes nas 
casas de palha em Santo Antão. Torna-se importante referir que esta tipologia também 
tem grandes semelhanças com as habitações das comunidades de Rabelados do interior 
da ilha de Santiago de Cabo Verde.  
6.1.9. As furnas:
As  furnas130 consistem em serem habitações escavadas em afloramentos rochosos ou 
que se definem aproveitando “grutas” provocadas pela erosão das montanhas rochosas. 
Este tipo constitui um dos modos mais antigos de habitação da história da humanidade e 
conseguem-se  encontrar  exemplares  deste  tipo,  igualmente,   nos  arquipélagos  das 
Canárias  e  Madeira,  que  desde  sempre  foram utilizados  como  abrigo  de  pessoas  e 
alfaias. 
Tendo em conta os paralelismos que se encontram entre os diversos territórios insulares 
que  compõem  a  Macaronésia,  pode-se  afirmar  que:  “tipologicamente,  as  furnas 
desenvolvem-se  em  profundidade,  nunca  ultrapassando  dois  compartimentos 
comunicantes, e muito raramente três ou mais. O compartimento da entrada, ou casa  
de  fora,  integra  a cozinha cujo  o  fumo saía  em  novelos  por  um pequeno orifício  
localizado superiormente ou lateralmente. Noutros casos, os compartimentos usufruíam 
de  uma  situação  de  profundidade  e  simultaneamente  acompanhando  também  uma 
«fachada» exterior (...) As furnas também funcionavam como espaços de apoio a uma 
construção  posterior,  igualmente  rudimentar,  que  se  localizava  um  pouco  mais  
afastada”131.  
Em Santo Antão este tipo de habitação está em vias de extinção, no concelho de Porto 
Novo  era  usual  encontrar  esta  tipologia  associada  ao  aproveitamento  de  estratos 
129 . Ver em  Mota; A Teixeira; “A Habitação Indígena na Guiné Portuguesa” ; Centro de Estudos da Guiné Portuguesa; Bissau; 
1948; pág.174. 
130 . Não foi possível encontrar nenhum exemplar de furna “individualizada” durante o trabalho de campo, por mim efectuado em 
Santo Antão, no entanto várias fontes asseguram a sua existência em locais como Manuel Joelho – nas proximidades da Ponta do 
Sol – e  Branquinha – nas proximidades de Porto Novo.
131 . Vitor Meste in Arquitectura Popular da Madeira; Argumentum; Lisboa; 2002, pág.95.
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rochosos  de  pozolana132,  material   de  trabalho  fácil,  no  entanto  não  foi  possível 
encontrar nenhum exemplar durante o trabalho de campo.
Torna-se relevante mencionar que o único exemplar de furnas encontrado foi em Pontinha de 
Janela  que  mostra  a  singularidade  de  ter  sido  aproveitado  a  erosão  de  um penedo  para  a 
construção de um conjunto de habitacional em banda.  De facto este exemplar mostra a sua 
excepção ao poder-se associar à definição de habitação colectiva em banda tendo como base o 
princípio habitacional  da  furna.  Desta  forma  tornava-se  importante  conseguir  preservar  este 
conjunto pela sua singularidade e significado estético de enquadramento com a natureza, já que 
se apresenta em mau estado de conservação.
6.1.10. Modelos contemporâneos:
Os modelos contemporâneos presentes no mundo rural da ilha, mostram , na maior parte dos 
casos, formalizações idênticas às descritas anteriormente como variações da tipologia de casa 
elementar.  O mais  interessante neste facto, é  a permanência de formas que correspondem à 
memória colectiva deste povo.
 Os materiais utilizados são, no entanto, diferentes.  A utilização de blocos de cimento e de 
cobertura plana de lajes de betão mostra uma inadequação à realidade climática, o que diminui a 
qualidade habitacional do espaço doméstico. A construção faseada das habitações, consoante a 
disponibilidade económica, é uma constante nesta realidade. 
Estes modelos consideram sempre a possibilidade de ampliação o que se tem feito de modo 
desregrado, tanto horizontalmente como verticalmente: “No projecto de habitação rural deve-se 
prever o seu crescimento ou evolução. Normalmente as famílias rurais se vêem aumentadas pela 
integração de novos membros; filhos adultos, avós, etc. A casa, então, deverá crescer com as 
necessidades próprias da família”133.
A inclusão de elementos habitacionais com influências exteriores devido aos ciclos migratórios 
para a Europa e América, demonstra pouca integração com a realidade de Santo Antão, o que 
implica a descaracterização do património paisagístico.
132 .”A pozolana é um tufo vulcânico muito leve. É um material excepcional para a construção e encontra-se com abundância na 
ilha de Santo Antão. (...) A pozolana é também um isolante térmico e acústico de grande eficiência (...)”.LOPES, Leão;  Manual 
Básico de Construção – Guia Ilustrado para a Construção de Habitação; Edição do Ministério das Infraestruturas  e Habitação; 
Praia; 2001. pág.183.
133 .  LOPES, Leão;  Manual Básico de Construção – Guia Ilustrado para a Construção de Habitação; Edição do Ministério das 
Infraestruturas  e Habitação; Praia; 2001. pág. 76.
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figura 1. Cruzinha – Casa elementar sem cozinha dissociada.
figura 2. Cruzinha – Casa elementar sem cozinha dissociada .
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figura 3. Mocho – estrutura da cobertura de palha com paus de carrapato.
figura 4. Mocho – Cobertura de um anexo agrícola.
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figura 9 – Sisal para efectuar os amarramentos nas coberturas de palha. 
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figura 3 – Ribeira das Patas – Casa elementar em cozinha dissociada.
figura 4. Ribeira das Patas – Casa elementar.
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figura 5. Ribeira das Patas – Casa elementar com cozinha dissociada.
figura 6. Ribeira das Patas – Casa elementar com cozinha dissociada.
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figura 7. “Casa dos dois irmãos”, Cruzinha – conjunto de casas elementares com pátio.
figura 8. “Casa dos dois irmãos”, Cruzinha – pátio.
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figura 9. “Casa de dois irmãos”, Cruzinha – Cobertura de palha com estrutura de madeira.
figura 10 – “Casa dos dois irmãos”, Cruzinha – cozinha no pátio.
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figura 11. Mocho, “Casa do carteiro”; Casa linear com cozinha dissociada.
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figura 12. Mocho, Cozinha dissociada na “casa do carteiro”.
figura 13. Mocho – “Casa do Carteiro” – anexo agrícola.
171
figura 14. Mocho, “casa do carteiro”- anexo agrícola.
figura 15. Cruzinha – casa linear.
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figura 16 – Chã de Igreja – Casa de pequeno proprietário rural.
figura 17. Chã de Igreja – Casa de pequeno proprietário rural.
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figura 18 – Eito – Casa de pequeno proprietário rural.
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Figura 19. Eito - Escadas para a tarimba.
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figura 20. Ribeira de Janela – Casa de D. Joaninha de Julinho.
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figura 21 – Ribeira de Janela – Casa de d. Joaninha de Julinho.
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figura 22 – Campo de cão -casa de grande proprietário rural em ruína.
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figura 23 – Campo de Cão – Fabrico de mel de cana em grande propriedade.
figura 24 – Campo de Cão – Trapiche mecânico.
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figura 25 – Campo de Cão – Casa de grande proprietário.
figura 26. Campo de Cão – lavagem das pipas para grogue.
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Figura 27. Campo de Cão – Jardim na casa de proprietário rural.
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figura 28. Pátio para actividades agrícolas em casa de propriedade rural.
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figura 29. Vila das Pombas – Casa de proprietário rural.
figura 30. Vila das Pombas – Casa de proprietário rural.
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figura 31. Mocho – castelo.
figura 32. Mocho – castelo.
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figura 32 – Cabo da Ribeira – casa de palha.
figura 31 – Cabo da Ribeira – casa de palha.
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figura 32. Pontinha de Janela – furna
figura 33. Pontinha de Janela – furna
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figura 34. Pontinha de Janela – furna
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Figura 35. Ribeira das Patas – modelo contemporâneo.
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figura 36. Ribeira das Patas – cozinha dissociada em habitação contemporânea.




Este  trabalho,  tendo tido  como primeiro  intuito  fazer  um inventário  da arquitectura 
popular no arquipélago de Cabo Verde acabou por razões metodológicas e práticas por 
incidir na habitação rural da ilha de Santo Antão. Este território insular acabou por ser o 
palco de ensaio de um método experimental de investigação sobre habitação popular, 
que se que se poderá alargar ao estudo das tipologias habitacionais existentes nas outras 
ilhas do arquipélago.
Procurou-se pesquisar esta ilha com a intenção de identificar e inventariar as tipologias 
habitacionais mais representativas formal e construtivamente, no âmbito de uma futura 
salvaguarda do património construído desta realidade insular. Para isso a sistematização 
dos dados recolhidos nas fichas de inventário criadas para este objectivo mostrou-se 
essencial, embora a escolha dos exemplares a estudar tenha sempre um lado subjectivo 
dado que remete para a sensibilidade do investigador e de condicionantes externas, por 
vezes imprevisíveis. 
A  partir  desta  análise  e  do  seu  confronto  com  a  pesquisa  relativa  aos  contextos 
histórico-culturais, procurou-se a compreender as origens dos modelos habitacionais, o 
seu desenvolvimento e relação com as matrizes socio-económicas presentes em cada 
período da história da ilha, bem como a sua conexão com a paisagem, a cultura e modus 
vivendi das comunidades. 
De facto, a inventariação do património arquitectónico da ilha, ou melhor das ilhas, é 
urgente,  já  que  numa  visita  a  Santo  Antão,  após  concluído  o  trabalho  de  campo 
verificou-se  que  alguns  exemplares  significativos  já  tinham  sido  demolidos  ou 
parcialmente transformados, numa perigosa tendência descaracterizante. 
Assim  se  confirma  a  necessidade  de  um  programa  de  salvaguarda  do  património 
arquitectónico em geral,  e da arquitectura doméstica em particular,  na ilha de Santo 
Antão e em todo o território  de Cabo Verde,  de modo a garantir  a continuidade da 
identidade cultural.  E como para se preservar é preciso conhecer, a inventariação do 
património arquitectónico é o ponto de partida lógico.
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Desta  forma,  a  presente  pesquisa  pode promover  uma reflexão  que  conduza  a  uma 
sensibilização em torno do património arquitectónico cabo-verdiano. Pretende-se que 
este  seja  abordada  de  uma  forma  crítica,  de  modo  a  que  possa  perceber  as  suas 
potencialidades e os seus problemas, dando espaço a que a interpretação desta realidade 
conduza à definição de quais são tipos arquitectónicos representativos da sociedade em 
questão, no âmbito duma procura que possa realçar e reafirmar a identidade cultural  de 
todo o arquipélago. Resolver as problemáticas habitacionais identificadas de uma forma 
integrada  e  sustentável  ao  mesmo  tempo  em  que  se  previne  a  descaracterização 
arquitectónica das ilhas.
Conclui-se que a metodologia aplicada neste trabalho para o caso de Santo Antão é uma 
abordagem interessante  para o objectivo do conhecimento da realidade arquitectónica 
de todas as ilhas do arquipélago. No entanto, um projecto pluridisciplinar poderia trazer 
contribuições ainda mais enriquecedoras. Para compreender a habitação em particular e 
a arquitectura em geral, de uma forma contextualizada, torna-se necessário o estudo de 
diferentes disciplinas, que se tornam complementares ao ter um objectivo comum. A 
antropologia,  a psicologia,  a sociologia,  a história e a geografia fornecem elementos 
obrigatórios para o estudo da relação espaço/casa/homem. 
Uma vez que a maior riqueza de cabo verde são as suas gentes, a sua terra e a sua 
cultura, a gravidade de uma descaracterização patrimonial (tendo em conta a perspectiva 
como se considerou o conceito de património neste trabalho) é particularmente séria 
devido à  voracidade  das  pressões  do desenvolvimento  turístico  (baseado no modelo 
ocidental) desintegrado e alienado da realidade local: “Nós, nas ilhas, (...), nascemos a  
balbuciar de que Cabo Verde é um país pobre. E esta ideia é cada vez mais aceite e  
incontestada entre os chamados e os que se acham países ricos. Só os pobres é que 
costumam asseverar nesse rico detalhe: Cabo Verde é um país sem recursos materiais  
para fazer o que os países ricos fazem. (...). Esses pobres são normalmente gente rica,  
têm uma grande cultura da pobreza e, logicamente, sabem o que fazer da riqueza de 
que dispõem, isto é, sabem gerir o equilíbrio entre necessidade e disponibilidade. (...).  
A questão é que a massificação desses conceitos absolutos de riqueza e de pobreza tem 
uma implicação perversa nos modelos e nos programas de desenvolvimento. Porque  
são modelos de desenvolvimento que têm como padrão um modelo de desenvolvimento  
que  gera  pobreza  que  gera  riqueza  que  gera  pobreza.  E  acontece  que,  se  nos  
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descuidarmos, um dia estaremos todos sentados à soleira da saudade, a perguntar:  
onde está a nossa riqueza quando éramos pobres?”134.
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